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Esta edição de Abril tem, em vários momen-
tos, os olhos postos em assuntos que ante-
cipam o futuro. O programa Aveiro Cria-
tivo, vocacionado para os mais jovens, 
promove a imaginação e a inovação, medi-
ante a realização de diferentes actividades 
que se agrupam em torno da criatividade. 
Iniciativas que apelam à inovação dos cria-
dores, em formato digital, no plano artístico, 
bem como na definição de novas abordagens 
no domínio da educação e no da formação. 
O processo criativo constitui um factor de 
modernização, considerado indispensável para 
uma cidade competitiva, pelo que o Mu-
nicípio de Aveiro está a incentivar e vai es-
timular ainda mais os autores criativos.  

Aveiro está a pensar nas novas gerações e 
nas oportunidades que aqueles, que ago-
ra estão a iniciar os seus passos, merecerão 
ter quando chegarem à idade adulta. Razão 
pela qual ambicionamos chegar ao futu-
ro por caminhos que se querem certos e se-
guros, para que continuemos a ser uma ci-
dade com as vantagens das cidades grandes, 
mas sem os seus inconvenientes, como seja 
o congestionamento do trânsito, a poluição 
do ar e a insegurança resultante da crimi-
nalidade. Sob o lema Aveiro 2020 – Um 
Futuro para Todos, a Câmara Municipal 
iniciou a elaboração do Plano Estratégico 
do Concelho de Aveiro. Será este o do-
cumento orientador para a próxima década, 
guião das opções de fundo e dos objectivos e 
do calendário para os concretizar. Ninguém 
duvida que este Plano Estratégico faz todo 
o sentido, recordando, a propósito, o aforis-
mo que nos ensina que se não sabemos para 
onde vamos, corremos o risco de chegarmos 
onde não queremos.  

A visão de futuro não se dissocia das crian-
ças e, por isso, das políticas de Educação e de 
Juventude. Em cada menino e menina ger-
minam as sementes dos tempos vindouros. 
Compete-nos dar-lhes as boas condições, as 
condições de excelência, para que essas se-
mentes germinem saudáveis, no corpo e no 
espírito. Por isso, conforme se revela nes-
ta edição do jornal, o Município atribui 
uma enorme importância à qualidade 
alimentar das refeições escolares e 
tudo faz para que as crianças cresçam em 
segurança física e motivadas para a parti-
cipação cívica, razão de ser da iniciativa Ci-
dadania e Segurança, que decorreu em 
Março, tema que ocupa uma das páginas 
centrais desta publicação.

Termino, fazendo referência a algumas o-
bras municipais que se revelam neste 
Boletim, entre as quais pavimentações 
de ruas e arranjos de passeios. Obras 
que sabemos necessárias para a qualidade 
de vida de todos nós, que são sempre úteis e 
muitas vezes inadiáveis. Obras que agora se 
podem fazer, na medida em que os fornece-
dores, as empresas, voltaram a confiar na 
Câmara Municipal e a trabalhar com ela. Na 
realidade, esta mudança de atitude deve-se 
ao empréstimo contratado pelo Município, 
com o qual se está a pagar o que se deve e 
a quem se deve. Este empréstimo, como os 
aveirenses o sabem, coloca a dívida finan-
ceira herdada no local em que tem que es-
tar: nas instituições financeiras. Este em-
préstimo, como os aveirenses o conhecem, 
não é somente um empréstimo para pagar 
dívidas, é ele, também, um meio da edili-
dade poder reduzir a sua dívida.

Presentes na escritura pública estiveram o 
Presidente da Câmara Municipal de Aveiro, 
Élio Maia, o Bispo de Aveiro, D. António 
Francisco dos Santos e o Presidente da Cári-
tas Diocesana de Aveiro, Major José Ferreira 
Alves, que demonstraram alegria e satisfa-
ção neste acto de doação de um terreno com 
cerca cinco mil m2 sito na Rua do Viso, fre-
guesia de Santa Joana.
O Presidente da Autarquia qualificou o acto 
como “um encontro de sonhadores, em que 
um sonho firme, convicto, forte, já com 19 
anos, se tornou realidade”. Para Élio Maia  
“há, em Aveiro, felizmente, inúmeras pes-
soas e instituições que, generosamente, se  
preocupam com as vítimas de violência do-
méstica, com os sem abrigo, com situações 
graves que se passam na sociedade, como é o 
caso da Cáritas Diocesana de Aveiro.”
O edil salientou que “hoje está aqui presen-
te aquela que deve ser a dimensão social do 
Município. Este momento tem a ver com a 
filosofia de gestão que queremos imprimir, 
entendemos que não é ao estado que com-
pete fazer acção social, o que, de facto, nos 
compete é criar condições para que a socie-
dade civil possa ter meios para que possa 
traba-lhar nesta área.” 
Nas palavras do Bispo de Aveiro, D. António 
Francisco dos Santos, “o Centro de Emergên-
cia Infantil irá servir a cidade, o Concelho 
e a Região. Anima-nos a determinação e o 
compromisso que o Presidente da Cáritas e 
todos os membros da Direcção têm. O tra-
balho que a Cáritas realiza na Cidade é de 
sublinhar, é um trabalho atento e corajoso, 
reconhecido também fora de Aveiro.”
Citando o hino da caridade da primeira car-
ta de São Paulo aos Coríntios, “Se não ti-
ver caridade nada sou”, D. António Fran-
cisco dos Santos sublinha que “a Cáritas faz 
o exercício permanente de caridade, de es-
tar atento à realidade, ao nosso contexto so-
cial e necessidades reais da vida social nes-
ta região. A diocese tem este mandato e quer 
estar lá, onde é preciso estar e dar respos-
ta às necessidades diárias que surgem, às 
famílias e às crianças”.
Voltando a referir o hino à alegria de São 
Paulo, “a caridade não acabará jamais”, D. 

António Francisco, concluiu dizendo que 
“pretendemos uma sociedade melhor, mais 
justa e mais fraterna”, mencionando a este 
propósito que “o Município de Aveiro traba-
lha com audácia, tenacidade e esforço, mui-
tas vezes com meios reduzidos e recursos 
limitados, mas sempre com vontade.” 
A Cáritas Diocesana de Aveiro tem por 
missão promover a acção social da igreja, 
indo ao encontro do outro e priorizando as 
situações de exclusão, contribuindo para a 
autonomia e desenvolvimento dos indivídu-
os e famílias, através de serviços diversifi-
cados de qualidade, em cooperação com ou-
tras entidades. 
Desenvolve as suas actividades através de 
serviços organizados, uns protocolados com 
a Segurança Social (Atendimento Social, 
CAT, Violência Doméstica, área de infância) 
e outros por meios próprios, sobretudo pela 
acção do voluntariado e principalmente ao 
nível das paróquias.
O Presidente da Cáritas Diocesana de Aveiro, 
José Ferreira Alves, sublinhou este momen-
to com a apresentação do historial desta ins-
tituição e o trabalho que tem vindo a desen-
volver. Para além das valências já criadas e 
protocoladas, creche, jardim de infância e 
ATL, a funcionar num edifício cedido pela 
Câmara Municipal, em Esgueira, a Cáritas 
“considerando as necessidades sociais pre-
tende implementar no terreno, ora doado 
pelo Município, um edifício com capacidade 
para acolher outras valências: lar residen-
cial para cidadãos portadores de deficiên-
cia (capacidade para 24 utentes); residência 
autónoma para cidadãos portadores de defi-
ciência (cinco utentes); CAO - Centro de Ac-
tividades Ocupacionais (30 utentes); apoio 
domiciliário para cidadãos portadores de 
deficiência (capacidade para 15 utentes)”, 
enumera José Ferreira Alves.
“Aguardamos também a abertura de can-
didaturas para a área da infância, onde nos 
iremos candidatar para as valências já pro-
tocolados e a transferir: CAT - Centro de Alo-
jamento Temporário para 20 utentes; creche 
(33 utentes); e jardim-de-infância (Pré-es-
colar) com capacidade para 40 utentes”, afir-
ma o responsável da Cáritas em Aveiro.

Município doa terreno à Cáritas 

No passado dia 16 de Março, o Município de Aveiro procedeu à escritura pública 

de doação de um terreno à Cáritas Diocesana de Aveiro para a construção de um 

edifício, que se destina ao Centro de Acolhimento e Emergência Infantil e para 

serviços de apoio a cidadãos portadores de deficiência. Um dia em que o sonho se 

tornou realidade.

 Assinatura da Escritura Pública

Ao folhear este Boletim Informativo, que o 
Município tem o gosto de lhe remeter, gos-
taria que tomasse contacto com as respos-
tas dadas, pela Câmara Municipal de Aveiro, 
para amortecer as dificuldades financei-
ras conhecidas, procurando soluções 
concretas para apoiar as pessoas e 
as famílias mais necessitadas, no contex-
to de crise económica e social que se vive 
no país e a que nenhuma comunidade local 
está imune.

Espero que as páginas dedicadas aos temas 
sociais transmitam, com clareza e de forma 
concisa, as medidas tomadas. Aveiro sem-
pre assumiu o compromisso de solidarie-
dade para com os cidadãos, as presentes 
dificuldades impelem a reforçá-lo. Por isso, 
nesta edição, dá-se conta desta linha políti-
ca, que é bem tangível na redução do IMI 
– Imposto Municipal sobre Imóveis e na 
cedência de terrenos para as entidades que 
prestam auxílio social, como é exemplo a 
doação do terreno para que a Cáritas 
Diocesana de Aveiro possa construir 
um edifício para ampliar as valências da 
emérita obra solidária a que tantos cidadãos 
têm recorrido. Destacam-se, também, neste 
rumo político, o reforço dos protocolos 
de colaboração financeira com as IP-
SS’s no valor mensal de cerca de 28 
mil euros, o congelamento da actuali-
zação das rendas de casa do parque so-
cial, o fomento da habitação para jovens, o 
Projecto Aveiro Amigo, o Gabinete de 
Apoio ao Emigrante, entre outras acções 
em curso ou que, muito em breve, estarão 
ao serviço dos aveirenses, para que tenha-
mos a honra de conviver num Município 
coeso, solidário e fraterno. 

Neste número do Boletim realça-se a im-
portância ambiental e sócio-económi-
ca, para o Município de Aveiro, da aprova-
ção de várias intervenções no âmbito do 
Polis Litoral Ria de Aveiro. Projectos que 
vão, de certeza, valorizar e proteger os re-
cursos da laguna e aproximar os aveirenses 
desta pérola natural, por onde a história de 
Aveiro navega desde sempre. Entre as di-
versas intervenções programadas, no nosso 
Concelho, sublinharia o reordenamen-
to e qualificação da frente lagunar de 
Aveiro, os Núcleos Piscatórios Lagu-
nares – Cais da Ribeira de Esgueira, 
o reforço de Margens pela recuperação de 
diques e motas, a requalificação dos espa-
ços de usufruto público da Reserva Natural 
de S. Jacinto, a criação da Via ciclável como 
forma de vivência da Ria, a criação e benefi-
ciação de estruturas de apoio às actividades 
de recreio náutico e a requalificação e valo-
rização da Pateira de Requeixo. Enun-
ciei as partes de um conjunto, intervenções 
que gizam um programa ambicioso, orça-
do em mais de 26 milhões de Euros. Um 
investimento apreciável no desenvolvimen-
to sustentável, estando a Ria de Aveiro na 
maré-cheia, o que facilita a viagem de aces-
so ao cais do futuro.

Um abraço amigo e até ao mês que vem,

Caro Leitor,
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Tendo em consideração a grave crise 
económica que o País atravessa e o conse-
quente agravamento da situação social, que 
se traduz no aumento das situações de po-
breza, exclusão social e endividamento, a 
Câmara Municipal de Aveiro numa perspec-
tiva de reforço à estratégia de Desenvolvi-
mento Social do Concelho e das medidas 
em curso actuantes na conjuntura de crise, 
propõe um conjunto de 14 novas iniciativas/ 
medidas de Apoio às Instituições, Empre-
gabilidade e Famílias.
Para as IPSS – Instituições Particulares de 
Solidariedade Social serão reforçados os pro-
tocolos de colaboração financeira, no 
valor mensal de cerca de 28 mil euros, e téc-
nica, nomeadamente na cedência de Terrenos 
e na elaboração de Projectos de Arquitectura.
Será criado um Programa de Estágios 
Qua-lificação Emprego dirigido a de-
sempregados de longa duração com o ob-
jectivo de melhorar a empregabilidade e a 
reinserção no mercado de trabalho de des-
empregados de longa duração, tendo a vis-
ta a realização de trabalho socialmente ne-
cessário, nos domínios do apoio social, 
património natural, cultural e urbanísti-
co até um total de 30 pessoas.Será elabora-
da candidatura ao abrigo da Portaria 127/09 
de 30/01/09 para um gabinete de apoio aos 
desempregados: Gabinete de Inserção 
Profissional de modo a abranger a parte 

periférica do Concelho: Nª Sra. de Fátima, 
Nariz, Requeixo e Eirol.
Foi deliberado o congelamento em 
qualquer actualização mensal que possa 
resultar no aumento do valor da renda.
No que à água e saneamento diz respei-
to foi deliberado congelar em 2009 as tarifas 
relativas ao abastecimento de água, sanea-
mento e resíduos sólidos urbanos, mesmo 
com um aumento de seis por cento no ta-
rifário da Simria imposto pelo Ministério do 
Ambiente; não reflectir em 2009 na factura 
de consumidor a taxa de recursos hídricos 
criada através do Decreto Lei nº 97/2008 e 
que a Administração Regional Hídrica do 
Centro começou a facturar desde o dia 01 de 
Julho de 2008, cujo valor anual represen-
ta 150.000,00€; manter um tarifário com 
base em escalões de forma a não penalizar 
as famílias de menores recursos e conse-
quentemente com baixa capitação e manter 
um tarifário específico para as famílias nu-
merosas, ou seja, aumentando a amplitude 
dos escalões de consumo.
O Projecto Aveiro Amigo, em fase de 
contratação pública, consistirá na dis-
ponibilidade de pequenas reparações em 
habitações de pessoas idosas, portadoras de 
deficiência e famílias carenciadas. Prevê-se, 
ainda, a realização de tarefas domésticas; 
recepção domiciliária de bens de primei-
ra necessidade (medicamentos, produtos de 

farmácia, correio, alimentos e produtos de 
higiene pessoal). A prestação deste serviço 
contará com uma unidade móvel persona-
lizada. Os serviços, gratuitos para o muníci-
pe, são activados via call center, para res-
posta eficiente e eficaz num prazo máximo 
de 48 horas.
A Câmara Municipal de Aveiro pretende pro-
mover habitação para jovens com prio-
ridade para pessoas maiores com idade não 
superior a 35 anos ou casais, em qualquer 
das situações legalmente previstas, em que a 
soma das idades não seja superior a 70 anos 
e com rendimento bruto inferior a 1000€ 
Euros/ mensais através de um protocolo de 
cooperação entre o Município e empresas do 
ramo imobiliário.
A Autarquia vai criar o Cartão Sénior 
para pessoas com idade igual ou superior 
a 65 anos que não aufiram um rendimento 
mensal superior a determinado valor e que 
vão usufruir de determinadas regalias.
Será feito o diagnóstico de população 
idosa a beneficiar quer do serviço 
Aveiro Amigo quer do Cartão Sénior. 
Aqui as serão apontadas necessidades em 
colaboração com a Rede Social e as Institu-
ições Particulares de Solidariedade Social 
que desenvolvem a resposta do Serviço de 
Apoio Domiciliário.
De salientar que será criado um Gabinete 
de Apoio ao Emigrante nas vertentes so-

cial, jurídica, económica, emprego e educa-
ção/ formação, que funcionará Integrado no 
GAI – Gabinete de Atendimento Integrado, 
em articulação directa com a Direcção Ge-
ral dos Assuntos Consulares e das Comun-
idades Portuguesas será outra acção deste 
Plano.
Será também posto em funcionamento uma 
Consulta de aconselhamento a famí-
lias e pessoas em questões de endivi-
damento e sobre endividamento, que 
funcionará Integrado no GAI – Gabinete de 
Atendimento Integrado, na parte do Atendi-
mento do CIAC. 
No âmbito da adesão de Aveiro ao Projecto 
“Autarquias Familiarmente Respon-
sáveis”, a Câmara Municipal de Aveiro, irá 
apresentar até Maio de 2009, um plano de 
acção que preconiza o reforço de políticas 
locais de apoio à família, designadamente: 
apoio à maternidade e à paternidade; apoio 
à família com necessidades especiais; edu-
cação e formação; habitação e urbanismo; 
transportes; cultura, desporto, lazer e tem-
po livre; e cooperação e relações institucio-
nais e participação social.
Através do Projecto Aveiro Solidário 
é intenção do Município dinamizar a coor-
denação de campanhas e outras iniciativas 
de âmbito concelhio que visem a angaria-
ção de bens, em colaboração com entidades 
públicas e privadas. Reforço das iniciativas 
já existentes, designadamente, a campanha 
“Dar por um Sorriso” pela Câmara Munici-
pal – Casa Municipal da Juventude, as cam-
panhas do Banco Alimentar Contra a Fome e 
apoio à implementação de outras que decor-
ram da identificação das necessidades sen-
tidas pelas Instituições concelhias, que in-
tervêm na área do social.   
A Câmara Municipal de Aveio irá criar um 
observatório de conjuntura de crise 
que visa a monitorização e de encontros/
regulares com os parceiros directamente 
envolvidos, tendo por base os seguintes in-
dicadores: Emprego/Desemprego; Forma-
ção Profissional; Rendimento Social de In-
serção; Carências Habitacionais; Educação; 
Toxicodependência; Crianças e Jovens em 
Risco. Promoção de base de dados para 
identificação das Famílias/Pessoas que usu-
fruem de alimentação, vestuário, medicação 
e outros tipos de apoio social disponibiliza-
dos à comunidade, por parte de Instituições 
Particulares de Solidariedade Social e par-
ceiros da Rede Social, de modo a promover 
uma intervenção mais eficaz e eficiente, evi-
tando a sobreposição de apoios e articula-
ção, sensibilização de todos os recursos que 
a Autarquia e a Rede Social disponibilizam 
à comunidade serão outras funções do ob-
servatório.

Câmara cria Plano de 
Apoio às Famílias e Pessoas 
em conjuntura de crise

Acção Social

Vereador Carlos Santos, Presidente Élio Maia e Vereador Miguel Capão Filipe
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Requalificação 
da Ria avança 
em Aveiro

Investimento de mais de 26 Milhões de Euros

“A Ria de Aveiro vai, finalmente, ter o devi-
do destaque e estamos satisfeitos por isso. 
O conjunto de intervenções previstas irá 
requalificar ambientalmente a nossa região, 
sobretudo na área geográfica do nosso Con-
celho”, anuncia o Presidente da Câma-
ra Municipal de Aveiro, Élio Maia, referin-
do-se ao Plano Estratégico da Intervenção 
de Requalificação e Valorização da Ria de 
Aveiro. “Este é um projecto que abraçámos 
desde o primeiro momento e continuamos a 
trabalhar para que se concretizem todas as 

acções definidas”, adianta o Autarca.
Por despacho do Ministro do Ambiente, 
do Ordenamento do Território e do Desen-
volvimento Regional, n.º 5290/2008, de 27 
de Fevereiro, foi nomeado um grupo de tra-
balho conducente à elaboração do Plano Es-
tratégico da Intervenção de Requalifica-
ção e Valorização da Ria de Aveiro, “no qual 
Aveiro participou activamente na sua prepa-
ração” conforme nos relatou o representante 
do Município de Aveiro no processo, An-
tónio Soares.

Na sequência deste documento estratégico 
foi criada a Polis Litoral – Ria de Aveiro S.A. 
(D. Lei 231/2008 de 28 de Novembro), na 
qual a Câmara Municipal participa por in-
termédio da CIRA, e que constitui o instru-

mento formal de gestão desta intervenção de 
valorização e qualificação da Ria de Aveiro. 
A Polis Litoral Ria de Aveiro – Sociedade 
de Requalificação e Valorização da Ria de 
Aveiro é uma sociedade anónima de capitais 
exclusivamente públicos sendo que 55 por 
cento do capital é assumido pelo Ministério 
do Ambiente, 44 por cento pelos Municípios 

através da CIRA – Comunidade Intermunici-
pal da Região de Aveiro e um por cento pelo 
Município de Mira que, embora não integre 
a estrutura intermunicipal, será abrangido 
pela Polis da Ria de Aveiro. 

O Plano de Intervenção proposto envolve 
um investimento preliminar estimado na 
ordem dos 95,6 milhões de euros, a ser exe-
cutado no período de 2009 a 2013.
Tendo como premissa criar uma Ria de 
múltiplas vivências, economicamente 
dinâmica e ambientalmente preservada, o 
Polis Litoral Ria de Aveiro compreende um 

No âmbito do Polis Litoral Ria de Aveiro, o Município de Aveiro viu aprovados al-

guns projectos de intervenção junto à Ria de Aveiro, no valor de 26.587.414,00 

euros, investindo o Município apenas dez por cento deste valor. A requalificação 

e valorização da Pateira de Requeixo, a criação de infra-estruturas de apoio ao 

uso turístico balnear em São Jacinto e o reforço de margens pela recuperação de 

diques e motas com vista à prevenção de riscos, são algumas das várias interven-

ções previstas no Concelho.

“A Ria de Aveiro vai, finalmente, ter o devido destaque e esta-

mos satisfeitos por isso. O conjunto de intervenções previstas 

irá requalificar ambientalmente a nossa região, sobretudo 

na área geográfica do nosso Concelho”, anuncia o Presidente 

da Câmara Municipal de Aveiro, Élio Maia.
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Intervenções
Requalificação e valorização da 
Pateira de Requeixo

Núcleos Piscatórios Lagunares 
– Cais da Ribeira de Esgueira

Criação de infraestruturas de apoio ao 
uso turístico balnear (requalificação 
de praia e planos de praia)

Criação de Via ciclável como forma de 
vivência da Ria

Reordenamento e qualificação da frente 
lagunar de Aveiro

Plano de Marketing territorial

Plano de Circuitos de descoberta dos 
valores ambientais da Ria

Criação e beneficiação de estruturas 
de apoio às actividades de recreio náu-
tico

Custos de Estrutura e Gestão da Inter-
venção

Transposição de sedimentos para op-
timização de equilíbrio hidrodinâmi-
co (inclui canal do Lago do Paraíso)

Reforço de Margens pela recuperação 
de diques e motas com vista à preven-
ção de riscos

Requalificação dos espaços de usufru-
to público da Reserva Natural de S. Ja-
cinto

Estudo de actividades económicas e 
suas dinâmicas

conjunto de projectos e acções, tais como a 
protecção e requalificação da zona costeira 
e lagunar visando a preservação de riscos, a 
protecção e valorização do património natu-
ral e paisagístico, a valorização dos recursos 
como factor de competitividade económi-
ca e social, e a promoção e dinamização da 
vivência da Ria. 
António Soares classifica esta intervenção 
como “um grande projecto público, consti-
tuído em torno de uma estratégia integrada 
para a Ria de Aveiro. A área de intervenção 
proposta no Plano Estratégico tem cerca de 
37.000 ha, uma extensão de 60 kms de frente 
costeira, 140 km de frente lagunar e 24 km 
de frente ribeirinha do Vouga, abrangendo 
os concelhos de Águeda, Albergaria-a-Ve-
lha, Aveiro, Estarreja, Ílhavo, Mira, Murto-
sa, Oliveira do Bairro, Ovar, Sever do Vou-
ga e Vagos.” 
No total do bolo das verbas para os Projec-
tos da Sociedade Polis Litoral Ria de Aveiro, 
“o Município de Aveiro é o que concen-
tra maior volume de investimento no valor 
de 26. 587.414,00 euros, sendo que apenas 
2.639.907,00 euros serão suportados pela 
Câmara Municipal”, explicou.
António Soares destacou três dos 13 pro-
jectos com relevância directa no Concelho 
de Aveiro, “a Requalificação e valorização 
da Pateira de Requeixo cujo investimen-

to em Aveiro será de 2.000.000,00 euros, 
estando a cargo do Município a quantia de 
774.000,00 euros. Nesta intervenção pre-
tende-se a requalificação e valorização dos 
principais sistemas lagunares adjacentes 
à Ria com vista à conservação dos seus va-
lores naturais e promoção da sua vivência.”
António Soares também referiu “os desas-
soreamentos de zonas degradadas na Pa-
teira, com o objectivo de revitalizar e re-
cuperar o sistema aquático e possibilitar 
actividades de recreio e de lazer. As margens 
serão limpas, com recurso a meios e proces-
sos adequados que não comprometam a sua 
naturalização e função, e o coberto vegetal 
será requalificado, com criação de novas zo-
nas de vegetação e erradicação de espécies 
infestantes valorizando a galeria ripícola e a 
vegetação autóctone.”
Segundo o planeado, nesta acção serão cri-
ados percursos panorâmicos, pedonais e ci-
cláveis, com pontos de descanso, parques de 
merendas e locais de observação de aves e, 
por fim, a construção de estrutura para di-
vulgação e sensibilização ambiental.
Na praia de São Jacinto, é de relevar a cri-
ação de infraestruturas de apoio ao uso 
turístico balnear de acordo com os Planos 
de Praia POOC Ovar – Marinha Grande, cri-
ando uma imagem de referência associada 
ao valor ambiental da zona costeira da Ria 
de Aveiro. A elaboração de projectos-tipo 
dos apoios de praia e equipamentos balne-
ares, a recuperação dunar, o encerramento 
de caminhos localizados no cordão dunar, 
a construção de parques de estacionamen-
to na retaguarda do cordão dunar, a bene-

ficiação e recuperação dos acessos pedonais 
à praia, escadas e rampas e a construção de 
passadeiras sobreelevadas e/ou aplicadas di-
rectamente na areia. Segundo o responsável 
“tendo em conta a extensão da praia de São 
Jacinto, foi atribuída a verba de 210.034,00 
euros, sendo da responsabilidade da Câma-
ra, 24.385.00 euros”.
Por fim, António Soares salientou o projec-
to de Reforço de Margens pela recuperação 
de diques e motas com vista à prevenção 
de riscos. Com esta acção, “com o custo to-
tal em Aveiro de 16.720.000,00 euros, sem 
qualquer comparticipação da Autarquia”, 
como referiu, ambiciona-se a recuperação 
de sistemas de protecção das margens la-
gunares, em áreas particularmente amea-
çadas pela erosão e por risco de cheias, de 
forma a salvaguardar a biodiversidade pre-
sente e as actividades económicas, de base 
tradicional, associadas à Ria de Aveiro. As-
sim, a elaboração de estudo de caracteriza-
ção e identificação dos locais prioritários a 
intervir e indicação de soluções para a exe-
cução dos projectos para a recuperação de 
diques e motas serão as tarefas para se re-
cuperarem diques e motas de protecção na 
zona do salgado.

No total do bolo das ver-

bas para os Projectos da So-

ciedade Polis Litoral Ria de 

Aveiro, “o Município de Aveiro 

é o que concentra maior vo-

lume de investimento no va-

lor de 26. 587.414,00 euros, sen-

do que apenas 2.639.907,00 

euros serão suportados pela 

Câmara Municipal”, explicou 

António Soares.

Canal de São Roque, Praia de São Jacinto e Pateira de Requeixo
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Dia Mundial da Árvore

À descoberta do Parque Infante D. Pedro

“Cada vez mais se torna importante aprovei-
tar os espaços verdes urbanos para a sensibi-
lização e para o despertar para as coisas ambien-
tais, quer da nossa comunidade ou freguesia, 
quer para quem nos visita”, afirmou o Presi-
dente da Junta de Freguesia da  Glória.
Foi desta forma que o autarca, Fernando 
Marques, justificou a comemoração do Dia 
Mundial da Árvore, que decorreu no Parque 
Infante D. Pedro, actividade realizada em 
parceria com a Câmara e a Universidade, 
que atraiu a comunidade aveirense, ofere-
cendo a possibilidade de se descobrir, in loco, a 
história e a diversidade florística.
Sob a orientação da responsável pelo Her-
bário da Universidade de Aveiro, Rosa Pi-
nho, contactou-se e reconheceu-se a bio-
diversidade do Parque e o seu interesse 

ambiental, através de uma visita guiada e da 
actividade (trilho ambiental) designada “À 
descoberta do Parque Infante D. Pedro”.
Esta foi mais uma oportunidade de chamar 
a atenção para a importância não só ambien-
tal, mas também histórica, social e urbana 
do Parque, numa fase crucial de projecção, 
planeamento e requalificação da zona “pul-
monar” da cidade, integrada no projecto do 
Parque da Sustentabilidade.
Importância salientada pelo Presidente da 
Câmara Municipal de Aveiro, Élio Maia, 
que, marcando presença neste evento, refe-
riu o peso estratégico do Parque para a vida 
e desenvolvimento urbano “este Parque é o 
‘pulmão’ da cidade e faz parte da história 
da Cidade e do Concelho. Muita da nos-
sa história passou por este espaço, há mui-

ta vida construída aqui, e a apresentação da 
candidatura (aprovada) do Parque da Sus-
tentabilidade assenta no respeito por essas 
realidades. Acreditamos, por isso, que nos 
próximos três anos será possível restituir, a 
este Parque, vida, qualidade e a importância 
que já teve no passado”.
Na defesa desse princípio, duas das três ver-
tente da sustentabilidade – a ambiental e so-
cial – são áreas importantes para a autarquia 
na prossecução do projecto de requalifica-
ção urbana de toda esta área: “a requalifi-
cação deste espaço, em toda a sua extensão, 
vai ser estruturado e adaptado, por forma a 
que a Cidade se sinta conquistada pelas me-
lhorias” e que “torne a ser um dos principais 
pilares do desenvolvimento urbano, social, 
ambiental e económico de Aveiro”.

“ Este Parque é o ‘pulmão’ da ci-

dade e faz parte da história da 

Cidade e do Concelho. Muita da 

nossa história passou por este 

espaço, há muita vida cons-

truída aqui, e a apresentação 

da candidatura (aprovada) do 

Parque da Sustentabilidade 

assenta no respeito por essas 

realidades. Acreditamos, por 

isso, que nos próximos três 

anos será possível restituir, 

a este Parque, vida, qualidade 

e a importância que já teve no 

passado”,  referiu Élio Maia.

A Junta de Freguesia da Glória, no âmbito das comemorações do Dia Mundial da Árvore, promoveu, no passado dia 21 de 

Março, uma acção de sensibilização e promoção do seu património ambiental por excelência: o Parque Infante D. Pedro. 

Nos dias 24 e 25 de Abril, com con-

certos sempre às 21.30 horas, vai 

decorrer a primeira edição do Fes-

tival de Música Aveirense no Teatro 

Aveirense. Vários serão os grupos 

musicais que vão actuar, animar e 

viver no palco principal da maior 

sala de espectáculos em Aveiro.

Com base na proposta de Hugo Correia, 
responsável pela organização do Festival 
de Música Aveirense, o Teatro Aveirense 
abre as suas portas para acolher a primei-
ra edição de um evento com característi-
cas muito especiais. 
Segundo Hugo Correia, o festival surgiu 
“com o objectivo de promover a nova músi-
ca residente em Aveiro, que servirá, igual-
mente, de montra a um leque de estilos mu-
sicais que incluem o clássico, o jazz, o funk, 
o rock, a canção de intervenção e experi-
mentalismo.” Serão dias de musicalidades 
muito fortes, em que serão homenageados 
Zeca Afonso e José Mário Branco, come-
morando-se, assim, o 25 de Abril.
“Inteiramente preenchido por músicos liga-
dos à cidade, o Festival vai contar com as 
participações de Rui Pedro que apresenta 
o seu espectáculo Andarilho, Óscar Graça 
(LiftOff, Joploop, Escola Riff) e João Gui-
marães que tocarão no Nuno Costa quin-
teto. Também actuará Jorge Deus da Lou-
ra (Zen, Fadomorse, música.com) na estreia 
da sua nova banda os Suoq, João Fino (Zen) 
com os Lazy Lizard, Jorge Cruz a solo (Su-
perego, Pequeno Aquiles e Diabo na Cruz), 
João Figueiredo dos Fadomorse com os 
QuadQuartet. Teremos ainda a prestação 
de Zé Tó Rodrigues (Oficina de Música de 
Aveiro) com os Icon Vadis e Hugo Corre-
ia (Mdparte e Filarmonia das Beiras) com 
os Fadomorse e os Bic Ensemble”, explicou 
Hugo Correia.

Músicos de Aveiro 
sobem ao palco

Dia 24 – 21.30 horas

Lazy Lizard, Suoq, Nuno Costa Quinteto e 

Rui Pedro Andarilho

Dia 25 – 21.30 horas

Fadomorse, Icon Vadis, Quad Quartet e 

Jorge Cruz.

Local – Teatro Aveirense 

Preço – 4 euros

Aveiro celebra efeméride

Repertório celebra 25 de abril

PROGRAMA
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“Aveiro Criativo” 
Programa Multidisciplinar desafia o futuro

O Poder Local, cada Município, deve coope-
rar para o esforço comum tendente a con-
cretizar os objectivos propostos pela União 
Europeia, como sendo aqueles que visam 
sensibilizar os cidadãos para a importância 
da criatividade e da inovação enquanto com-
petências-chave do desenvolvimento pes-
soal, cultural, social e económico. Segun-
do o Vereador responsável por este projecto 
“o Município considerou muito rele-
vante estabelecer um programa de ac-
tividades centrado na juventude e di-
reccionado para o futuro. Neste ano 
devemos comemorar a história, mas 
também devemos preparar os pró-
ximos 250 anos, logo, nada melhor 
do que usar os recursos da criativi-
dade e inovação, verdadeiras energias 
renováveis”. 
Estruturar, desenvolver e concretizar inicia-
tivas que fomentem a criatividade, a inova-
ção e o pensamento em áreas como a Cul-
tura, a Juventude, a Informática, o Design e 
a Educação, integrar no programa os projec-
tos já existentes, envolver parceiros públi-
cos e privados e a participação dos cidadãos 
em actividades que visem a inovação e a cri-
atividade, consolidar a criatividade e a inovação 

como valores da sociedade Aveirense, com 
reflexo na imagem do Município, relacionar 
o Ano Europeu da Criatividade e Inovação 
e Ano Internacional da Astronomia com as 
Comemorações de Aveiro em 2009, e con-
tribuir para um maior reconhecimento ge-
ral das actividades ligadas à criatividade e 
à inovação constituem os principais objecti-
vos do “Aveiro Criativo”.
Do programa já definido, Pedro Ferreira des-
tacou a realização de algumas actividades. O 
Vereador aludiu ao Prémio de Poesia Nuno 
Júdice, à mostra de teatro “Corrida ao Palco”, 
ao projecto Artes d’arte, ao concurso Aveiro 
Jovem Criador, todas as actividades dirigi-
das para o público mais jovem. Às crianças 
do primeiro ciclo do Ensino Básico serão 
distribuídos kits ecológicos (com caderno, 
lápis e esferográfica recicláveis), telescópios 
e pendrives informáticas”. Atendendo ain-
da ao facto de existir “uma economia cres-
cente na área da indústria da inovação será 
promovido o Fórum de Educação e Forma-
ção de Aveiro com o tema “Pensar, Qualifi-
car e Inovar”, evento em que serão envolvi-
das várias entidades, instituições escolares 
e universidades. Deste modo, os jovens estu-
dantes poderão, entre outros aspectos, con-

hecer as várias indústrias criativas que estão 
a surgir em Aveiro. Este acontecimento será 
o culminar do Aveiro Criativo em 2009”, sa-
lienta Pedro Ferreira.
Ainda sobre as acções a desenvolver foi des-
tacada a presença do Município no Second 
Life – ambiente de realidade virtual. Em co-
laboração com o Departamento de Comuni-
cação e Arte da Universidade de Aveiro e a PT 
Inovação, o Município está a dar os primei-
ros passos neste mundo virtual e “nesse âm-
bito será desenvolvido um Concurso de ide-
ias para que os jovens pensem e projectem 
Aveiro no futuro”, anuncia o Vereador. 
Com a implementação deste programa, Pe-
dro Ferreira espera “que dos cerca de 30 mil 
jovens do Concelho, surja um dinâmica fa-
vorável à criatividade e que seja um estímu-
lo à inovação. Só desta forma é que o em-
preendedorismo de Aveiro se perpetuará e 
se consegue que os jovens pensem e façam 
coisas diferentes e ousadas, capazes de en-
riquecer a cidade”.

cidade do Futuro

Segundo a responsável pela Divisão de Ju-
ventude da Câmara Municipal de Aveiro, 
Ana Margarida Oliveira, “este é um con-
curso de ideias para os jovens criarem uma 
maqueta onde revelem a cidade de Aveiro 
no futuro próximo”. Instituído pela Autar-
quia, em colaboração com a Universidade 
de Aveiro e a PT Inovação, o concurso “pre-
tende estimular a criatividade dos jovens, 
especificamente, na construção mental da 
cidade de Aveiro no futuro, num ambiente 
virtual e tridimensional, que simule em al-
guns aspectos a vida real e social do ser hu-
mano através da sua percepção, apropria-
ção e interacção com o espaço / meio, num 
contexto juvenil muito próprio. Simultanea-
mente pretende-se contribuir para o desen-
volvimento de competências e aptidões nas 
áreas de Arte digital, Animação 2D e 3D, em 
torno de percepções originais e criativas” 
explica a técnica. À luz do programa “Aveiro 
Criativo” uma das novidades apresentadas 
por esta divisão é o Concurso de Fotografia 
“Os Jovens e a Cidade” que incentiva os jo-
vens a fotografarem o quotidiano e às rea-
lidades do Concelho de Aveiro”. Outras ac-
tividades da Divisão de Juventude foram 
integradas neste programa de fomento da 
criatividade e da inovação, como sejam, a 
mostra de teatro “Corrida ao Palco” e o “En-
contro com a Dança”, que estimulam a pre-
paração de peças teatrais e de espectáculos 
de dança, respectivamente. Acresce-se a Se-
mana da Juventude em que será promovido 
um conjunto diversificado de iniciativas de 
cariz artístico, cultural, desportivo, recre-
ativo e de sensibilização, especificamente di-
reccionado aos jovens, o Projecto For’Jovem 
– Oficinas criativas, o projecto Artes da Arte 
que desenvolve diversas performances de 
teatro, dança, música e cinema e os Concur-
sos Aveiro Jovem Criador e o Concurso de 
Bandas.” 

Fórum de Educação e Formação 

Na área da Educação será organiza-
do o “Fórum de Educação e Formação de 
Aveiro”, sob o lema “Pensar, Qualificar e In-

ovar”, consistindo num evento que “vai re-
unir exposições, debates, conversas aber-
tas, demonstrações de variadas instituições 
e entidades a nível local e nacional”, como 
destaca o Chefe de Divisão de Educação, 
António Direito. Os temas aflorados serão 
variados: desenvolvimento sustentável, as-
tronomia, orientação vocacional, segurança, 
nutrição e higiene e segurança no trabalho e 
“ambiciona-se a participação activa dos alu-
nos de todos os níveis escolares, dos educa-
dores e dos pais.”

SECOND LIFESECOND LIFE

No que concerne à vertente da informáti-
ca, o responsável da Divisão, Mário Martin-
ho, salientou “a aquisição de uma ilha no Se-
cond Life que consiste num ambiente virtual 
e tridimensional que simula em alguns as-
pectos a vida real e social do ser humano”.
O Município de Aveiro, com esta aquisição, 
“irá relacionar as comemorações dos 250 
anos com o factor tempo. Vão ser criadas 
três visões: o passado, o presente e o futu-
ro. No passado e no presente existirá uma 
exposição de arte contemporânea e uma 
área lúdica com lugar a debate de ideias com 
temas relevantes e de interesse para o Con-
celho onde se espera que todos os munícipes 
possam participar. Deste modo haverá sem-
pre dinamismo”, reforça Mário Martinho. 
Para a plataforma do futuro, os jovens serão 
desafiados a apresentarem as ideias e am-
bições de uma cidade de Aveiro no futuro, 
conforme já aludimos.

Bienal de Cerâmica de Aveiro

A Bienal Internacional de Cerâmica de 
Aveiro vai já na nona edição e faz 20 anos 
desde a sua primeira edição, realizada em 
1989. O director do departamento de Cul-
tura, Emanuel Cunha, refere que “este é um 
evento que apela à criatividade e inovação 
própria da arte, onde os artistas conjugam 
um conjunto diversificado de materiais”. Na 
edição deste ano, “de referir que a exposição 
dos trabalhos terá lugar no remodelado Mu-
seu de Aveiro e os espaços de arte da cidade 
serão desafiados a expor obras de cerâmica 
durante o período expositivo”. As inscrições 
terminam a 3 de Abril.

WinDesign

Uma das iniciativas com maior relevo é 
o “Windesign” que, segundo o designer e 
mentor deste trabalho, João Portugal, “es-
trutura-se em três fundamentos. O primei-
ro é suprir uma dificuldade que a cidade de 
Aveiro tem em termos de oferta aos turistas 
que, quando visitam a nossa cidade, não têm 
artigos de merchandising para adquirir”. 
Outra razão refere-se ao facto de “estando 
num ano de referência para Aveiro com as 
comemorações que a cidade vive, é marcá-lo 
com algo de destaque proposto pelos técni-
cos de design aveirenses. 
Ao mesmo tempo, comemorando-se o Ano 
Europeu da Criatividade e Inovação é im-
portante envolver os criativos aveirenses 
nas actividades que a Autarquia lançou para 
se associarem a esta dinâmica”, sublinha 
João Portugal

Com o intuito de promover um conjunto de iniciativas que apelem à criatividade 

e inovação dos Munícipes, a Câmara Municipal está a desenvolver o Programa 

“Aveiro Criativo”, que surge devidamente enquadrado no Ano Europeu da Cria-

tividade e da Inovação, no Ano Internacional da Astronomia e nas Comemorações 

dos 250 anos. No corrente ano, ocorrem “estas três efemérides que, devidamente 

agrupadas, dão forma ao o futuro e permitem projectar Aveiro em diferentes 

níveis e áreas de intervenção”, explica o Vereador Pedro Ferreira, reforçando ain-

da que “do pressuposto de que a imaginação é a arte do futuro germinou esta ide-

ia e a aposta no Programa Aveiro Criativo”. As informações sobre o programa po-

dem ser consultadas no sítio da Internet da Câmara: www.cm-aveiro.pt

Vereador responsável pelo programa, Pedro Ferreira
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LINHA DO VOUGA/RAMAL DE AVEIRO

O Município de Aveiro e a REFER vão con-
cretizar um plano de supressão e automa-
tização de passagens de nível, face à elevada 
densidade de Passagens de Nível (1,843 PN/
Km) existente e ainda a elevada sinistrali-
dade (10 acidentes nos últimos cinco anos). 
Há, por isso, absoluta necessidade de racio-
nalizar a quantidade destes atravessamen-
tos, bem como de reforçar as condições de 
segurança.
Assim e tendo em conta o estipulado no De-
creto-Lei n.º 568/99, de 23 de Dezembro, o 
Município de Aveiro, a REFER e as Juntas 
de Freguesia de Eirol, Eixo e Esgueira têm 
efectuado desde Dezembro de 2008, reu-
niões de trabalho com vista à elaboração de 
um protocolo que atinja os objectivos acima 
enunciados.
Num percurso de 11,932 Km, ao longo de 
três Freguesias, existem um total de 22 PN’s, 
sendo sete guardadas, 10 sem guarda e cin-

co particulares. Refira-se que duas das PN’s 
guardadas já resultaram do protocolo assi-
nado em 2001 com a REFER, em que o Mu-
nicípio de Aveiro assume 50 por cento dos 
encargos com o pessoal.
A proposta técnica da REFER propõe para 
as PN’s as seguintes soluções:
- automatização com meias barreiras .........12
- supressão ......................................................5
-manutenção(particulares)……………………5
A calendarização prevista para os trabalhos 
é a seguinte:
- Até Julho de 2009: automatização de 8 
PN’s 
(1 – Eirol; 4 – Eixo; 3-Esgueira)
- De Setembro a Dezembro de 2009: auto-
matização das restantes 4 PN’s
 (1 – Eirol; 1 – Eixo; 2 – Esgueira)
O custo unitário por PN é de cera de 120.000 
€, totalizando o investimento global de 1,44 
M €.

PLANO DE SUPRESSÃO E AUTOMATIZAÇÃO DE PASSAGENS DE NÍVEL

Passagens de Nível no Concelho de Aveiro

PN Km      Freguesia         Proposta

23,479 Eirol Suprimir

24,125 Eirol Automatizar

24,261 Eirol Manter

25,075 Eirol Automatizar

25,695 Eixo Automatizar

25,847 Eixo Manter

25,870 Eixo Manter

25,903 Eixo Manter

26,312 Eixo Suprimir

26,702 Eixo Automatizar

26,934 Eixo Suprimir

27,192 Eixo Automatizar

27,722 Eixo Automatizar

28,244 Eixo Suprimir

29,660 Esgueira Automatizar

31,241 Esgueira Automatizar

31,840 Esgueira Reclassificar/ Suprimir

32,601 Esgueira Automatizar

32,952 Esgueira Automatizar

33,328 Esgueira Suprimir

33,751 Esgueira Reclassificar/ Suprimir

34,405 Esgueira Suprimir

Integrada nas comemorações dos 750 anos 
do Foral de D. Afonso III, que instituiu o 
Município de Viana do Castelo e celebran-
do os 100 anos de geminação com Aveiro, 
a exposição “Viana – Aveiro – 100 anos de 
Geminação”, procurou reflectir o modo de 
ser aveirense. Por isso, espelhou-se, no lo-
cal, a devoção que os aveirenses nutrem por 
São Gonçalinho, através de alguns elemen-
tos: “as cavacas que são lançadas pelos cren-
tes do topo da capela para pagar promessas, 
o Ramo que assinala a transição e a perpetu-
ação da mordomia e o gabão dos homens da 
ria que os mordomos da Festa trajam com 
garbo”, conforme referiu o Vice-Presidente 
da Câmara Municipal de Aveiro, Carlos San-
tos, aquando a inauguração. Também citou 
a “reprodução da típica marinha de sal de 
Aveiro, o sabor da nossa terra, a flora que se 
desenvolve nas margens das marinhas, na 
Ria de Aveiro, e que dá cor à paisagem lagu-
nar”, aspectos que estiveram em exposição.
Com a presença do Vice-Presidente e o 
Vereador do Pelouro das Relações Interna-
cionais, Carlos Santos e Pedro Ferreira, res-
pectivamente, e do Presidente da Câma-
ra Municipal de Viana do Castelo, Defensor 
de Moura, a inauguração da exposição con-
tou igualmente com uma comitiva de Aveiro, 
nomeadamente, os Presidentes dos Bom-
beiros Velhos e dos Bombeiros Novos, Vítor 
Silva e Coronel Albuquerque Pinto, respec-
tivamente, do Rotary Club de Aveiro, Ar-
tur Corado, do historiador aveirense, Ama-
ro Neves, e da Professora Manuela Cardoso 
e alunos da Turma 12ºD Escola Secundária 
Dr. Mário Sacramento, que estão a fazer 

um trabalho sobre os 100 anos de gemina-
ção entre estas duas cidades. Nesta ocasião, 
o Vice-Presidente da Câmara Municipal de 
Aveiro lembrou que “esta geminação nasceu 
como devia, rematando um forte convívio 
cultural e desportivo entre as populações das 
duas cidades. Esta é a hora oportuna de lem-
brar todos aqueles que correram este eixo 
litoral, entre Aveiro e Viana do Castelo, para 
unir aquelas a que consideraram, na altura, 
“duas almas gémeas”. Aqui recordo a gente 
do Clube dos Galitos, do Rancho Alegre Mo-
cidade de Aveiro, do Grupo de Tricanas e do 
Rotary Clube de Aveiro, entre tantos outros 
que merecem a maior consideração”. 
“Temos um património comum de água, de 
mar, de pesca, e, com ele, de saudade, de re-
ligiosidade, de esperança e de alegria. Diria 
que temos em comum uma geografia de 
emoções”, acrescentou Carlos Santos. 
Após inauguração e visita à exposição, 
decorreu no primeiro piso a conferência “Vi-
ana do Castelo – Aveiro, uma velha ami-
zade” por Alberto Abreu, que fez um resu-
mo histórico acerca de geminação entre as 
duas cidades que se uniram por iniciati-
va dos clubes desportivos das duas cidades: 
Sport Clube Vienense e Clube dos Galitos. “A 
relação entre Aveiro e Viana do Castelo so-

freu quatro interregnos, no entanto, a ami-
zade persistiu até aos dias de hoje”, explicou 
Alberto Abreu.
O Presidente da Câmara Municipal de Viana 
dos Castelo mostrou-se bastante satisfeito 
por este “momento tão importante, realiza-
do no edifício mais antigo de Viana do Cas-
telo, do século XVI, que são os antigos Paços 
do Concelho”, destacando ainda que “muito 
antes da oficialização da geminação, houve 
intercâmbios culturais e desportivos entre 
os clubes e as agentes da sociedade civil”. Para 
o futuro, o edil espera que “os próximos 100 
anos possam ser ainda mais frutuosos que 
os 100 anos já passados.”

Aveiro em Viana do Castelo
100 Anos de Geminação assinalados

“Temos um património co-
mum de água, de mar, de pes-
ca, e, com ele, de saudade, de 
religiosidade, de esperança 
e de alegria. Diria que temos 
em comum uma geografia de 
emoções”, acrescentou Carlos 

Santos. 

Inauguração da Exposição “Viana-Aveiro-100 Anos de Geminação” Mais segurança, mais vida

De 19 a 29 de Março, a cidade de Aveiro 

teve a oportunidade de revelar di-

versos aspectos da sua identidade 

na cidade irmã Viana do Castelo. As 

marinhas de sal e flora que se desen-

volve nas suas margens, elementos 

representativos da Festa de São Gon-

çalinho, tais como, cavacas, o gabão, o 

Ramo e fotografias das festividades, e, 

ainda, alguma da estatuária do espólio 

do Museu da Cidade de Aveiro, repre-

sentaram parte da história, da cultura 

e das gentes de Aveiro.
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Passagens de Nível no Concelho de Aveiro

PN Km      Freguesia         Proposta

23,479 Eirol Suprimir

24,125 Eirol Automatizar

24,261 Eirol Manter

25,075 Eirol Automatizar

25,695 Eixo Automatizar

25,847 Eixo Manter

25,870 Eixo Manter

25,903 Eixo Manter

26,312 Eixo Suprimir

26,702 Eixo Automatizar

26,934 Eixo Suprimir

27,192 Eixo Automatizar

27,722 Eixo Automatizar

28,244 Eixo Suprimir

29,660 Esgueira Automatizar

31,241 Esgueira Automatizar

31,840 Esgueira Reclassificar/ Suprimir

32,601 Esgueira Automatizar

32,952 Esgueira Automatizar

33,328 Esgueira Suprimir

33,751 Esgueira Reclassificar/ Suprimir

34,405 Esgueira Suprimir

A Feira de Março está de portas abertas, no 
Parque de Feiras e Exposições de Aveiro, 
desde o passado dia 25 de Março, convidan-
do os visitantes a vivê-la na qualidade de 
espaço físico e simbólico representativo da 
identidade aveirense.
Para essa identificação do certame com a Ci-
dade muito contribui a longevidade da Fei-
ra, criada por D. Duarte, em 1434, pelo que 
a Feira de Março cumpre a 575.ª edição. 
Neste ano de 2009, em que se celebram os 
1050 anos da primeira referência escrita ao 
nome da localidade e os 250 anos de elevação 
a Cidade, mais facilmente se sente o peso 
histórico e a tradição que este certame tem 
para o povo de Aveiro.
O Presidente da Câmara, Élio Maia, a este 
propósito afirmou, na inauguração do even-
to, que “mais de metade do percurso avei-
rense se fez acompanhado da realização a-
nual da Feira de Março, poderosa aliada da 
afirmação desta terra, ao longo do tempo, 
razão importante para a obtenção do alvará 
régio que conduziu a Vila à categoria de Ci-
dade em 1759”.

A dinamização económica e social assumi-
da durante todo este período avaliza que o 
programa festivo de Aveiro, em 2009, inte-
gre a Feira de Março, um nome e uma mar-
ca distintivos de Aveiro, que a edilidade 
pretende engrandecer como espaço comer-
cial de excelência, ao serviço do desenvol-
vi-mento económico da região e do país. Pe-
los 48.000 metros quadrados do parque de 
feiras estão distribuídas 254 empresas ex-
positoras, representando diferentes sectores de 
actividade, com ênfase no Mobiliário, Cons-
trução Civil, Ramo Automóvel e nas Ener-
gias Renováveis.
Este é também um palco de eventos cul-
turais, que apresenta ao público alguns dos 
mais consagrados nomes da música portu-
guesa, que recria os valores etnográficos 
regionais mediante a apresentação de es-
pectáculos de folclore, que oferece arte, di-
versão e gastronomia aos visitantes. Consti-
tui, pois, um espaço de lazer e animação, de 
encontro de pessoas e de convívio com a cul-
tura popular que deve, por tudo isto, ser sau-
dado.

Bem-vindos 
à Feira de 
Março 2009!!!

Diversão, Música, Comércio e Negócios até 26 de Abril

A realizar no primeiro fim-de-semana de 
Abril, terá lugar a segunda fase do XIX 
Campeonato da Liga Galega da Banda de 
Gaitas em Aveiro, no Cais da Fonte Nova. 
São esperados centenas de músicos, de 54 
grupos de gaitas de foles quase todos de Es-
panha, esperando-se a participação da Ban-
da de Gaitas da Associação Cultural e Musi-
cal de São Bernardo. 
Com organização da Câmara Municipal de 
Aveiro, da Associação Cultural e Musical de 
São Bernardo e da Federação Galega de Ban-
da de Gaitas, o evento constitui “uma delícia 
para os sentidos de todos os que tiverem gosto 
e oportunidade de o presenciar em Aveiro. Este 
é um momento importante, até pelo facto de 

“muitas bandas de gaitas de foles se estarem a 
implementar no Norte de Portugal”, como sa-
lientou o Presidente da “Depútation Provin-
cial de Ourense”, José Luís Baltar Pumar. O 
Presidente José Luís Baltar anunciou ainda 
que será “oferecida uma escultura em grani-
to alusiva aos gaiteiros à cidade de Aveiro” 
a inaugurar no dia 5 de Abril. Por seu lado, 
o Vereador presente, Pedro Ferreira, referiu 
que “constitui para a Cidade de Aveiro mo-
tivo muito honroso ser palco de uma etapa 
do XIX Campeonato da Liga Galega de Ban-
das de Gaitas. Aveiro acolhe, assim, de bra-
ços abertos, um evento musical de dimensão 
ibérica que representa um forte testemunho 
da herança e de uma identidade cultural que 

nos preza proteger e promover, a Cultura 
Galaico-Portuguesa” sublinhando que “este 
acontecimento deve ser realçado na qualidade de 
valor acrescentado ao programa de comemo-
rações que o Município assinala a propósito dos 
250 anos da elevação de Aveiro a Cidade”. 
Para o Presidente da Associação Musical de 
São Bernardo, Angelino Fernandes, a rea-
lização deste Campeonat0 permite “a va-
lorização da gaita-de-foles e a aproximação 
das duas cidades: Aveiro e Ourense, logo a 
importância e interesse da realização des-
ta fase na nossa cidade.” As Comemorações 
Aveiro 250 anos ficam assim enriquecidas 
com um evento de prestígio internacional.

Campeonato da Liga Galega de Banda de Gaitas em Aveiro 

Dia 4 de Abril
16.00 horas  – Recepção Oficial à Federação 
Galega de Bandas de Gaitas 
Salão Nobre dos Paços do Concelho
17.30 horas – Desfile de Bandas participantes na 
2ª Fase do XIX Campeonato da Liga Galega de 
Bandas de Gaitas
Percurso: Rua Dr. Alberto Souto, Av. Dr. Louren-
ço Peixinho e Rossio
Dia 5 de Abril
9.45 horas – Hastear das Bandeiras
Cais da Fonte Nova
10.00 horas – Início da 2ª Fase do XIX Campe-
onato da Liga Galega de Bandas de Gaitas
Cais da Fonte Nova
13.00 horas – Inauguração do monumento ofe-
recido pela Federação Galega de Bandas de Gai-
tas ao Município de Aveiro
Cais da Fonte Nova
13.30 horas – Desfile de Bandas participantes na 
2ª Fase do  XIX Campeonato da Liga Galega de 
Bandas de Gaitas
Cerimónia de encerramento com entrega 
dos prémios
Rua Cais da Fonte Nova (Frente ao Centro Cul-
tural e de Congressos de Aveiro)

A segunda fase do Campeonato da Liga Galega de Banda de Gaitas de Aveiro re-

aliza-se em Aveiro nos dias 4 e 5 de Abril, no Cais da Fonte Nova. A apresenta-

ção do evento teve lugar na cidade espanhola de Ourense, no dia 24 de Março, 

contando com a presença dos representantes das entidades organizadoras, tais 

como o Vereador da Câmara Municipal de Aveiro, Pedro Ferreira, o Presidente 

da “Depútation Provincial de Ourense”, José Luís Baltar Pumar, o Presidente da 

“Federatión Galega de Bandas de Gaitas” Manuel Garrido, o Director da Escola 

Provincial de Gaitas de Ourense, Xosé Lois Foxo e o representante dos membros 

do júri, Óscar Ibánez Garcia. 

Élio Maia inaugura edição da Feira de Março 2009

2ª Fase do XIX Campeonato da Liga Gale-
ga de Bandas de Gaitas
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Casa do Ambiente 
abriu portas 
Aveiro renova aposta na Educação Ambiental

A Casa do Ambiente (uma estrutura móvel, 
constituída por um atrelado TIR cujo inte-
rior foi modificado), proporcionou, aos seus 
visitantes, uma explicação e demonstração do 
circuito dos resíduos urbanos potencialmente 
recicláveis, bem como a melhor forma de sepa-
rar estes resíduos e depositá-los nos Ecopontos. 
Este projecto de sensibilização e educa-
ção ambiental teve como principal objectivo 
sensibilizar e alertar os cidadãos para a ne-
cessidade de reduzir, reutilizar e reciclar a 
produção de resíduos sólidos urbanos, incen-
tivando a adopção de uma postura de parti-
cipação cívica. 
O programa foi destinado às crianças e jovens 
das escolas do município, desde o ensino pré-
escolar ao ensino secundário, mas também 
pôde ser visitado pela população em geral.

Refira-se ainda que a Casa do Ambiente tam-
bém esteve no evento Cidadania e Segurança, 
organizado pela Protecção Civil.
Acompanhámos um grupo de alunos dos se-
gundo e terceiro Ciclos da Escola Aires Bar-
bosa de Esgueira e recolhemos alguns depoi-
mentos, dos quais se destaca a importância 
das campanhas de sensibilização para a de-
fesa ambiental, a sensação de que a educação 
ambiental também deve ser dirigida aos adul-
tos e a escassez de Ecopontos. É o resultado 
de três questões que foram colocadas a alguns 

jovens: 1.ª - O que acharam da iniciati-

va? 2.ª - Que cuidados é que cada um 

tem na protecção do ambiente? 3.ª - O 

que falta na sociedade para que haja 

uma maior preocupação ambiental?

Afonso Pereira
“Aprende-se sempre mais como se deve re-
ciclar, o que acontece ao lixo que não é re-
ciclado e os perigos que esse lixo pode cau-
sar no meio ambiente.
Lá em casa todos reciclamo porque é re-
lativamente fácil o acesso a um ecoponto 
porque fica no caminho da escola. Por outro 
lado, para além desta preocupação, há o cui-
dado de produzir o mínimo de lixo possível.
Falta uma maior educação ambiental para 
os adultos. Nós os jovens estamos mui-
to mais sensibilizados para essas questões, 
porque somos mais ‘bombardeados’ com in-

formação. Mas na realidade os momentos 
de responsabilidade e de gestão cabem aos 
adultos.”

Filipa Lima
“Aprendi coisa novas, algumas que não sabia 
e não estava sequer sensibilizada para isso. 
Por exemplo, o caso da reciclagem das pi-
lhas. Estas formações e sensibilizações são 
importantes, porque o ambiente tem de ser 
algo que seja levado a sério, porque interfere 
bastante com as nossas vidas e com o nos-
so futuro.
Em caso já reciclo e tenho sempre o cuidado 
de pedir à minha mãe que arranje os sacos 
para a separação dos lixos.
Eu acho que faltam mais ecopontos. Sem 
dúvida, há falta de ecopontos. Não basta 
pedir às pessoas para reciclar. Há que dar 
condições para que o façam.

Ana Sarmento
Eu para além de me preocupar com o lixo e 
com a reciclagem, tenho outras preocupa-
ções ambientais. Por exemplo, tento andar 
mais a pé, quando vou às compras ou me 
desloco em distâncias curtas.
Ainda continua a haver falta de informa-
ção. Por exemplo, deram-me, nesta iniciati-
va, algumas informações que eu desconhe-
cia ou questões que facilitam a reciclagem. 
Eu, habitualmente já reciclo, mas desconhe-
cia que já não é necessário lavar os pacotes 
de leite, por exemplo. Por outro lado, falta 
uma maior consciência das pessoas para as 
questões ambientais.

Ana Cristina
Eu acho estas campanhas interessantes e 
que se deviam multiplicar. Há muita gente, 
se calhar a maioria, que não tem a noção da 
importância da reciclagem e da importância 
de se proteger o ambiente.
Normalmente em casa tenho a preocupação 
de reciclar e separar os lixos. Mas nem sem-
pre acontece porque muitos dos apartamen-
tos ou casas não têm condições para isso e 
não há ecopontos próximos. 
Além disso, acho que nestas iniciativas po-
diam oferecer ecopontos domésticos para 
facilitar o processo de separação de lixos e 
reciclagem.
Na nossa Escola, acho que os ecopontos de-
veriam estar mais à vista dos alunos, evi-
tando-se ver algum lixo não separado ou no 
chão. 

Aveiro recebeu, em Março, no Jardim do Rossio, a Casa do Ambiente, uma ini-

ciativa da ERSUC – Empresa de Resíduos Sólidos do Centro, responsável pelo en-

caminhamento e destino dos Resíduos Sólidos Urbanos do Concelho de Aveiro.
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A Câmara Municipal de Aveiro iniciou a 
elaboração do Plano Estratégico para o Con-
celho de Aveiro (PECA), cuja principal fina-
lidade consiste na definição de uma Visão 
de Futuro para o município. Ambiciona o 
Município responder às questões que an-
tecipem as etapas e as acções estratégicas 
que será necessário desenvolver para tornar 
possível essa Visão de médio prazo. Este pla-
no permite aos aveirenses tomar consciência 
do que será o Concelho em 2020 e conhecer 
o mapa que deve ser seguido para atingir os 
objectivos para a próxima década.
Afirmar Aveiro enquanto cidade pólo de uma 
região alargada, assumindo-se como uma 
cidade solidária, sustentável e com quali-
dade de vida, exigindo uma aposta forte na 
dinamização económica, empreendedoris-
mo, investigação e inovação, apoiado numa 
crescente cooperação de agentes e institui-
ções, é o mote do Plano e é a missão para 
este projecto, que a autarquia irá realizar as-
sessorada pela SPI – Sociedade Portuguesa 
de Inovação (empresa que ganhou o concur-
so público lançado), e com o envolvimento 
de toda a comunidade.
Na verdade, a Câmara Municipal de Aveiro, 
reconhecendo a qualidade e a riqueza da 
sociedade aveirense, deu primazia à adop-
ção de uma metodologia que fomenta a par-
ticipação activa dos cidadãos, até porque o 
PECA não será vinculativo, reforçando as-
sim as possibilidades deste Plano enquadrar 
as reais necessidades e aspirações da comu-
nidade e, existindo compromisso, poder ser 
posto em prática. 
Assumir uma estratégia implica fazer es-
colhas, tomar opções e decidir, tudo isto em 
função de um objectivo geral, alicerçado em 
objectivos específicos. Importa referir que 
a definição de uma estratégia para um ter-
ritório não deve esquecer alguns princípios 
fundamentais, que condicionam, à partida, 
a Visão de Futuro que se pretende e a forma 
de a traçar.
Em primeiro lugar, convém salientar que as 
cidades, municípios e regiões estão integra-
dos numa política conjunta de desenvolvi-
mento, reflectida nos principais instrumen-
tos estratégicos da União Europeia, razão 
pela qual importa articular as políticas que 
são definidas ao nível local com as priori-

dades estratégicas identificadas nas políti-
cas de coesão, bem como as orientações e-
manadas de outros documentos referência de 
âmbito nacional, regional e intermunicipal.
Por outro lado, importa que esta estratégia 
seja definida à luz dos princípios do Desen-
volvimento Sustentável que, para além de 
uma inevitabilidade, se tem vindo a assumir 
como elemento fundamental para o sucesso 
dos territórios e das organizações. 
Por último, estamos perante uma nova ge-
ração de políticas públicas que procura valo-
rizar os meios da comunidade enquanto re-
cursos de desenvolvimento, e que pretende, 
ainda, responder ao crescente desejo de en-
volvimento da sociedade civil no processo 
de construção, implementação e avaliação 
das políticas públicas. Acresce que a pro-
moção de consensos alargados e de parce-
rias sustentadas no tempo ganha importân-
cia acrescida e pode considerar-se como um 
ingrediente essencial para o sucesso da in-
tervenção da esfera pública nos processos de 
desenvolvimento.
O PECA permitirá definir um ‘posiciona-
mento’ para Aveiro e identificar as áreas 
onde o município deve concentrar os seus 
esforços, para potenciar, a prazo, o seu de-
senvolvimento económico, social e ambi-
ental, direccionando os investimentos para 
áreas cujas mais valias para a comunidade 
sejam manifestamente reconhecidas. Este 
‘posicionamento’ deve, simultaneamente, 
tirar partido dos seus recursos endógenos, 
dos seus aspectos identitários e diferencia-
dores, de forma a criarmos um território 
mais competitivo e coeso. 
Sendo inegável que o sucesso das estraté-
gias de competitividade dos territórios de-
pende muito mais do seu carácter inovador 
e da adequação aos contextos locais (explo-
rando vantagens diferenciadoras) - e, muito 
menos, da reprodução de modelos importa-
dos de outros territórios - a verdade é que a 
aprendizagem com as práticas de outras re-
alidades pode ser útil. Com efeito, a partilha 
de conhecimento e de experiências de suces-
so sobre preocupações comuns, podendo 
ajudar a encontrar soluções mais eficientes 
para os problemas, revela-se actualmente 
como um suporte indispensável para a ac-
tividade dos decisores políticos e dos técni-

cos. Assim, o PECA terá em consideração es-
tas questões.
Acreditamos, também, que uma Estraté-
gia para Aveiro exige um comprometimen-
to da comunidade, e deve ser orientadora 
do processo de desenvolvimento. Contudo, 
não deve ser ‘dirigista’ ou ‘dogmática’, mas 
antes participada e flexível. Por isso, o Pla-
no Estratégico, fundamentando e balizando 
as opções de desenvolvimento, deve propor-
cionar espaço de afirmação e de identidade 
para as diferentes opções políticas e de ci-
dadania que possam surgir.
O novo Plano Estratégico do Concelho de 
Aveiro (o anterior data de 1997), constitui 
uma oportunidade para se decidir, de acor-
do com uma perspectiva múltipla e integra-
da, o que os aveirenses querem que o Con-
celho venha a ser no médio prazo.
Ao longo dos próximos meses, e de acordo 
com as fases a seguir apresentadas será de-
senvolvido o Plano Estratégico do Concelho 
de Aveiro (PECA). 
FASE 1 – Diagnóstico
FASE 2 – Definição de Posicionamento / In-
dicadores de Sucesso
FASE 3 – Definição de Objectivos / Acções 
FASE 4 – Apresentação e Validação do Plano 
Estratégico do Concelho de Aveiro
Os Relatórios que forem sendo desenvolvi-
dos estarão disponíveis na página Web do 
Município (http://peca.cm-aveiro.pt) per-
mitindo a todos a sua consulta e avaliação, 
consolidando-se assim um processo de pla-
neamento participado para o desenho de um 
futuro concelhio comum. 
Na sequência das quatro fases de elaboração 
do PECA serão produzidos os seguintes do-
cumentos:
1.Diagnóstico. Relatório no qual constará o 
retrato actual do Concelho de Aveiro, com 
identificação dos pontos-chave em diferen-
tes domínios (ex. desenvolvimento económi-
co, educação e formação, revitalização ur-
bana e dinâmicas territoriais existentes, 
mobilidade, cultura, património e turismo, 
qualidade de vida, etc.). Este será o primei-
ro documento do projecto, construído com 
base em documentos existentes, no reconhe-
cimento do território concelhio e nos contri-
butos de vários agentes locais. O Diagnósti-
co constitui-se como momento essencial 

para focar os objectivos e prioridades estra-
tégicas nas questões consideradas mais im-
portantes para o desenvolvimento do Con-
celho. Maio de 2009
2.Relatório Intermédio. Deste relatório, 
construído com base na reflexão estratégi-
ca decorrente do diagnóstico e dos contri-
butos que venham a ser recolhidos no work-
shop, na página Web e nos meios criados 
para que todos os cidadãos de Aveiro par-
ticipem, constarão a análise SWOT (pontos 
fortes, áreas de melhoria, oportunidades e 
ameaças) e a reflexão sobre a estratégia con-
celhia, ou seja, o cenário de desenvolvimen-
to futuro que se pretende para o Concelho. 
Serão identificados a visão e linhas de ori-
entação estratégicas e os objectivos quanti-
ficados que permitirão a monitorização da 
implementação do PECA. Final de Junho de 
2009
3.Relatório Preliminar. Este será um 
relatório pré-final do PECA, do qual cons-
tará o Plano de Acção com os projectos con-
cretos que se propões sejam implementados 
para o alcance da estratégia de desenvolvi-
mento do Concelho de Aveiro. Trata-se de 
uma versão para discussão e validação, sen-
do como tal possível o acerto e a inclusão de 
sugestões de melhoria por parte de todos os 
que considerem pertinente participar. Agos-
to de 2009.
4.Relatório Final. Outubro de 2009

Como Participar:
A participação dos cidadãos no desenvolvi-
mento do PECA é uma ferramenta prefe-
rencial para criar um espírito colectivo do 
Concelho de Aveiro e difundir o pensam-
ento estratégico, bem como garantir que as 
acções propostas são desenvolvidas e alcan-
çam os objectivos esperados por via do en-
volvimento dos actores chave. Por esse mo-
tivo serão criados os seguintes momentos de 
participação cívica neste processo:
A.Criação de uma página Web do PECA 
(http://peca.cm-aveiro.pt) e de um endereço 
electrónico (peca@cm-aveiro.pt) através 
do qual, ao longo de todo o processo, todos 
os cidadãos poderão dar os seus contribu-
tos para que o PECA seja um compromis-
so de todos para com o desenvolvimento do 
Concelho de Aveiro. Na página serão dis-
ponibilizados os relatórios para que todos os 
cidadãos tenham contacto com a reflexão es-
tratégica e o Plano que directa ou indirecta-
mente devem ajudar a construir;
B.Disponibilização em todas as Juntas de 
Freguesia de caixas de sugestões para que 
todos tenham uma voz activa através do seu 
eleito local, a quem caberá a responsabili-
dade de fazer chegar esta informação à equi-
pa de projecto;
C.Workshop visão e linhas de orientação 
estratégica para o Concelho de Aveiro nos 
próximos 10 anos. Aberto à comunidade e 
que se realizará no mês de Junho (fase 2), no 
qual se pretende ouvir propostas da comu-
nidade para acções e cenários de futuro para 
o Concelho
D.Inquérito online para validação e priori-
tização dos projectos constantes do Plano 
de Acção e dos indicadores de monitoriza-
ção (relatório preliminar). Este contributo 
feito online será incluído na construção do 
relatório final
E.Apresentação pública do PECA em Outubro.  
A contribuição de todos, revelar-se-á, indu-
bitavelmente, mais enriquecedora e produ-
tiva para a sua construção do Plano Es-
tratégico do Concelho de Aveiro, por isso 

Plano Estratégico do Concelho de Aveiro – PECA 2020

O documento orientador para a próxima década
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Life Cycle, 
A bicicleta 
é vida! 

Projecto começa a tomar forma

A Câmara Municipal de Aveiro, através 

do Vereador do Pelouro da Saúde e da 

Mobilidade, Miguel Capão Filipe, apre-

sentou, em conferência de imprensa, o 

projecto “LifeCycle: a bicicleta é vida!” 

e todo o desenrolar das iniciativas de 

sensibilização e de promoção do uso 

da bicicleta, no curto prazo.

O objectivo do projecto europeu de mobi-
lidade saudável é promover junto de toda a 
comunidade aveirense o uso da bicicleta nas 
deslocações diárias dos cidadãos, nas suas 
distintas vertentes: casa-escola, casa-tra-
balho, lazer ou noutras tarefas do quotidi-
ano, sem esquecer a vertente da actividade 
física como prevenção de doenças de risco 
(doenças cardiovasculares, obesidade e dia-
betes tipo II).
A promoção deste hábito na sociedade – o 
recurso da bicicleta como factor de mobi-
lidade - potenciará uma melhor qualidade 
de vida aos cidadãos e às comunidades e, 
conforme referiu o Vereador do Executivo, 
Miguel Capão Filipe “permitirá criar me-
canismos de análise e intervenção urbanas 
que possibilitem, num futuro, uma melhor 
estruturação do Concelho ao nível das vias, 
do trânsito e da qualidade do espaço públi-
co, ou ainda de sistemas de Park&Bike”.
Para tal, foi lançada a campanha de sensi-
bilização “Seja Diferente. Não conduza, Pe-
dale”, presente em vários mupis da Cidade e 
das Freguesias, com o objectivo de demons-
trar aos cidadãos as vantagens na alteração 
dos hábitos e culturas de mobilidade, po-
tenciando uma melhor qualidade na saúde 
pública.
Além disso, existe a tentativa de desmisti-
ficar o complexo da insegurança através da 
prática do uso da bicicleta, bem como fo-
mentar, no Concelho, um maior número de 
ciclistas que projecte uma maior acalmia 
dos diversos fluxos e intensidades de tráfego 
e que desperte uma melhor gestão do espaço 
público no que respeita ao estacionamento.
O uso da bicicleta como forma saudável de 
mobilidade, mesmo que gradual, tem que 
estimular uma alteração clara nos hábitos 
e na cultura dos aveirenses, demonstran-
do-se, através deste projecto, os benefícios 
do uso deste meio alternativo de transporte 
e deslocação: mais saúde, melhor ambien-
te, melhor qualidade de vida, mais flexibili-
dade e liberdade de deslocação, mais econo-
mia, mais rapidez urbana, mais actividade 
física… 
Neste sentido, para além da campanha ge-
ral de sensibilização, estão já lançados os 

dois primeiros desafios a dois sectores da 
comunidade aveirense: ao universo escolar 
e ao laboral.
Assim, três escolas do Concelho (Escola 
Básica Integrada de Eixo, Escola Secundária 
Magalhães Lima – Esgueira e Escola 
Secundária Mário Sacramento – Aveiro) 
perfilam-se para se tornarem exemplo par-
ticipativo na prossecução dos objectivos do 
projecto.
Em fase de conclusão de mecanismo de a-
desão, durante o terceiro período os jovens 
alunos destas três escolas irão experimen-
tar, testar, confirmar ou consolidar todas as 
vantagens em se deslocarem “Para a Escola 
com Pedalada”.
Por outro lado, num exercício de cidadania 
e de exemplo cívico, perto de 60 funcionári-
os dos mais distintos sectores da autarquia, 
aceitaram o desafio “De Selim para o Traba-
lho” e comprometeram-se a contribuir para 
um Concelho mais saudável, mais limpo e 
mais sustentável ao nível da mobilidade, 
bem como terem um maior cuidado com a 
sua saúde e o seu bem-estar.
Seja nas deslocações casa-trabalho, seja 
através de sistemas experimentais de 
Park&Bike (Glicínias – ISCIA ou Estação), 
seja nas deslocações no período de almoço 
ou mesmo em serviço externo, de bicicleta 
própria ou com o recurso à BUGA, vai ser vi-
sível um acréscimo de bicicletas nas ruas da 
Cidade e do Concelho, por força da vontade 
de se alterarem hábitos e mentalidades de 
mobilidade e, desta forma, contribuir exem-
plarmente para um futuro melhor, quer in-
dividual, quer colectivamente.

supported by EAHC

www.lifecycle.cc
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Seminário Saúde e Bicicleta

supported by EAHC

www.lifecycle.cc
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Seminário Saúde e Bicicleta

Público-Alvo
Profissionais das áreas: Saúde, Motricidade, Psicologia, Ensino e Educação, Acção Social, Desporto 
e Estudantes Universitários.

Life Cycle: a Bicicleta é Vida
7 Abril 2009 (9.30 h-18.00 h)

Inscrições até 6 de Abril de 2009  lifecycle@cm-aveiro.pt

Deixe o seu carro em casa. Venha ao seminário de bicicleta.

Recepção - Abertura do Secretariado

Abertura do Seminário - Apresentação Oficial do Projecto “Life Cycle”
Coração… relógio da vida.  

Dr. José António Nobre Santos (Hospital de Aveiro)
O contributo da Bicicleta para uma Mobilidade Sustentável.

Prof. Dra. Margarida Coelho (Universidade de Aveiro)
A Bicicleta Saudável. 
Dr. Basil Ribeiro (Médico)
Debate

Moderador: Dr. João Terrível (Director do Centro Saúde Aveiro)
Almoço.

Pedalar contra a Obesidade.

Dr. Simões Pereira
Actividade Física. Uma necessidade vital 

para o ser humano.

Prof. Dr. José Alberto Duarte 
(Faculdade de Desporto do Porto)
Debate

Moderador: Dr. Victor Santos (Médico)
Mesa Redonda:

“Saúde-Mobilidade-Alimentação 

e Actividade Física”

Dr. José Carlos Mota (UA) 
Arq. Isabel Seabra (IMTT) 
Dr. Victor Santos (Médico) 
Dra. Isabel Albuquerque (Nutricionista) 
Eng. Belmiro Couto (Ex-Vereador)
Moderador: 
Dr. Fernando Nogueira (APPLA - UA)
Encerramento

Presidente da Câmara 
Municipal de Aveiro: Dr. Élio Maia

Aveiro Honra  
Casa Major Pessoa: Arte Nova.
Sorteio de uma Bicicleta.

Programa
9:30

10:00

10:30

11:15

11:35

11:55

12:30

14:30

14:50

15:10

15:45

17:15

Centro Congressos
Aveiro

Projecto da 
Câmara Municipal 
de Aveiro

A Câmara Municipal de Aveiro tem aber-
tas as inscrições para o seminário “Saúde e 
Bicicleta”, que se realizará no próximo dia 7 
de Abril, das 9.30 às 18.00 horas, no Centro 
Cultural e de Congressos de Aveiro.
Promovido pela Autarquia no âmbito do pro-
jecto “Life Cycle: Bicicleta é Vida”, o semi-
nário terá como temas primordiais a Saúde e 
a Mobilidade, destinando-se a profissionais 
das áreas da Acção Social, Desporto, Ensino 
e Educação, Motricidade, Psicologia e Saúde 
e Estudantes Universitários. As inscrições 
podem ser efectuadas até ao dia 6 de Abril 
através do endereço lifecycle@cm-aveiro.pt
Através do projecto “Life Clycle”, o Mu-
nicípio pretende sensibilizar para a utiliza-
ção de bicicleta, como meio de transporte, 
no quotidiano dos Aveirenses, desde a in-
fância até aos seniores.

Seminário Saúde e Bicicleta
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Obras Municipais 

Acção: Execução de Passeios na Avenida 
Artur Ravara

Acção: Ligação da Rua Francisco Ferreira 
Neves à Rua de Sá - Vera Cruz
Descrição: Abertura da ligação da Rua 
Francisco Ferreira Neves à Rua de Sá. 
Foram executadas as infra-estruturas de 
águas pluviais, aplicação de lancil e pavi-
mentação da faixa de rodagem. A pavimen-
tação dos passeios será executada após 
conclusão das infra-estruturas eléctricas 
por parte da EDP. 

Acção: Correcção da depressão existente na Rua Carlos Aleluia
Descrição: Reperfilamento da faixa de rodagem, estacionamento e passeio, incluindo le-
vantamento do pavimento existente, substituição da base do pavimento e pavimentação da 
faixa de rodagem e estacionamento a mistura betuminosa e pavimentação do passeio com 
calçada à portuguesa. 

Acção: Pavimentação de Arruamentos na 
envolvente à Igreja de Santa Joana
Descrição: Após execução das infra-es-
truturas de águas pluviais na Rua Rainha D. 
Isabel e arranjo urbanístico do Largo frente à 
Igreja e Centro de Saúde, no mês de Outu-
bro foi feita a pavimentação com cama-
da de desgaste em betão betuminoso da 
Rua Rainha D. Isabel, Rua D. João II, Ave-
nida Sta. Joana, Avenida D. Afonso V. 

Acção: Execução de Infra-estruturas do PP do Centro – Ruas E e F
Descrição: Após execução do aterro, infra-estruturas de águas pluviais, aplicação de lancis 
para definição de passeios e estacionamentos e execução da camada de base do pavimento, 
procedeu-se à pavimentação das Ruas E e F (no antigo recinto da Feira de Março). 

Acção: Arranjos exteriores junto à C+S de 
Aradas
Descrição: Início da empreitada dia 29 
de Janeiro de 2009. Concluídas as infra-
estruturas de águas pluviais. A executar os 
passeios e colocação de caldeiras para ár-
vores. 

Acção: Pavimentação da ligação da Rua da 
Prata à Rua do Viso em Santa Joana
Descrição: Obra iniciada em 01 de Outu-
bro de 2007, pela execução de infra-estrutu-
ras de águas pluviais. Os trabalhos previstos 
para este arruamento são as infra-estrutu-
ras de águas pluviais, construção de lancis, 
abertura de caixa, material granular e pavi-
mentação a mistura betuminosa densa. A 
obra encontra-se concluída.

Acção: Pavimentação de arruamentos na 
freguesia da Glória - 2008
Descrição: Início da empreitada no dia 
10 de Março de 2009. Concluídas as pavi-
mentações da Rua Sebastião Magalhães 
Lima, Rua Ciudad Rodrigo, Rua da Ban-
da Amizade (entre Avenida Oita e Rua José 
Joaquim Lopes Lima) e Rua José Joaquim 
Lopes Lima (entre Rua de S. Martinho e Av. 
25 de Abril). Obra a decorrer.



Boletim Informativo Municipal  . 14

A Divisão que damos a conhecer este mês, é 
uma divisão aberta à comunidade através da 
Biblioteca Central, dos Pólos de Leitura, das 
Bibliotecas Escolares do primeiro ciclo e da 
Carrinha Itinerante. Por outro lado, este sec-
tor municipal integra, igualmente, o Arqui-
vo Histórico Municipal de Aveiro, que con-
grega documentação resultante da actividade 
da Câmara Municipal de Aveiro, desde o sé-
culo XVI até 1950, assim como documentos 
pertencentes aos extintos concelhos, como o 
de Esgueira, Eixo e Requeixo. Nesta Divisão 
trabalham 16 funcionários que, todos os dias, 
emprestam livros, promovem a leitura, di-
fundem a cultura e proporcionam momentos 
únicos de conhecimento e de saber.
Um dos serviços que esta divisão se orgulha 
de ter é a disponibilização de conteúdos de infor-
mação na rede municipal dos serviços TIC, 
através acesso ao catálogo Bibliográfico on-
line (integram a Biblioteca central, Pólo de 
leitura de Esgueira, Pólo de leitura de Santi-
ago e Pólo de leitura de Eixo, Biblioteca Iti-
nerante e Bibliotecas escolares da Alumie-
ira, Barrocas, Esgueira, Oliveirinha, Quintã 
do Loureiro, Quinta do Simão, Santiago e 
Vera Cruz). Esta valência irá reestruturar as 
funcionalidades do serviço do empréstimo 
domiciliário, disponibilizar um novo cartão 
de leitor e permitir a reserva e pesquisa de 
documentos via internet. O catálogo, neste 
momento, integra mais de 67799 registos, 
totalizando documentos do fundo geral, en-
tre outros, exemplares únicos do Fundo Lo-
cal referentes à história de Aveiro e a autores 
aveirenses, assim como colecções de jor-

nais e revistas com grande valor informati-
vo e patrimonial. Esta é uma mais valia que 
a Biblioteca vai, brevemente, disponibilizar 
aos Munícipes. 
Uma das outras vertentes desta Divisão con-
siste no desenvolvimento do programa de 
promoção do livro e da leitura, que promove 
várias acções em diversos espaços da Bi-
blioteca ao longo do ano. Segundo a respon-
sável, “são comemorados os dias internacio-
nais do livro e do livro infantil, assim como 
são organizadas actividades calendarizadas 
com programas específicos adequados ao 
perfil dos participantes”.
De todas as iniciativas, importa frisar as 
acções de animação desenvolvidas nas Bi-
bliotecas escolares e o projecto de promoção 
de leitura para pais e crianças. “Cativar do-
centes e crianças para frequentar as biblio-
tecas escolares e utilizarem os livros são as 
premissas para o desenvolvimento deste 
tipo de acções”, destaca Madalena Pinheiro.
O conceito de Biblioteca Escolar pertencente 
a uma Rede Escolar de Bibliotecas começou 
a ser uma realidade no Concelho de Aveiro 
há uns anos atrás, com a candidatura da es-
cola EB1 de Esgueira à Rede de Bibliotecas 
Escolares. A Biblioteca Escolar apoiada pela 
Rede de Bibliotecas Escolares e pela Biblio-
teca/Câmara Municipal começou a ser cada 
vez mais vista como um pólo dinamizador 
da vida pedagógica da escola e da comuni-
dade que a rodeia, pois para além de pro-
mover o livro e a leitura, procura também 
coordenar a sua acção em articulação com 
as diferentes áreas curriculares, com os de-

partamentos da Escola e com os encarrega-
dos de educação. Neste momento, a Rede de 
Bibliotecas Escolares do concelho de Aveiro, 
é constituída por sete Bibliotecas Escolares 
pertencentes a EB1. 
A Biblioteca Municipal de Aveiro promove 
ainda, através dos seus profissionais, acções 
de formação na área da promoção da leitura 
e na formação de utilizadores, tendo como 
público alvo todos os agentes da região, bi-
bliotecários, docentes, técnicos de anima-
ção, utilizadores de bibliotecas, etc.
O Arquivo Histórico Municipal de Aveiro 
integra o espólio de documentação resul-
tante da actividade da Câmara Municipal 
de Aveiro, desde o século XVI até 1950, as-
sim como documentos pertencentes aos ex-
tintos concelhos, como o de Esgueira, Eixo e 
Requeixo., conforme já referimos. “Aqui es-
tão reunidos documentos administrativos, 
contabilísticos, processos de obra, cartogra-
fia, entre outros documentos. A sua utiliza-
ção destina-se essencialmente, à investiga-
ção, no entanto, em situações esporádicas, 
esta documentação tem um valor adminis-
trativo” informa a técnica.
A actividade deste serviço centra-se, sobre-
tudo, na preservação e divulgação do pa-
trimónio documental ao seu cuidado. Além 
das funções subjacentes à sua actividade 
(registo, acondicionamento e restauro dos 
documentos), o Arquivo Histórico tem vindo 
a desenvolver uma série de acções, no âm-
bito de uma política de gestão documental 
alargada aos restantes serviços da Câmara 
Municipal de Aveiro que contemplam a edi-

ção do Boletim Municipal de Cultura (SAL), 
criação de instrumentos legais, assim como 
a organização de exposições documentais 
que divulguem os seus fundos”, finaliza Ma-
dalena Pinheiro.

Uma 
CAsa
para 
todos
divisão - Bibliotecas e Arquivo 

HorárioS

Biblioteca Municipal de Aveiro
Segunda-feira – manhã encerrada; 
tarde das 14.00 às 19.00 horas
Terça, quinta e sexta-feira – das 10.00 
às 19.00 horas
Quarta-feira – manhã encerrada; tar-
de – das 12.00 às 19.00 horas
Sábado – das 10.00 às 12.00 horas

Pólo de Eixo:
Terça, quinta e sexta das 10.00 às 
12.00 horas e das 13.00 às 18.00 horas.
Segunda e quarta das 13.00 às 18.00 
horas.
 
Pólo de Esgueira:
Segundas e quartas: das 14.00 às 
19.00 horas
Terças, quintas e sextas: das 9.30 às 
13.00 horas e das 14.30 às 18.00 horas
 
Horário do Pólo de Santiago:
Segunda das 14.00 às 19.00 horas
De terça à sexta das 15.00 às 19.00 horas

(Nota: estes horários variam conforme a época do ano)

Divisão de Bibliotecas e Arquivo Municipal

“Contribuir para o pleno desenvolvi-

mento da comunidade onde se integra, 

promovendo os valores fundamentais 

para o exercício dos Direitos Huma-

nos e da Cidadania, aumentar o aces-

so ao conhecimento através da difusão 

de conteúdos que integram os Fundos 

Bibliográficos que são património do 

Município, estimular a sua utilização 

desenvolvendo objectivos, e acções de 

cultura, lazer e de carácter informa-

cional e criar as estruturas para divul-

gar e salvaguardar o Património Ar-

quivístico/Documental” é a missão da 

Divisão de Bibliotecas e Arquivo Mu-

nicipal, conforme a descreve a sua res-

ponsável, Madalena Pinheiro.
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O Município de Aveiro vem fomentan-

do um conjunto de medidas com vista 

a estabelecer uma Alimentação Saudá-

vel no âmbito do programa de refeições 

escolares, entendendo que assim con-

tribui para o crescimento físico equi-

librado e para o adequado desenvolvi-

mento cognitivo dos alunos. 

Deste modo, cumpre a função de assegu-
rar a gestão dos refeitórios dos estabeleci-
mentos de educação pré-escolar e do ensino 
básico, garantindo uma alimentação criteri-
osa e ajustada às necessidades da população 
do ensino pré-escolar e 1º Ciclo, nomeada-
mente dispondo de meios técnicos adequa-
dos para intervir nesta área. Foi neste pres-
suposto que a partir do ano lectivo de 
2006/2007, passou a contar com a colabo-
ração de uma Nutricionista que acompanha 
todo o processo de serviço de refeições, que 
é adjudicado a uma empresa de alimentação 
colectiva, responsável pela elaboração das 
ementas, aquisição dos géneros alimentí-
cios, confecção, distribuição, empratamento 
das refeições, e higienização dos refeitórios. 
Actualmente, as refeições são confecciona-
das nas cozinhas das Escolas Básicas dos 
2º e 3º Ciclos de Aveiro, Aradas, Cacia, 
Eixo, Esgueira e Oliveirinha e da Escola 
Secundária Jaime Magalhães Lima, sendo 
posteriormente distribuídas pelos Jardins-
de-Infância e Escolas do 1º Ciclo do Ensino 
Básico concelhios. Este modelo difere do an-
terior, que consistia em confeccionar a tota-
lidade das refeições escolares em uma única 
cozinha central, localizada na EB1 Santia-
go. As maiores vantagens do sistema da con-
fecção em várias cozinhas são: a redução do 
tempo de espera das refeições, a manutenção 
da temperatura a quente e a melhor e mais efi-
caz resposta à qualquer situação não prevista. 
No ano lectivo de 2006/2007 existiam 32 
unidades de refeições, serviam-se diaria-
mente refeições a cerca de 1300 crianças, 
estavam estabelecidos 7 protocolos no âm-
bito do fornecimento de refeições com Ins-
tituições Particulares de Solidariedade So-
cial, Juntas de Freguesias e Associações. 
No presente ano lectivo, foram imple-
mentadas mais 4 unidades, totalizan-
do 36 unidades de refeições, sendo 
que almoçam, diariamente, nos re-
feitórios dos nossos estabelecimentos 
de ensino, cerca de 2000 crianças.
Actualmente, o serviço de refeições dá co-
bertura a 87% dos estabelecimentos 1º Ci-

clo do Ensino Básico e a 100% do Ensino 
Pré-Escolar.
Compete à Nutricionista da Divisão de Edu-
cação da Autarquia avaliar as ementas ela-
boradas pela empresa e corrigi-las no sen-
tido da melhoria da qualidade alimentar 
e nutricional. Semanalmente esta Técnica 
percorre os refeitórios dos Jardins de Infân-
cia e Escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico 
do concelho de Aveiro. Esta visita tem como 
principais objectivos avaliar as condições 
hígio-sanitárias dos locais, verificar se as 
funcionárias afectas ao serviço de refeições 
cumprem as regras de boas práticas no que 
se refere à higiene e segurança alimentar, 
averiguar a existência de produtos adequa-
dos à correcta higienização do espaço, veri-
ficar a qualidade (através da prova) e quan-
tidade (através da observação e pesagem) 
dos alimentos servidos às crianças e a tem-
peratura a que chegam os alimentos. Nesta 
visita é também verificado o cumprimento 
das ementas estipuladas e das várias espe-
cificações previstas no caderno de encar-
gos e analisam-se os relatórios diários de 
serviço preenchidos pelo(a) Educador(a) ou 
Professor(a) Coordenador(a) do estabeleci-
mento de ensino, que resume o grau de sa-
tisfação das refeições.
Após estas visitas são elaborados relatórios 
e, caso existam, encaminhadas as respecti-
vas não conformidades, ou à empresa adju-
dicatária, ou à Divisão da Câmara Municipal 
de Aveiro responsável ou, se possível, resolvi-
das de imediato, pela Divisão de Educação. 
A aquisição de material para o refeitório 
(loiça, talheres, máquina de lavar loiça, mo-
biliário diverso, etc.) é também da respon-
sabilidade da Divisão de Educação.
Periodicamente são realizadas reuniões com 
os responsáveis da empresa adjudicatária, 
com vista a uma melhor articulação e dis-
cussão de situações passíveis de serem me-
lhoradas.
Com o objectivo de dotar as funcionárias dos 
refeitórios de conhecimentos ou reciclagem 
das boas práticas na manipulação de alimentos, 
e concomitantemente, fazer cumprimento 
ao Regulamento (CE) nº 852 do Parlamen-
to Europeu e do Conselho de 29 de Abril de 
2004, anualmente é realizada uma forma-
ção sobre “Higiene e Segurança Alimentar”.
Os objectivos da intervenção da Nutricionis-
ta, na Divisão de Educação da Câmara Mu-
nicipal de Aveiro, visam, fundamentalmente, 
melhorar a qualidade nutricional e organolép-
tica das refeições fornecidas às crianças, res-
peitar as Recomendações Alimentares e Nu-
tricionais da Direcção Geral de Inovação e 

Desenvolvimento Curricular (Ministério da 
Educação), do Ministério da Saúde, e da Orga-
nização Mundial de Saúde, dar cumprimento 
à legislação em vigor sobre Higiene e Segu-
rança Alimentar e diminuir o risco de doen-
ças de origem alimentar.
Outras iniciativas, no âmbito da Educa-
ção Alimentar, têm sido realizadas pela Nu-
tricionista ao longo destes quase 3 anos, 
quer por iniciativa da Divisão de Educação 
(acções de sensibilização sobre alimentação 
saudável à população pré-escolar, escolar, 

Refeições 
Escolares 
Mais Saudáveis
Em aveiro
 Nutricionista do Município avalia ementas

Refeições Escolares no Jardim-de-Infância de Verdemilho

Encarregados de Educação e Professores), 
quer em colaboração com outras Divisões 
(Acção Social, Ambiente, Habitação Social) 
ou outras Autarquias (Estarreja). 
Ainda para este ano lectivo está idealizado 
um projecto no âmbito da Educação Alimen-
tar “Para bem comer é preciso apren-
der”, que consistirá num Curso de Culinária 
Saudável destinado aos Alunos e respectivos 
Encarregados de Educação, do 1º e 2º Ciclos 
do Ensino Básico do Concelho de Aveiro. 
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Decorreu, de 2 a 6 de Março, a segunda ses-
são de “Cidadania e Segurança” no Parque 
de Exposições de Aveiro. Organizado pelo 
Município de Aveiro, o evento de carácter 
pedagógico, sensibilizador e cultural teve 
como finalidade comemorar o Dia Interna-
cional da Protecção Civil (1 de Março), pro-
movendo, ao mesmo tempo, uma cidadania 
activa e participativa. 
Para o Vereador do Pelouro da Protecção 
Civil, Carlos Silva Santos, “a realização de 
Cidadania e Segurança revestiu-se de par-
ticular importância quer para as entidades 
envolvidas, quer para as crianças que parti-
ciparam nas diversas actividades e acções de 
sensibilização, explicando e abrindo os ho-
rizontes da cidadania e reforçando a com-
preensão dos aspectos conducentes a uma 
vivência mais segura e mais feliz”, razões que 
permitem fazer uma avaliação bastante po-
sitiva da iniciativa. Durante a semana, 2500 
crianças dos primeiro e segundo ciclos das 
Escolas Básicas do Concelho de Aveiro par-
ticiparam em diversas actividades de carác-
ter lúdico-pedagógico, nomeadamente, jo-
gos interactivos, ateliers, visionamento de 
filmes, torre de escalada, slide, Casa do Am-
biente da ERSUC e exposição de meios e re-

cursos afectos 
a cada entidade 
participante. Nes-
ta iniciativa esti-
veram presentes 
os agentes e de-
mais colabora-
dores / entidades 
que participam na 
área da Cidada-
nia e Protecção Ci-
vil. Para além do Serviço Municipal de Pro-
tecção Civil, Polícia Municipal e Divisão de 
Educação, estiveram presentes a Autoridade 
Nacional de Protecção Civil, Bombeiros Ve-
lhos de Aveiro, Bombeiros Novos de Aveiro, 
PSP, GNR, INEM, Cruz Vermelha Portugue-
sa, Exército Português, Centro de Recruta-
mento do Porto, Marinha Portuguesa, In-
stituto de Socorros a Naufrago, Gabinete 
Técnico Florestal e Divisão de Ambiente. 
Num dia animado, cheio de sorrisos, o bole-
tim também viveu a cidadania e a segurança 
proporcionadas pelas entidades presentes. 
Às crianças o que mais chamou a atenção foi 
a torre de escalada e slide. Apesar do nervo-
sismo e do medo, as crianças participaram e 
adoraram! Nós também!

cidadania 
e segurança
2500 crianças pARTICIPARAM NAS aCTIVIDADES
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Diligenciou-se, ainda, para que, em sede da 
Comissão Nacional de Avaliadores de Pré-
dios Urbanos (CNAPU) e na revisão efectua-
da pelos Serviços de Finanças ao zonamento 
de 2004, para o município de Aveiro, se veri-
ficasse uma homogeneização dos coeficien-
tes de localização, tendo como consequência 
uma diminuição média de 10% a 15% dos va-
lores patrimoniais.
O Executivo Municipal está consciente das 
enormes dificuldades que esta decisão acar-

I.M.I. baixa 
em Aveiro

2008 Ano de 2009

Imóvel/Valor 0,4% 0,3% Diferencial
Minoração 

10% (*) Diferencial

50.000,00 € 200,00 € 150,00 € Menos 50,00 € 135,00 € Menos 65,00 €

75.000,00 € 300,00 € 225,00 € Menos 75,00 € 202,50 € Menos 97,50 €

100.000,00 € 400,00 € 300,00 € Menos 100,00 € 270,00 € Menos 130,00 €

150.000,00 € 600,00 € 450,00 € Menos 150,00 € 405,00 € Menos 195,00 €

200.000,00 € 800,00 € 600,00 € Menos 200,00 € 540,00 € Menos 260,00 €

250.000,00 € 1.000,00 € 750,00 € Menos 250,00 € 675,00 € Menos 325,00 €

300.000,00 € 1.200,00 € 900,00 € Menos 300,00 € 810,00 € Menos 390,00 €

350.000,00 € 1.400,00 € 1.050,00 € Menos 350,00 € 945,00 € Menos 455,00 €

400.000,00 € 1.600,00 € 1.200,00 € Menos 400,00 € 1.080,00 € Menos 520,00 €

A) Prédios urbanos que não se encontram avaliados nos termos do CIMI [0,4%; 0,8%]

Em meados de 2008, o Município de Aveiro, 
no âmbito das suas atribuições e respon-
sabilização perante as populações, preparou 
e lançou, para o ano económico de 2009, 
um conjunto de medidas, com o objectivo de 
baixar os impostos no concelho de Aveiro.

Conscientes das actuais dificuldades que 
o país atravessa e num compromisso de 
solidariedade para com os cidadãos, 
uma das medidas foi a redução do Imposto 
Municipal sobre Imóveis (IMI).
Esta diminuição do valor do IMI a pagar pe-
los cidadãos, reveste uma forte preocupação 
social, já que, se acredita, irá aliviar o orça-
mento das pessoas, das famílias e dos ido-
sos, bem como, de forma indirecta, poderá 
incentivar as empresas, nomeadamente as 
do sector da construção civil, gerando mais 
empregos.

No âmbito do IMI (Imposto Municipal so-
bre Imóveis), as decisões tomadas foram, em 
síntese, as seguintes:

a)Diminuição, em cerca de 25%, do valor a 
pagar do Imposto Municipal sobre Imóveis 
avaliados nos termos do CIMI

b)Minoração em 10% da taxa, para os pré-
dios urbanos avaliados nos termos do CIMI, 
das freguesias de Eirol, Requeixo, Nossa Sen-
hora de Fátima, Nariz e São Jacinto, como for-
ma de combater o défice demográfico, e pelo 
facto da sua localização geográfica se encon-
trar mais distante dos diversos equipamentos 
e entidades públicas ou administrativas, es-
senciais ao dia a dia do munícipe.

c)Majoração em 30% da taxa para os imóveis 
que venham a ser considerados degradados 
pela autarquia, isto é, que, face ao seu esta-
do de conservação, não cumpram satisfato-
riamente a sua função ou façam perigar a se-
gurança de pessoas e bens.

d)Isenção do Imposto Municipal para os 
prédios que, por falecimento de um dos con-
jugues, também titular, sofram alteração da 
referida isenção, os quais mantém a isenção 
do Imposto Municipal por mais 5 anos.
Como consequência desta decisões e a títu-
lo de exemplo, apresentamos, de seguida, o 
cálculo do IMI para o ano de 2009, compa-
rando-o com os valores que vigoraram em 
2008, para uns valores aleatórios tomados 
por referência:

B) Para prédios avaliados nos termos do CIMI [0,2%; 0,5%]

2008 Ano de 2009

Imóvel/Valor 0,7% 0,65% Diferencial

30.000,00 € 210,00 € 195,00 € Menos 15,00 €

50.000,00 € 350,00 € 325,00 € Menos 25,00 €

80.000,00 € 560,00 € 520,00 € Menos 40,00 €

100.000,00 € 700,00 € 650,00 € Menos 50,00 €

150.000,00 € 1.050,00 € 975,00 € Menos 75,00 €

200.000,00 € 1.400,00 € 1.300,00 € Menos 100,00 €

Município reduz imposto

(*) Aplicável às freguesias da Eirol, Requeixo, Nossa Senhora de Fátima, Nariz e São Jacinto.

retará para as suas já parcas finanças, já 
que esta medida se traduzirá, a curto prazo, 
numa quebra das receitas. Mas o Município 
está, seriamente, convicto de que o clima de 
confiança que criará e o respeito que evi-
dencia pelos cidadãos e pelas dificuldades 
actuais que todos passam irá permitir a fi-
xação e/ou o regresso de muitos aveirenses 
para o seu concelho e a sua cidade, podendo, 
dessa forma, compensar a actual redução de 
receitas.
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“Scriptorium Medieval” 

Comemorações 250 anos mostram escrita medieval à População

“Scriptorium Medieval” é uma iniciativa 
integrada nas Comemorações Aveiro 250 
Anos, promovida pelo Arquivo Distrital de 
Aveiro, que se prolonga até 30 de Abril. Des-
tinada a todos os tipos de público, no âm-
bito da exposição são desenvolvidas visitas 
guiadas por marcação, em que são explica-
dos, o espaço, as técnicas e os instrumentos 
utilizadas na cópia de manuscritos durante 
a Idade Média.
Durante a inauguração, que contou com a 
presença de um “copista”, a Directora do Ar-
quivo Distrital, Lucinda Tavares dos Santos, 
destacou que “esta é uma iniciativa cientí-
fica e cultural de reconhecido interesse e im-
portância. É uma exposição aberta à socie-
dade reproduzindo um centro de cópia de 
manuscritos na Idade Média, onde podem 
ser vistas peças de mobiliário, objectos e 
utensílios utilizados neste trabalho”. 
Este “scriptorium” fez parte de uma ex-
posição intitulada “Santa Cruz de Coimbra 
– A Cultura Portuguesa Aberta à Europa na 
Idade Média”, realizada no âmbito do “Por-
to Capital Europeia da Cultura 2001”. Poste-

riormente, foi entregue à Santa Casa da Mi-
sericórdia de Coimbra.
Esta unidade didáctica e pedagógica conta 
com a assessoria técnica da Maria José Aze-
vedo Santos, da Universidade de Coimbra, 
que fez a apresentação de todos os objectos 
lá presentes. “É um lugar, todo ele, cheio de 
magia, de sortilégio, de alquimia no senti-
do de despertar em nós o valor de estética 
e do maravilhoso”, qualificou Maria José 
Azevedo Santos, “todo este ambiente era si-
lencioso e discreto porque eram exercidas 
funções que exigiam concentração”. A lo-
calização, perto da cozinha, para aquecer as 
tintas, foi explicada: o escritório tinha uma 
carteira com uma acentuada superfície per-
mitindo o emprego de folhas de pergamin-
ho em formato grande, que se destinava, ex-
clusivamente, para copiar. Tinha, também, 
uma banca e uma mesa de trabalho hori-
zontal, para outro tipo de trabalhos escritos, 
como recados, cartas e possuía, ainda, um 
armário e cofre para guardar manuscritos.
Um das peças mobiliárias mais curiosas é 
o estojo, uma mesa que dava para arrumar 

A Câmara Municipal de Aveiro e o Arquivo Distrital de Aveiro apresentam a 

Exposição “Scriptorium Medieval”, que consiste num atelier pedagógico com 

um cariz científico, mostrando um centro de difusão de cultura próprio de um 

qualquer mosteiro ou catedral da Idade Média, no Ocidente Europeu. Até 30 de 

Abril, miúdos e graúdos poderão apreciar e analisar este “escritório” de um tem-

po longínquo, no Arquivo Distrital de Aveiro. 

todo o tipo de objectos e utensílios. O per-
gaminho, pele de animal depois de prepara-
da, servia para inscrever com uma pena de 
ave, de pato ou ganso, talhada que ficava se-
gura no tinteiro feito a partir de cornos de 
animais. O dedal, o compasso, a régua, a 
faca, o canivete, a pedra pomes e o fio foram 
alguns dos utensílios apresentados. 
“O copista é por natureza um homem que 
fica no anonimato. Conhece-se o produto, 
mas não se sabe o nome” destaca a técni-
ca, acrescentando “é um homem jovem pois 
o trabalho é muito exigente, no entanto, pa-
decia de dores, relativas à actividade, em 
várias zonas do corpo”. 
Os copistas usavam a pele do peixe lixa para 
raspar o pergaminho. “Temos aqui um ex-
emplar de peixe lixa encontrado na lota e 
que há já alguns anos tinha desaparecido do 
Scriptorium”, confidenciou Maria José Aze-
vedo dos Santos. 
Neste momento inaugural foi feito um resu-
mo de um trabalho longo, complexo e arte-
sanal que difundiu a cultura medieval, copi-
ou os livros e foram feitas muitas iluminuras 
levadas a cabo por copistas. Foram estes ho-
mens sem rosto e sem nome que ergueram 
a sua voz”, concluiu a responsável pela ex-
posição.
A explicação foi elogiada pelo Director da 
Direcção Geral de Arquivos, Silvestre Lacer-
da, visto que foi possível ver “o trabalho de-
senvolvido numa época especial, tão longín-
qua, onde podemos perceber o que fomos 

enquanto País e Nação e enquanto memória 
dos nossos documentos.” “Este é um projec-
to pedagógico, feito com rigor e científico de-
senvolvido com conteúdo e com forma. Foi 
um momento particularmente interessante” 
finalizou o director.
Na exposição é possível admirar o mobi-
liário, os instrumentos, os materiais e os 
utensílios indispensáveis à tarefa complexa 
e exigente de reproduzir um saltério, uma 
bíblia, um missal ou outro livro litúrgico. 
Em espaços semelhantes a este, foram co-
piados, de Portugal à Itália, da Espanha à 
Suíça, milhares e milhares de códices.
Copistas, mas também correctores, ilumi-
nadores, encadernadores, e outros artesãos 
da arte de fazer códices, foram os princi-
pais responsáveis pela constituição de pre-
ciosas bibliotecas que nem a incúria dos ho-
mens nem a voragem do tempo conseguiram 
destruir. Pelos scriptoria dos séculos VIII a 
XIII passou, inquestionavelmente, a divul-
gação da cultura monástica europeia.

A exposição pode ser apreciada de segun-
da a quinta-feira, das 9.00 às 12.30 horas 
e das 14.00 às 17.30 horas, sendo ne-
cessário proceder a inscrição. Para mais 
informações contactar o Arquivo Dis-
trital de Aveiro, para o telefone 234 377 
990 ou email mail@adavr.dgarq.gov.pt

In Teatro Aveirense  

História e Memórias, de Francisco Encarnação Dias
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Foi com a Directora Geral do Teatro Avei-
rense, Maria da Luz Nolasco, que conversá-
mos e procurámos saber como tem sido a 
vida desta Casa já com 127 anos de idade.
“Tem vivido desde a sua reabertura em 23 
de Outubro de 2003 – esteve encerrado 
para obras de requalificação do imóvel des-
de 1998 – um ciclo de revitalização contí-
nuo com vista à aproximação e à captação 
de públicos provenientes da Região Centro 
e, muito em especial, do concelho de Aveiro, 
representando este o seu principal público. 
Há momentos de uma melhor afluência e de 
uma mais positiva resposta dos públicos à 
programação apresentada. Podemos mes-
mo reafirmar, com base no estudo de públi-
cos, actualizados e a decorrerem de modo 
sustentado pelo Observatório Permanentes 
dos Públicos do TA (Teatro Aveirense), que a 
percentagem de espectadores tem sido cres-
cente e caracterizadamente de públicos as-
síduos e muito escolarizados.”
Acha que o TA já conseguiu o seu espaço 
próprio, independentemente de haver na 
Região, uma oferta forte…
“Sim, existem momentos ao longo do ano de 
menor adesão, quiçá resultado da expressi-
va oferta artística, cultural e de lazer emer-
gente na envolvente ao concelho de Aveiro e 

TEATRO 
AVEIRENSE

que mostra ser, mais ou menos, competiti-
va. Assim, e de acordo com o que caracteriza 
naturalmente cada um do períodos do ano, 
constatamos que o inverno é o mês propí-
cio a idas ao Teatro por este ser um espa-
ço fechado e cómodo, acolhedor e intimis-
ta, sendo o período de verão convidativo a 
acções fora de portas e a uma vivência de 
ar livre localizada em praças e recintos ur-
banos com comércio e com outras dinâmi-
cas turísticas. Estas oscilações geram por 
vezes erradas avaliações e conflitos de opi-
niões sobre a programação traçada. Regis-
tamos, no entanto, que todas as críticas à 
programação são sempre válidas porque re-
flectem os gostos e os interesses das comu-
nidades de espectadores, bem como o seu 
grau de ponderação sobre o que lhes é pro-
posto ver e conviver. Logo, as opiniões são 
entendidas como pensamento e massa crítica 
assertiva e válida para o projecto global que 
queremos concretizar para este Teatro, con-
tribuindo para afirmá-lo como um projec-
to cultural de Cidade e de Região. Por isso, 
mais uma vez se reafirma que o Teatro é um 
Fórum de Pensamento e um Pólo de Cidada-
nia. Mais, o TA é um espaço marcadamente 
municipal e como tal tem o dever de cumprir 
com as exigências de um serviço público efi-
caz e confiante.”
Por tudo o que diz o TA tem um futuro bem 
definido…
“Claro que sim. Gostaria que fosse uma Casa 
de Cultura de referência, a nível nacional e 
se possível dentro da esfera dos países de 
língua portuguesa. Isto implica que criado-
res e artistas de cá e de lá pudessem sempre 
ter um espaço de apresentação dos nossos 
palcos, já que temos mais do que um. Este 
ano e dentro deste desejo estamos a apre-
sentar um ciclo de cinema de língua portu-
guesa, com a estreia de um filme provenien-
te do Brasil, a par com outros filmes vindos 
de Cabo Verde, Angola e Guiné-Bissau.” 
Já foram exibidos os seguintes filmes: “ O 
Bicho-de-Sete-Cabeças” de Lais Budansky 
(Brasil – filme inédito no circuito comercial 
português) e “O Ilhéu da Contenda” de Leão 
Lopes (Cabo Verde). Em Abril, no dia 7, “O 
Herói” de Zézé Gambôa (Angola), a 14, “ O 
Jardim do Outro Homem” de Sol Carvalho 
(Moçambique) e a 21 ou 28 (a confirmar) “Os 
Olhos Azuis de Yonta” de Flora Gomes (Gui-
né-Bissau). 
Não ficam por aqui as metas que se preten-
dem atingir…
“Não, de forma alguma. Gostava também 
que fosse uma plataforma de reconheci-
mento de talentos emergentes para des-
ta forma cumprir com o seu papel de difu-
sor das artes performativas no país, a partir 
da Região Centro. Não quero deixar passar 
a oportunidade para me dirigir aos aveiren-
ses. Estamos à vossa espera, já que tudo o 

UM PALCO PARA A REGIÃO

(…) Finalmente o Teatro Aveirense 
era uma realidade! Para a inaugura-
ção oficial marca-se o dia 5 de Março 
de 1881 e convida-se a Companhia de 
Teatro Nacional D. Maria II de Lisboa, 
que vem a Aveiro contratada para rep-
resentar quatro récitas nos dias 5, 6, 7 
e 8 de Março. Apresentaram as comé-
dias “A Mantilha da Renda”, “Amor 
por Conquista” e “Os Dois Sargentos”, 
com desempenhos dos consagrados 
Rosa Damasceno, Virgínia e Emília 
Cândida e os também excelentes acto-
res Brasão, Augusto e João Rosa, Joa-
quim de Almeida e Batista Machado. 
O preço acordado para estas repre-
sentações foi de quinhentos mil reis, 
livre de despesas, que ficavam a car-
go da Sociedade do Aveirense. Foi, 
como é simples de imaginar-se, um 
dia grande, como grande era o acon-
tecimento. A cidade vibrou com o fim 
dum pesadelo. Aveiro ficava dotada, a 
partir deste dia, do seu Teatro, da sua 
sala de visitas, do seu espaço cultu-
ral. Só possível, por uma vontade mui-
to forte, muita determinação e mes-
mo muita coragem. (…)

memória e futuro

In Teatro Aveirense  

História e Memórias, de Francisco Encarnação Dias
que fazemos é a contar convosco, pese em-
bora, tenhamos a consciência que a nossa 
programação não é fácil, mas pelo contrário 
é feita de desafios a novos conhecimentos e 
a novas formas de intervenção artística. Afi-
nal, Aveiro sempre foi uma terra de moder-
nidade e de ideias liberais”.
Teatro Aveirense, 127 anos a espalhar cul-
tura por toda a Região.

Testemunho

Recordar ...
Foi com grande orgulho que durante mais 
de duas décadas estive na Administração do 
Teatro Aveirense. Era uma das grandes Ca-
sas de Cinema em Aveiro, com 983 lugar-
es distribuídos por plateia, 1.º e 2.º balcões. 
A par disso foi palco de grandes peças de 

Teatro, com os mais sonantes nomes da arte 
de Talma. Quando falo de Teatro, não quero 
esquecer a “Revista”, já que é uma forma de 
teatro tão do agrado de todos nós e que hoje 
parece ter caído no esquecimento. Era uma 
forma subtil de enganar a censura do regime 
que findou em 1974. É verdade, que no meu 
tempo, já não havia censura, o que não im-
pediu que tivessem aparecido outras formas 
de fazer “Revista”, com o mesmo agrado de 
um público sempre fiel. Grandes Orquestras 
proporcionaram Concertos inesquecíveis, 
sem deixar de referir espectáculos de Ópera, 
que encheram o Teatro de um público apre-
ciador. Com a Universidade de Aveiro, mais 
concretamente com a Associação Académi-
ca, tivemos sempre a melhor das colabora-
ções. É com alguma emoção que ainda hoje 
me encontro com ex-alunos e recordamos 
esses tempos. Foi com Francisco Encarna-
ção Dias, Dra. Helena Maria da Silva Sal-
gueiro Marques e eu, que se concretizou a 
venda do Teatro à Câmara Municipal. As ne-
gociações tiverem início com o Presidente 
Girão Pereira e terminaram com o Presiden-
te Alberto Souto, em 9 de Julho de 1998. Re-
cordar aqui e agora a minha passagem pelo 
Teatro Aveirense, é recuar no Tempo a algo 
que durante anos muito me agradou fazer.

Artur Casimiro    

 Directora-Geral, Maria da Luz Nolasco
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D. MANUEL 
DE ALMEIDA 
TRINDADE
AVEIRENSE ILUSTRE
 

D. Manuel de Almeida Trindade nasceu em 
Relva, freguesia de Monsanto, concelho de 
Idanha-a-Nova, em 20 de Abril de 1918 e fa-
leceu no Hospital da Universidade de Coim-
bra a 5 de Agosto de 2008. Por sua vontade, 
os restos mortais repousam num jazigo no 
cemitério central de Aveiro.
O antigo bispo de Aveiro (1962/1988) foi or-
denado no Seminário de Coimbra em 1940. 
No ano seguinte foi vice-reitor do mesmo 
Seminário e em 1946 foi cónego da Sé da 
mesma cidade. Em 1957 foi reitor do Semi-
nário; logo a seguir, o papa Pio XII distin-
guiu-o como seu prelado de honra, com o 
título de monsenhor. Foi professor contrata-
do da Faculdade de Letras da Universidade 
de Coimbra, equiparado a catedrático, re-
gendo a cadeira “Origens do Cristianismo”. 
Em Setembro de 1962 o papa João XXIII 
nomeou-o bispo da Diocese de Aveiro. Em 

Dezembro desse mesmo ano fez a sua entra-
da solene em Aveiro, onde esteve até 1988, 
altura em que o papa João Paulo II deferiu 
favoravelmente o seu pedido de renúncia ou 
de resignação de bispo da Diocese de Aveiro, 
ficando com o título de “bispo emérito de 
Aveiro”; foi viver para o Seminário Maior 
de Coimbra, onde viria a falecer no Hospi-
tal desta cidade, em Agosto de 2008. En-
quanto bispo de Aveiro, foi eleito, primei-
ro vice-presidente, depois mais de uma vez, 
presidente da CEP (Conferência Episcopal 
Portuguesa). 
Aqui fica o essencial do vastíssimo “curricu-
lum”, de um homem que sempre prestigiou a 
Igreja e que deixou bem marcada a sua pas-
sagem pela Diocese de Aveiro. Não terá sido 
por acaso que manifestou a sua vontade de 
aqui ficar depois da morte. Vontade essa 
cumprida, pois como já foi dito, repousa 

no cemitério central, depois de um funeral 
que constituiu um grande manifestação de 
pesar. Monsenhor João Gaspar, que foi seu 
secretário e que desde 1988 ocupa o cargo 
de vigário geral da Diocese, em peça à par-
te aqui deixa o seu testemunho. Diz que D. 
Manuel de Almeida Trindade foi um bispo 
que, desde o primeiro momento, esteve pre-
sente no II Concílio do Vaticano, com diver-
sas intervenções, registadas nas respectivas 
Actas. Em serões sucessivos que decorre-
ram não só em Aveiro, como fora, D. Ma-nu-
el partilhou com padres e leigos pontos da 
doutrina conciliar, tanto sobre a liturgia e 
outros documentos como sobretudo, “mais 
profundamente”, sobre a constituição dog-
mática acerca da Igreja, “Lumen Genti-
um”. Eram intervenções extraordinárias de 
quem vivera e vivia intensamente o Concí-
lio. Mantinha uma grande admiração pelo 
papa Paulo VI, sentindo muito o seu sofri-
mento. Quando presidente da Conferência 
Episcopal Portuguesa, houve alguns encon-
tros sobre questões da Igreja em Portugal. 

As marcas e a implementação do Concílio 
são inesquecíveis na história da Igreja, na 
pastoral da Diocese de Aveiro e no contex-
to nacional. D. Manuel de Almeida Trindade 
foi durante cerca de dezassete anos vice-
presidente e/ou presidente da CEP, sem-
pre com um espírito invulgar de sabedoria, 
de prudência, de ponderação, de coragem, 
de decisão e de pacificação - recorda mon-
senhor João Gaspar, para continuar: dizia-
me que nunca perdia o sono. Apesar de ator-
mentado, vivia tranquilo, porque considerava 
que tudo estava no projecto de Deus. Era 
um homem de Deus, lutando vigorosamente 
pelo bem das pessoas.
A ausência de D. António Ferreira Gomes - 
bispo do Porto que ousou confrontar-se com 
Salazar – que já vinha de há anos, foi ou-
tra questão que fez sofrer o então bispo de 
Aveiro, que ficou muito feliz quando D. An-
tónio regressou à Diocese do Porto, vindo do 
seu exílio imposto fora do país. 
D. Manuel de Almeida Trindade não tinha 
grande à-vontade para falar com jornalistas. 
Preferia sempre escrever. Solicitava as per-
guntas e respondia com a pena. Ainda sem 
computadores, geralmente optava por redi-
gir à mão para depois ditar a alguém que es-
crevesse à máquina. Como homem de res-
ponsabilidade que era, tinha algum receio 
de dizer mais do que devia ou falar menos do 
que queria. Posteriormente já bispo emérito, 
adaptou-se à nova tecnologia do computa-
dor. Quando chegou à Diocese de Aveiro, 
deixou transparecer a sua singular manei-
ra de ser. As semanas de inverno eram pas-
sadas em visitas pastorais, pelas paróquias, 
o que significou um facto inédito na altura. 
Além das celebrações litúrgicas, visitava os 
doentes, os pobres, as choupanas, as escolas 

Ecos

Bispo de Aveiro (1962/1988), D. Manuel de Almeida Trindade

e as fábricas; reunia com as associações re-
ligiosas e cívicas; ia aonde as pessoas se en-
contravam, trabalhavam e viviam. Era um 
homem virado para uma pastoral social. A 
elevação com que falava a professores uni-
versitários ou pessoas de ciência era igual à 
simplicidade com que se dirigia a crianças e 
a homens do campo. Ao entrar oficialmente 
em Aveiro disse ser filho do povo laborioso e 
crente e queria continuar a sê-lo. E foi. Como 
se lê na bula pontifícia de D. Manuel para 
bispo de Aveiro, o papa João XXIII definiu-o 
“dotado de vasta experiência e de qualidades 
intelectuais, dando segura esperança de que 
te aplicarás a tal múnus com zelo e devoção”.
D. Manuel foi homenageado pela Diocese de 
Aveiro e pela Igreja Portuguesa em Dezem-
bro de 1987, na passagem das suas “bodas 
de prata” episcopais. Nessa altura, Mário 
Soares, então Presidente da República, agra-
ciou-o com a grã-cruz da Ordem de Mérito e 
a Câmara Municipal de Aveiro com a medal-
ha de Mérito Municipal, em ouro, além de o 
seu nome ter sido atribuído a uma alameda 
na freguesia de Santa Joana. Em Dezembro 
de 1988, a Universidade de Aveiro atribuiu-
lhe o diploma de doutor “honoris causa”.
Ao encerrarmos aqui a homenagem que 
quisemos fazer à memória de D. Manu-
el de Almeida Trindade, não esquecemos 
o importantíssimo contributo que nos foi 
dado pelo actual vigário geral da Diocese de 
Aveiro, monsenhor João Gaspar, que, mais 
do que ninguém por ter convivido com ele, 
o conheceu muito de perto. Aqui fica o nosso 
reconhecimento pela colaboração prestada.

Testemunho

Certa ocasião, nos fi-
nais de Setembro de 
1963, na casa sobrad-
ada da Quinta do Bur-
rinho, onde D. Manu-
el nascera e passara a 
primeira infância, en-
contravam-se juntas 
três pessoas, após o 
jantar e à boca da noite; 

eram elas o pai, padrinho e eu mesmo. En-
trou-se em conversa de confidências e de re-
cordações. Estava na sala, pendurado numa 
parede, um quadro que retratava a pequena 
capela quinhentista da Misericórdia e o lar-
go fronteiro com as suas casas, além da al-
taneira torre de Lucano, do século XV, en-
cimada com réplica do galo de prata que 
Monsanto ganhara no concurso “A Alde-
ia mais portuguesa de Portugal”, promovi-
do pelo SNI de então. Depois de olhar para 
o desenho, contou o sr. Daniel (seu pai), com 
poucas e espaçadas palavras, mas carrega-
das de reflexão e interioridade: Quando saí 
desta casa para participar o nascimento do 
Manuel na Conservatória do Registo Civil, 
que então era naquela casa, perto da capela 
da Misericórdia (e apontou para o quadro), 
ainda não sabia que apelidos havia de pro-
por para completar o nome do menino; só 
tinha acertado com a mãe, o primeiro nome. 
Pelo caminho fui fazendo conjecturas… Ro-
drigues Trindade …. Almeida Ferreira… Ro-
drigues Ferreira… Quando cheguei jun-
to daquele largo e deparei com a capela da 
Misericórdia, veio-me a solução preferida: - 
Alto! Manuel… de Almeida… Trindade! Lin-
do nome para um bispo! Belo e providen-
cial presságio de um pai que, quando relatou 
isto, passados quarenta e cinco anos, via 
confirmado o seu palpite!

João Gonçalves Gaspar

“Vou dizer aqui uma coisa que nunca 
disse em público, por um certo pudor de 
abrir assim o meu coração.
Algumas semanas depois de ter sido or-
denado bispo, recebi uma carta de meu 
Pai. Dizia assim: “Meu filho: até ago-
ra tens sido tu a pedir a minha bên-
ção. Daqui em diante vamos inverter 
as coisas: não serás tu a pedir a pedir 
a minha bênção, mas eu a pedir a tua”. 
Ao ler esta carta as lágrimas rebenta-
ram-me dos olhos. Meu Pai compreen-
dera o que eu passara a ser. E dado que 
a terra onde ele vivia pertencia à dio-
cese que eu ia pastorear, eu passava a 
ser bispo de meu Pai. Ele entendia estas 
coisas. Meu pai era um contemplativo”.
In “Memórias de um Bispo”, de Manuel Al-

meida Trindade (1993)
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AVEIROARTE (Círculo Experimental dos 
Artistas Plásticos de Aveiro) foi fundado em 
1971, por Arlindo Vicente, Artur Fino, Cân-
dida do Rosário, Cândido Teles, Carlos Coel-
ho, Clara Menéres, David Cristo, Gaspar Al-
bino, Guerra de Abreu, Hélder Bandarra, 
Jaime Borges, Jeremias Bandarra, Jorge 
Trindade, José Augusto, José Penicheiro e 
Vasco Branco. Foi com a Presidente da Di-
recção cessante, Lúcia Seabra, que con-
versámos, ela, que está de saída das funções 
que ocupa. “Exactamente. Fiz dois manda-
tos completos e um terceiro que vai a meio 
e por motivos profissionais, não posso con-
tinuar num lugar que é muito absorvente e 
que me faz ocupar muito tempo. Tenho pena, 
mas a vida é assim mesmo. Qual é o objecti-
vo fundamental de AVEIROARTE? Segundo 
os estatutos é promover a união dos artistas 
plásticos naturais da Região de Aveiro, ou 
nela radicados, que revelem nítida tendência 
para a experimentação, para a criatividade, 
para a modernidade e demonstrem inequí-
voca qualidade estética. Há actualmente 
uma corrente de opinião que defende uma 
alteração aos estatutos, de forma a alargar 
a possibilidade de artistas que não sejam de 
Aveiro poderem entrar para o Círculo.”

AVEIROARTE tem estado presente 
em muitas iniciativas…
“Sim, para além de expormos na nossa Gale-
ria, temos participado em inúmeras inicia-
tivas cívicas e passámos já as nossas fron-
teiras naturais, marcando presença com 
exposições em Lisboa, Porto, Coimbra, Gui-
marães, Braga, Covilhã, Santarém, Estarre-
ja, Ponte de Lima, Ílhavo, Figueira da Foz, 
Oliveira de Azeméis, Oliveira do Bairro e no 
estrangeiro em Bourges, Arcachon e Bruxe-
las. Na cidade encontram-se painéis cerâmi-
cos de José Augusto, Jeremias Bandarra, 
Vasco Branco (VIC), escultura de Hélder 
Bandarra e vitrais de Jeremias Bandarra. 
Muitos de nós temos participado em Bie-
nais de Arte e Exposições não só no nosso 
país, como no estrangeiro. Artur Fino, Vas-
co Branco (VIC), Hélder Bandarra, Milú 
Sardinha, Lúcia Seabra, Alexandre Batista, 
Óscar Graça, Pedro Tavares, Ferreira de Al-
meida, Fernando Rodrigues, Rita Cantante, 
entre outros.”

Falou na vossa Galeria…
“Pois é: desde Maio de 2004 que a Câma-
ra Municipal de Aveiro nos cedeu a Galeria 
Morgados da Pedricosa, bem como um fun-
cionário a tempo inteiro e um apoio logísti-
co, digno de registo. Aqui temos realizado 
uma média de 12 exposições anuais, inter-
calando associados, quer em Mostras in-
dividuais, quer em colectivas, com artistas 
convidados, que quero referenciar Ye Pei 
Rong, António Bronze, Robert Clark, David 
Manley, Marcus Garcia, Frederico Cerveira, 
Heitor Figueiredo, Hélder de Carvalho, Hé-
lder Sousa, Helena Cardia, Isa Santos, Kel-
ly Dias, Sílvia Costa, Marlene Vinha, Marta 
Duarte, Marta José, Sílvia Costa, Henrique 
do Vale, Isa Santos, Ivo Silva, Joana Eg-
gers, José Maia, Júlio Resende, Lúcia Monte 
Alegre, Luis Oliveira Santos, Alexandra de 
Pinho e Teresa Bravo. Estou a falar em jei-

to de balanço, destes últimos anos de activi-
dade. Claro que é sempre possível ter ideias 
diferentes relativamente à programação da 
Galeria. Mas na verdade, esta é já vista como 
um dos espaços mais interessantes, no pa-
norama expositivo de Arte Contemporânea 
em Aveiro. Pretendemos desenvolver, so-
bretudo uma relação horizontal de parceria 
com artistas, galerias, comissários e curado-
res. Temos sócios produtores (artistas plásti-
cos) e não produtores (apreciadores de arte e 
todos aqueles que queiram colaborar com a 
Associação, quer comprando arte, quer di-
vulgando, quer patrocinando eventos). Tra-
balhamos com grande rigor ao nível exposi-
tivo. Só assim se compreende que em 2008, 
tenhamos sido visitados, por 11.422 pessoas, 
uma média de 39 presenças diárias. Quem 
está dentro do meio, percebe facilmente que 
é um número considerável. A aposta na ju-
ventude está bem expressa na presença dos 
vencedores do Prémio Jovem Criador, insti-
tuído pela Câmara Municipal de Aveiro, em 
2007 Teresa Bravo e em 2008 Alexandra de 
Pinho. Gostaria de salientar também a ho-
menagem que fizemos a Mestre Júlio Resende e 
ao nosso associado fundador, Vasco Branco 
(VIC). A exposição de outro fundador, Arlin-
do Vicente, na Pedricosa, nos Paços do Con-
selho, na Casa da Cultura e na Galeria da 
Biblioteca e na Galeria da C.M. de Oliveira 
do Bairro incluindo desenho, aguarela e pin-
tura a óleo, documental no Teatro Aveirense, 
foi outro ponto alto, atendendo ao desconhe-
cimento da grande maioria das obras expos-
tas e onde podemos contar com o apoio da 
família, de conterrâneos do Troviscal e da 
Câmara de Oliveira do Bairro. A Bienal de 
Arte Contemporânea foi outro dos objecti-
vos alcançados, em parceria com a Câmara 
Municipal de Aveiro.
São vários os associados de AVEIROARTE, 
que são solicitados para participarem em 
júris de concursos, ou em desenvolvimen-
tos de projectos para a cidade. Trabalha-
mos com Escolas, não só indo lá, promo-
vendo palestras e trabalhando com alunos, 
como recebendo na nossa Galeria, para de-
pois em visitas guiadas, tentar criar hábitos 
culturais e artísticos, que contribuam para 
o enriquecimento da sua formação. No ano 
passado fomos convidados – e com que sa-
tisfação o digo – para expormos em Bruxe-
las, no Parlamento Europeu, onde estivemos 
com 30 artistas “UNDER CONSTRUCTION 
P30 ” integrada no evento “Cores e Sabores 
do Centro de Portugal”, a convite do Deputa-
do ao Parlamento Europeu Armando Fran-
ça. No seguimento de um pedido da Câmara 
Municipal de Aveiro ao AveiroArte foram 
feitos os retratos da Galeria dos ex-Presiden-
tes da Assembleia Municipal de Aveiro. An-
tónio Soares por Ferreira de Almeida, Bran-
co Lopes por Claudette Albino, Francisco da 
Encarnação Dias por Carlos Souto, Carlos 
Candal por Gaspar Albino e Rogério Leitão 
por mim.
Nesta altura Ferreira de Almeida, Pedro 
Lapa e eu, com alunos de artes da Escola 
Jaime Magalhães Lima estamos a ultimar o 
projecto para a decoração do viaduto situado 
entre o Centro Cultural e de Congressos e o 
Pavilhão do Galitos, projecto esse, solicitado 

pela Câmara Municipal de Aveiro.
Deixo a Direcção do AVEIROARTE agra-
decendo às minhas equipas e a todos a co-
laboração prestada nas mais diversas áreas, 
prometendo continuar a estar presente, 
sempre que seja pertinente. Quero terminar, 
desejando as maiores felicidades à Direcção 
que irá ser eleita.”
Já depois da conversa que tivemos com Lú-
cia Seabra, teve lugar a eleição dos novos 
Órgãos Sociais do Círculo, cuja composição 
é a seguinte: Assembleia Geral, Gaspar Al-
bino, Carlos Campos e Rosa Galvão. Consel-
ho Fiscal, Pedro Calheiros, Claudette Albino 
e José Augusto. Direcção, Hélder Bandarra, 
Mário Morais, Jorge Barroca, Carlos Souto, 
e Maria João Sanches.  

O projecto idealizado pelos fundadores de 
Aveiro-Arte tinha como finalidade “promo-
ver a união dos artistas plásticos aveirens-
es (de nascimento ou em Aveiro radicados), 
independentemente de credos políticos ou 

religiosos, mas com nítida tendência para 
a experimentação, para a modernidade…”. 
Assim nasceu, no ano de 1971, Aveiro-Arte 
(denominação devida a David Cristo), com 
o objectivo determinado de preencher um 
vazio, um espaço que, no terreno do asso-
ciativismo artístico, se encontrava absolu-
tamente em aberto – uma necessidade, por-
tanto, de imperiosa realização impunha-se. 
Considerado um movimento algo divergente 
nas suas propostas face ao que abundante-
mente comum se vai produzindo por todo 
o lado, organizado e persistente, com uma 
existência a atingir agora 38 anos, Aveiro-
Arte tem, como colectivo, exercido uma ac-
tividade que, não alcançando ainda todos os 
objectivos que, desde a sua génese, se pro-
punha atingir, não deixa por isso de se man-
ter atento a todas as possibilidades emergen-
tes e disponível para, além das suas próprias 
iniciativas colaborar com outras entidades, 
aquelas que, na verdade, podem contribuir 
para a elevação cultural da cidade de Aveiro. 
Com a regularidade possível, Aveiro-Arte 
tem sido responsável por numerosas ex-
posições colectivas e individuais e partici-
pado noutras de iniciativa alheia. A título 
pessoal, muitos seus componentes têm-se 
desdobrado em acções pedagógicas de assi-
nalável relevo e de elevado prestígio para a 
cidade. Espera-se que o espírito e a filosofia 
dos fundadores do Círculo, jamais seja traí-
do e assim se possa honrar a memória dos 
que já partiram.

Artur Fino

Presidente da Direcção cessante, Lúcia Seabra

Associação

AVEIROARTE
O “Atelier” de Grandes Artistas Plásticos Aveirenses

Testemunho
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Avisos - DelibErações - Editais - Regulamentos

Câmara Municipal Aveiro

Regulamento Urbanístico Municipal

Volvidos aproximadamente oito anos sobre a entrada 

em vigor do ora revogado Regulamento de Taxas, licen-

ças e Autorizações Urbanísticas do Município de Aveiro, 

vinha já a experiência advinda da sua aplicação aconse-

lhando a sua revisão – as intervenções pontuais realiza-

das através da Declaração de Rectificação nº 586/2002 

e a alteração publicitada no apêndice nº 64 do DR nº 94, 

II série, de 22/04/2003 não tiveram subjacente tal de-

siderato. A saída a lume da Lei nº 60/2007 de 04/09, que 

modificou profundamente o RJUE - Regime Jurídico da 

Urbanização e Edificação (com a sua republicação em 

anexo), impôs não só a revisão do regulamento munic-

ipal de Aveiro atinente a estas matérias mas, na prática, 

a feitura de um novo regulamento tantas são as alterações e adi-

tamentos introduzidos. São pois de realçar as seguintes 

linhas orientadoras na sua elaboração:

1.Resolução de erros, lacunas e omissões que a aplica-

ção do até aqui em vigor Regulamento de Taxas, licenças 

e Autorizações Urbanísticas do Município de Aveiro veio 

revelando ao longo destes anos, bem como a introdução/

criação de taxas que o RJUE já remetia para regulamen-

tação municipal mas que até aqui ainda não haviam sido 

alvo de previsão/taxação;

2. Adaptação ao novo quadro normativo por efeitos da 

entrada em vigor de nova legislação: fixar taxas em vir-

tude de alterações introduzidas ao RJUE, como é o caso 

do desaparecimento da autorização e a introdução do 

procedimento de comunicação prévia, o que implica a 

definição de novas taxas;

3. Definir regras urbanísticas sobre matérias previstas 

no RJUE, que manda ou permite regula-las (p. ex.: clas-

sificar obras como de escassa relevância urbanística, e-

quiparação de edificações com impacto relevante a lote-

amento para efeitos de cedências, etc.);

4. Decréscimo generalizado dos valores das taxas (As 

taxas de edificação, loteamento e obras de urbaniza-

ção adoptam as fórmulas anteriormente em vigor para 

o mesmo tipo de operação urbanística, tendo os respec-

tivos quantitativos sofrido uma redução generalizada 

de cerca de 20% como medida de incentivo à dinamiza-

ção económica do concelho, bem como à atracção e fixa-

ção de população residente, numa cidade ainda em forte 

crescimento e expansão);

5. Simplificar o cálculo das taxas para que seja possí-

vel fazer a sua auto-liquidação: relativamente às actuais 

formulas para licenciamento de edificação e loteamento, 

após alguns ensaios com fórmulas mais simples, verifi-

cou-se por um lado a dificuldade de encontrar uma for-

mulação que tivesse em conta os valores de perequação 

(o que tornaria os cálculos mais difíceis e é algo que as 

actuais fórmulas de edificação e loteamento já prevêem), 

não penalizando nenhum dos critérios a tomar em con-

ta na construção, e que se as fórmulas forem disponibi-

lizadas na Internet e no balcão através de folhas de cál-

culo automático, é possível manter as actuais equações, 

já então devidamente ponderadas (p. ex.: eliminação do 

factor multiplicativo k);

6. Proceder à revogação do regulamento de construção 

urbana, através da inclusão/adaptação de um conjunto 

de regras que ainda estavam em vigor e cuja manuten-

ção é aconselhável (p. ex.: números de polícia, execução 

de obras);

7. Incluir regras urbanísticas essenciais em falta, ain-

da não incluídas em PMOT (plano municipal de orde-

namento do território), imprescindíveis a uma planifica-

ção urbanística eficaz (p. ex.: alinhamentos);

8. Alterar a organização do regulamento e facilitar a sua 

leitura e análise, de forma a melhor ser cumprido pelos 

munícipes-destinatários;

9. Tipificação de contra-ordenações e correspondente 

regime sancionatório em falta (p. ex.: ocupação espaço 

público).

Outro dos aspectos que cabia cumprir na elaboração 

do presente regulamento contende com o agora exigi-

do no recente Regime das Taxas das Autarquias Locais, 

aprovado pela Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro: 

os regulamentos que criem taxas municipais, terão que 

conter obrigatoriamente, sob pena de nulidade, a fun-

damentação económico-financeira relativa ao valor das 

taxas, designadamente os custos directos e indirectos, 

os encargos financeiros, amortizações e futuros inves-

timentos realizados ou a realizar pela autarquia (artigo 

8.º, n.º 2, c)).

Os valores foram pois fixados de acordo com o princípio 

da proporcionalidade, equivalência jurídica, justa 

repartição dos encargos públicos e da publicidade, pro-

curando também a necessária uniformização dos va-

lores cobrados, tal como decorre do artigo 15º da Lei das 

Finanças Locais. Não obstante, para além da satisfação 

das necessidades puramente financeiras, pretende-se a 

promoção de finalidades sociais, culturais, económicas 

e ambientais, razão pela qual foram criados mecanismos 

de incentivo a determinadas actividades, cujo resultado 

se traduz numa diminuição dos valores previstos relati-

vamente aos custos associados. 

Paralelamente foram estabelecidos critérios de desin-

centivo à prática de certos actos ou benefícios auferi-

dos pelos particulares, motivados pelo impacto negativo 

decorrente de determinadas actividades ou a estas asso-

ciado ou resultante da utilização/afectação ou beneficio 

exclusivo, cumprindo-se as competências em matéria de 

organização, regulação e fiscalização que às autarquias 

locais incumbem.

Assim, as taxas apresentadas constituem a contrapres-

tação devida ao Município, pelos encargos directos e in-

directos suportados pela Autarquia, entre os quais se in-

cluem:

Custos Directos: mão-de-obra directa, material adminis-

trativo, viaturas e outros custos directos.

Custos Indirectos: luz, telefone, limpeza, manutenção 

das aplicações informáticas, amortizações, etc.

Do estudo de sustentação económico-financeiro dos va-

lores das taxas, realça-se apenas os realizados especifi-

camente em relação às seguintes áreas, uma vez que tal 

estudo é um documento de instrução que acompanha o 

presente Regulamento:

1. Remodelação de terreno não associada a procedimen-

to de licenciamento/comunicação;

2. Prorrogação do prazo para execução de obras;

3. Emissão de alvará para acabamentos e licença espe-

cial para obras inacabadas;

4. Instalação de infra-estruturas de suporte de estação 

e acessórios;

5. Instalação de parques de sucata; 

6. Prorrogação do prazo para execução de obras e pror-

rogação do prazo para acabamentos;  

7. Andaimes, gruas, tapumes e outras ocupações;

8. Exploração de inertes;

9. Licenciamento e fiscalização das instalações de arma-

zenagem de produtos de petróleo e instalações de abas-

tecimento de combustíveis; 

10. Emissão de licença especial de ruído; 

11. Licenciamento de pedreiras; 

12. Instalações abastecedoras de carburantes líquidos, 

de ar e água.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 238.º e 241.º 

da Constituição da República Portuguesa, e ao abrigo 

das competências conferidas pela Lei n.º 2/2007, de 15 

de Janeiro, pela Lei n.º 53-E/2006 de 29 de Dezembro, 

pelo Decreto-lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, altera-

do pelo Decreto-lei n.º 177/2001, de 4 de Junho e De-

creto-lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, pelo Decreto-lei 

n.º  380/99, de 22 de Setembro, alterado pelo Decreto-

lei n.º 53/2000, de 7 de Abril e Decreto-lei 310/2003, de 

10 de Dezembro, pelo Decreto-lei n.º 39/2008, de 7 de 

Março, pelo Decreto-lei n.º 11/2003, de 18 de Janeiro,  

pelo Decreto-lei n.º 259/2007, de 17 de Julho, pelo De-

creto-lei n.º 122/1979 pelo Decreto-lei n.º  380/99, de 22 

de Setembro, alterado pelo Decreto-lei n.º 53/2000, de 7 

de Abril e Decreto-lei 310/2003, de 10 de Dezembro, em 

conformidade com o disposto nas alíneas a) e e) do n.º 2 

do artigo 53.º e alínea j) do n.º 1 e alínea a) do n.º 7 do ar-

tigo 64.º, todos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, al-

terada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e pela Lei 

67/2007, de 31 de Dezembro, e por proposta da Câmara 

Municipal de Aveiro, a Assembleia Municipal de Aveiro, 

ao abrigo da competência conferida pela alínea a) do n.º 

2 do artigo 53.º daquela mesma lei, deliberou em sessão 

ordinária realizada em 27 de Outubro de 2008, aprovar 

o seguinte regulamento administrativo municipal com 

eficácia externa.

Em cumprimento do n.º 1 do artigo 117.º do Código de 

Procedimento Administrativo, o projecto inicial do pre-

sente Regulamento foi publicado no Diário da Repúbli-

ca, II Série, em 28 de Julho de 2008, com o número 144, 

tendo sido posto à discussão pública, pelo período de 30 

dias, para recolha de sugestões dos interessados. Fin-

do o prazo de consulta mencionado, foram as sugestões 

apresentadas tomadas em consideração na redacção fi-

nal do presente regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias

Artigo 1.º

Objecto

1 - O presente Regulamento estabelece as regras comple-

mentares à legislação em vigor sobre edificação e urba-

nização, aplicáveis às operações urbanísticas a realizar na 

área do Município de Aveiro, classificada para efeitos do 

presente em cidade poente, cidade nascente, área cen-

tral e área rural, conforme limites assinalados na planta 

do Anexo I, parte integrante deste diploma.

2 - O presente Regulamento determina ainda os valores 

das taxas, cauções e compensações, devidos ao Mu-

nicípio de Aveiro pela prestação de serviços administra-

tivos e pela realização de operações urbanísticas, cuja  

liquidação, pagamento e cobrança se realiza nos termos 

do Regulamento Municipal de Taxas e Outras Receitas, 

salvo na parte que aqui for expressamente regulada.

Artigo 2.º

Âmbito

Sem prejuízo do disposto na demais legislação em vigor 

sobre a matéria, em planos municipais de ordenamento 

de território, e outros regulamentos municipais,  é ob-

rigatório o cumprimento do presente Regulamento nos 

procedimentos relativos à ocupação da via pública com 

obras, e à realização de quaisquer outros trabalhos ain-

da que regulados em diploma próprio, que impliquem a 

realização de trabalhos de alteração do solo ou suas construções, 

salvo por  expressa isenção legal.

Artigo 3.º

Princípios relativos às operações urbanísticas

Sem prejuízo dos parâmetros de análise definidos em lei 

e das condicionantes estabelecidas na legislação em vigor, a 

realização das operações urbanísticas no Município de 

Aveiro está igualmente condicionada à observância das 

regras aqui estabelecidas com vista à preservação e ao 

respeito da melhoria formal e funcional do espaço onde 

se inserem, da ocupação sustentável do solo, da estética 

própria da cidade, da qualificação e requalificação dos 

espaços públicos, e da compatibilidade dos usos, activi-

dades e mobilidade.

Artigo 4.º

Princípios relativos à fiscalidade

1 - As taxas, cauções e compensações devidas pela re-

alização de operações urbanísticas visam a justa dis-

tribuição dos encargos globais dos promotores e a sua 

perequação, em respeito pelos princípios da propor-

cionalidade e da prossecução do interesse público lo-

cal, traduzindo o custo da actividade pública, o benefí-

cio auferido pelo particular ou a carga de desincentivo à 

operação em causa.

2 - As isenções e reduções estabelecidas no presen-

te regulamento, visam o incentivo à habitação própria, 

à construção sustentável, a empreendimentos que con-

tribuam especialmente para o desenvolvimento do mu-

nicípio de Aveiro e ao apoio às actividades de fim comu-

nitário sem fim lucrativo.

CAPÍTULO II

Condicionantes urbanísticas 

e regras de construção 

Artigo 5º

Definições

1 - Para efeitos de aplicação das regras de gestão ur-

banística e outras presentes neste Regulamento, en-

tende-se por:

“Alinhamento”, a linha que em planta separa uma via 

pública dos edifícios existentes ou previstos ou  dos  ter-

renos contíguos, e que é definida pela intercepção dos 

planos verticais das fachadas, muros ou vedações, com o 

plano horizontal dos arruamentos adjacentes;

“Andar recuado”, o recuo do espaço coberto de um piso 

ou andar, em regra, o último, de um edifício relativa-

mente ao plano de fachada, com volumes que não ex-

cedam planos a 45.º passando pela linha superior da 

fachada;

“Anexo”, a construção coberta de um só piso, não incor-

porada e destinada a uso complementar da construção 

principal, designadamente, garagens e arrumos, inapro-

priada para unidade funcional;

“Área bruta de construção (abc)”, o valor numérico ex-

presso em m2, resultante do somatório das áreas de to-

dos os pavimentos, acima e abaixo do solo, medidas pelo 

extradorso das paredes exteriores incluindo escadas, 

varandas, caixas de elevadores e alpendres e excluindo 

os espaços livres de uso público cobertos pelas edifica-

ções, zonas de sótãos sem pé-direito regulamentar, ter-

raços descobertos e estacionamentos, e serviços técni-

cos instalados nas caves dos edifícios;

“Área de cedência”, o valor numérico expresso em m2, 

que deve ser cedida ao domínio público, destinada à cir-

culação pedonal e de veículos, à instalação de infra-es-

truturas, a espaços verdes e de lazer, a equipamentos de 

utilização colectiva, a estacionamento e equiparáveis;

“Área de implantação”, o valor numérico expresso em 

m2, do somatório das áreas resultantes da projecção no 

plano horizontal de todos os edifícios, incluindo anexos, 

mas excluindo caves, varandas e platibandas;

“Área do lote”, a área de terreno de uma unidade cadas-

tral mínima, para utilização urbana, resultante de uma 

operação de loteamento;

“Arruamento”, qualquer via de circulação em solo urba-

no, podendo ser qualificada como rodoviária ou pedonal, 

conforme o tipo de utilização, e pública ou privada con-

forme o seu tipo de uso ou título de propriedade;

“Balanço”, qualquer saliência para além dos planos da 

fachada dados pelos alinhamentos propostos para o lo-

cal;

“Cave”, o piso de um edifício situado abaixo do solo;

“Cércea”, a dimensão vertical da construção, medida a 

partir do ponto de cota média do terreno marginal ao 

alinhamento da fachada até à linha superior do beirado, 

platibanda ou guarda do terraço, incluindo andares rec-

uados, e excluindo acessórios tais como chaminés, casa 

de máquinas de ascensores e depósitos de água;

 “Coeficiente de afectação do solo (CAS)”, o quociente en-

tre a área total de implantação e a área do terreno;

“Coeficiente de ocupação do solo (COS)”,  o quociente en-

tre a área total de construção e a área do terreno;

“Cota de soleira”, a demarcação altimétrica do nível do 

pavimento da entrada principal do edifício, que relativa-

mente a edifício situado entre dois arruamentos a dife-

rentes níveis, com entradas em ambos, recai sobre a in-

dicada como entrada principal;

“Edificação”, a actividade ou o resultado da construção, 

reconstrução, ampliação, alteração ou conservação de 

um imóvel destinado a utilização humana, bem como de 

qualquer outra construção que se incorpore no solo com 

carácter de permanência;

“Envolvente” ou área, espaço ou zona envolvente, é a 

porção de espaço, construído ou não, que rodeia ou en-

volve uma construção, monumento, edifício notável, 

conjunto ou localidade;

“Equipamento urbano”, as edificações ou instalações 

destinadas à prestação de serviços à comunidade, nos 

domínios assistencial e sanitário, educativo, cultural e 

desportivo, religioso, administrativo, defesa e seguran-

ça, à gestão e exploração dos transportes colectivos e das 
infra-estruturas urbanas e ainda os mercados públicos e 

cemitérios, entre outros;

“Equipamento lúdico ou de lazer”, qualquer construção 

não coberta que se incorpore no solo com carácter de 

permanência, para finalidade lúdica ou de lazer;

“Espaço e via públicos”, a área do domínio público desti-

nada à presença e circulação de pessoas e veículos, sen-

do-lhe equiparável a área do domínio privado aberta aos 

mesmos fins;

“Frente urbana”, a superfície em projecção vertical 

definida pelo conjunto das fachadas dos edifícios confi-

nantes com uma dada via pública ou compreendida en-

tre duas vias públicas sucessivas que nela concorrem;

“Frente urbana consolidada”, a frente urbana em que o 

alinhamento e a cércea dominante existente são a man-

ter;

“Índice de construção”, a razão entre a área bruta de con-

strução, existente ou prevista para um dado prédio(s), e 

a área desse(s) prédio(s);

“Logradouro”, a área de terreno livre de um prédio, cor-

respondente à diferença entre a sua área total e a área de 

implantação da construção principal;

“Lote”, o prédio correspondente a uma unidade cadas-

tral resultante de uma operação de loteamento, que se 

destina imediata ou subsequentemente à edificação ur-

bana;

“Lugar de estacionamento”, a área do domínio público 

ou privado destinada exclusivamente ao aparcamento 

de um veículo;

“Município de Aveiro”, a área correspondente à defini-

da na planta de ordenamento do Plano Director Munici-

pal (PDM) em vigor;

“Muros divisórios”, os muros destinados a delimitar a 

área de um prédio, não confinantes com a via pública;

“Muros de vedação”, os muros destinados a delimitar a 

área de um prédio, confinantes com a via pública;

“Operações urbanísticas”, aquelas correspondentes às 

operações materiais de urbanização, de edificação, ou 

de utilização do solo e das edificações nele implantadas, 

para fins não exclusivamente agrícolas, pecuários, flo-

restais, mineiros ou de abastecimento público de água, 

conforme regime jurídico da urbanização e edificação, e 

quaisquer outros trabalhos ainda que regulados em di-

ploma próprio, que impliquem a realização de trabal-

hos de remodelação ou alteração do solo, ou suas con-

struções;

“Parcela”, o prédio correspondente a uma unidade ca-

dastral não resultante de uma operação de loteamento 

ou que por força da operação de loteamento não se desti-

na à edificação urbana;
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“Pecuárias caseiras”, as explorações  animais que pela 

sua natureza e dimensão não são susceptíveis de preju-

dicar o meio ambiente e urbano e que não ultrapassam 

os seguintes limites: 

Instalações de suinicultura que comportem até 8 animais 

adultos e respectivas crias até aos 45 dias;

Aviários que comportem até 100 aves;

Cuniculturas que comportem até 20 coelhos;

Vacarias que comportem até 10 bovinos;

Instalações de ovinos que comportem até 20 ovinos;

Instalações de caprinos que comportem até 20 caprinos.

“Pombais”, construção ou lugar onde se recolhem ou cri-

am pombos;

“Profundidade”, a dimensão horizontal do afastamento 

máximo entre a fachada frontal e a fachada de tardoz 

de um edifício, não se contando para o efeito varandas, 

platibandas, galerias autorizadas sobre terreno público 

ou quaisquer elementos arquitectónicos compositivos;

“Polígono base de implantação”, o perímetro que de-

marca a área na qual pode(m) ser implantado(s) o(s) 

edifício(s) num dado prédio, e envolvente da projecção 

no plano horizontal dos pisos acima da cota da soleira;

“Prédio”, a unidade de propriedade fundiária, na titu-

laridade de  pessoa(s) singular(es) ou colectiva(s), clas-

sificável em prédio urbano, rústico e misto consoante a 

utilização nele prevista;

“Rés-do-chão”, o pavimento de um edifício que apresen-

ta em relação à via pública confinante uma diferença al-

timétrica até 1,20 m, medida no ponto médio da frente 

principal do edifício;

 “Volume de construção”, o espaço acima do solo corre-

spondente a todos os edifícios que existem ou podem ser 

realizados no prédio, exceptuando elementos ou saliên-

cias com fins exclusivamente decorativos, ou estrita-

mente destinados a instalações técnicas e chaminés, 

mas incluindo o volume da cobertura.

2 - Sem prejuízo do estabelecido nos regulamentos 

dos Planos Municipais de Ordenamento de Território 

(PMOT) em vigor, os restantes vocábulos urbanísticos 

são entendidos conforme interpretação dominante da 

legislação aplicável.

Artigo 6.º

Condicionamentos e protecção 

patrimonial e ambiental

1 - No exercício das suas competências, a Câmara Mu-

nicipal pode impor condicionamentos ao alinhamento, 

implantação, volumetria e aspecto exterior das edifica-

ções, à percentagem de impermeabilização do solo e à 

alteração do coberto vegetal, para preservar ou promo-

ver, justificadamente, valores patrimoniais e ambientais 

da área envolvente ou do Município.

2 - No exercício das suas competências, a Câmara Mu-

nicipal pode impedir a demolição total ou parcial de 

qualquer edificação que represente uma mais-valia 

paisagística e patrimonial para o Município, sendo que 

o pedido para a mesma só poderá ser analisado após 

aprovação do projecto de arquitectura da edificação a 

erigir no local ou de alteração de uso do espaço, salvo 

em situação da mesma constituir uma ameaça à segu-

rança de pessoas e bens ou à salubridade.

	

Artigo 7.º

Requisitos de mobilidade

Além dos requisitos referentes a barreiras arquitectóni-

cas previstos em lei, as operações urbanísticas devem 

cumprir com parâmetros de conforto na projecção e ex-

ecução dos edifícios e espaços públicos, a fim de garan-

tir o acesso de pessoas com mobilidade condicionada e a 

melhoria urbanística dos mesmos. 

	

Artigo 8.º

Alinhamentos

1 - Após a emissão do alvará de licença ou não rejeição 

de comunicação prévia, os  seus titulares devem envi-

ar os dados relativos à implantação das construções, 

sempre que estes não tenham sido entregues aquando 

da apresentação do pedido inicial, para os serviços de 

topografia, em formato digital, através do endereço de 

correio electrónico disponibilizado, a fim de ser confir-

mada a implantação e respectivos alinhamentos com a 

presença do Director Técnico da obra, acto a registar no 

livro de obra e no processo de obras. 

2 – Sem prejuízo do disposto em outras disposições le-

gais em vigor, as operações urbanísticas devem cumprir 

os seguintes alinhamentos mínimos de referência, con-

soante o tipo de ocupação do solo:

Habitação Unifamiliar:

Faixa de rodagem ≥ 6,5 m.

Passeio ≥ 2,00 m (x2).

Estacionamento = 2,50 m (x2)

Caldeiras para árvores ≥ 1,0 m (x2)

Habitação Multifamiliar:

Faixa de rodagem ≥ 6,5 m

Passeio ≥ 2,50 m (x2)

Estacionamento = 2,50 m (x2)

Caldeiras para árvores ≥ 1,0 m (x2)

Zonas Industriais:

Faixa de rodagem ≥ 8 m.

Passeios ≥  2,00 m (x2).

Estacionamento ≥ 3,00 m (x2)

Caldeiras para árvores ≥ 1,0 m (x2)

Eixos transversais:

Faixa de rodagem ≥ 7,0 m.

Passeios ≥  2,50 m (x2).

Estacionamento = 2,50 m (x2)

Faixa arborizada ≥ 1,0 m (x2)

Faixa ciclável ≥ 1,50 m (x2)

3 - Os valores de dimensionamento expressos no núme-

ro anterior, podem não ser aplicáveis em áreas urbanas 

consolidadas ou com alinhamentos definidos.

4 – Nas zonas consolidadas ou em casos de colmatação, 

e desde que haja justificação técnica, podem ser autor-

izados alinhamentos com limites inferiores aos referi-

dos no número dois do presente artigo.

5 - No caso de faixas de rodagem com largura inferior a 

5,50 m deve ser adoptada uma solução de sentido único.

Artigo 9.º

Composição das fachadas e saliências

1 – Não são permitidas saliências nas construções confi-

nantes com arruamento público que não possua passeio.

2 – Nas fachadas confinantes com arruamento público 

que possua passeio ou outra área pública de administra-

ção municipal é permitida a colocação de corpos salien-

tes tais como balanços fechados, varandas, cornijas ou 

toldos, nas seguintes condições, sem prejuízo do cum-

primento dos alinhamentos definidos para o local:

Não são admitidos corpos salientes numa altura inferi-

or a 3 m acima do passeio, medida na parte mais alta 

deste, salvo no caso de elementos adicionais amovíveis 

tais como toldos, ornamentos e quebra-luzes, que não 

podem ser colocados ao nível superior do pavimento do 

primeiro andar, e devem deixar sempre uma altura livre 

de 2,50 m acima do passeio, medida na parte mais  alta 

deste;

Nas fachadas de edificações à face do arruamento pú-

blico, o valor máximo de balanços  ou outras saliências 

não pode ultrapassar 50% da largura do passeio nem o 

máximo de 3 m;

As varandas devem dispor-se nas respectivas fachadas 

de forma a que a sua distância a qualquer das estremas 

seja igual ou superior  a 1,5 m.

Os elementos adicionais amovíveis colocados na parte 

superior da fachada não podem ultrapassar o plano das 

guardas das varandas.

3 – Sempre que existam beirados em telhados em facha-

das confinantes com arruamentos públicos ou outros 

lugares públicos sobre administração municipal, de-

verão as mesmas possuir um sistema de recolha de 

águas pluviais.

4 - Todos os elementos adicionais à fachada não podem 

prejudicar a segurança e o conforto de terceiros, e de-

vem ser construídos por forma a que não prejudiquem 

a arborização e a iluminação pública e não ocultem le-

treiros indicativos da nomenclatura dos arruamentos 

municipais.

Artigo 10.º

Condutas de fumo

1 - Se aquando da construção de prédio novo junto a out-

ros já existentes, resulte alteração ao disposto na legisla-

ção aplicável a condutas de fumo por a sua altura ser su-

perior à de qualquer chaminé construída nas condições 

e distâncias limites nele referidas, esta só poderá ser re-

alizada, se o proprietário executar  à sua custa, as ob-

ras indispensáveis para colocar essas chaminés nas 

condições expressas na legislação aplicável.

2 – Não serão permitidas chaminés ou tubos para con-

dução de fumo, colocadas por fora de parede que faça fr-

ente com a via pública.

Artigo 11.º

Altura de construção de muros

É permitida a edificação de muros divisórios até à altura 

máxima de 2,40 m, incluindo a medida de quaisquer ele-

mentos vazados ou outros, a colocar no topo dos mes-

mos, com excepção de sebes vivas.

Artigo 12.º

Andares recuados

A construção de andares recuados em edifícios em ban-

da, deverá respeitar um recuo mínimo de 3 m à fachada 

principal e posterior do edifício, salvo no caso de já ex-

istirem em edifícios contíguos, onde se deve promover a 

continuidade do alinhamento existente.

Artigo 13.º

Estendais

1 – Os projectos de edificação devem contemplar uma 

área para lavagem e secagem de roupa, que pode ser co-

mum nos edifícios multifamiliares, não sendo admitidos 

projectos de alterações que envolvam alteração à facha-

da e que impliquem a diminuição das condições de colo-

cação de estendais.

2 – Não é permitida a colocação de estendais no exterior 

do edifico nas fachadas visíveis do espaço público, salvo 

se localizados dentro de varanda ou terraço resguarda-

do da visibilidade exterior.

Artigo 14.º

Instalações acessórias 

em edifícios multifamiliares

1 - Os projectos de construção de edifícios multifami-

liares devem prever a instalação de uma única antena 

colectiva de recepção de sinal de televisão, a instalar na 

cobertura ou logradouro, encoberta por platibanda ou 

outro elemento adequado, e cuja distribuição de sinal 

será feita no interior do edifício. 

2 - Os projectos de construção devem prever a inclusão 

de iluminação nas fachadas exteriores, nomeadamente, 

dos candeeiros de varanda.

Artigo 15.º

Edifícios de utilização mista

Nas edificações de utilização mista, onde as zonas de co-

mércio não são exclusivamente admitidas em rés-do-

chão, não são permitidos acessos verticais comuns às 

diversas funções.

Artigo 16.º

Instalação de pecuárias caseiras

A instalação de pecuárias caseiras obedece aos critéri-

os estabelecidos nos PMOT em vigor para construção de 

pequenas arrecadações para apoio à actividade agrícola.

Artigo 17.º

Construção de pombais

1 – Sem prejuízo do disposto no Regulamento Geral de 

Edificação e Urbanização, é permitida a instalação de 

pombais, em logradouros, condicionada ao cumprimen-

to das seguintes condições:

Área de implantação inferior a 6 m2 e cércea inferior a 4 m;

Afastamento de 6 m ao alçado posterior da residência e ao 

limite posterior do terreno, e de 3 m aos limites laterais.

2 - A instalação de pombais não pode prejudicar ou cri-

ar condições de incompatibilidade com a actividade res-

idencial, nomeadamente, através de:

Ruído, maus cheiros, fumos e resíduos;

Agravamento das condições de salubridade;

Riscos para a saúde pública;

Comprometimento dos aspectos paisagísticos da área 

envolvente. 

Artigo 18.º

Materiais

A cor e textura dos materiais a aplicar nas fachadas, em-

penas, coberturas e beirados de qualquer construção 

que implique caiação, pintura ou revestimento exterior, 

está subordinada à sua integração no conjunto, de forma 

a obter uma harmonia formal e cromática.

Artigo 19.º

Armários e quadros técnicos

1 – Sempre que seja necessário proceder à colocação na 

via pública de armários ou quadros técnicos, estes de-

vem ser embutidos nos pavimentos, muros ou paredes 

adjacentes, e possuir acabamento exterior igual ou idên-

tico ao existente no local.

2 – Quando for necessário colocar armários e quadros 

técnicos em espaços verdes e ou em espaços públicos, 

devem ser apresentados com o projecto os elementos ne-

cessários para a apreciação destes e seus materiais, en-

quadramento paisagístico e relação com a envolvente.

Artigo 20.º

Antenas

A instalação, construção, ampliação ou alteração de in-

fra-estruturas de suporte de estação e acessórios, no-

meadamente, as antenas emissoras de radiações elec-

tromagnéticas, e especialmente as antenas referentes à 

rede de comunicações móveis ou estruturas que lhes sir-

vam de suporte físico, deve respeitar um raio de afasta-

mento mínimo de 100 m a estabelecimentos escolares, 

creches e unidades de saúde.

Artigo 21.º

Localização de estabelecimentos de bebidas e 

de produtos perigosos

É proibida a instalação de estabelecimentos de bebidas 

onde se vendam bebidas alcoólicas para consumo no 

próprio estabelecimento ou fora dele e outros estabele-

cimentos que vendam produtos ou cuja actividade pos-

sam constituir perigo, num raio de 100 m a estabeleci-

mentos de ensino básico e secundário.

Artigo 22.º

Impossibilidade de cumprimento

Excepcionalmente e mediante justificação fundamenta-

da, podem ser admitidas soluções diferentes das previs-

tas neste Capítulo, desde que se demonstre a impossibi-

lidade do seu cumprimento ou o custo desproporcional 

pelo seu cumprimento, e sobre as mesmas recaia infor-

mação favorável dos serviços camarários, que se pro-

nuncie sobre a qualidade da sua inserção estética e ur-

banística.

CAPÍTULO III

Dos procedimentos

SECÇÃO I

Das regras gerais do procedimento

Artigo 23.º

Instrução dos pedidos de realização

de operações urbanísticas

1 – Os pedidos de informação prévia, licenciamento, destaque e 

comunicação prévia, devem ser instruídos com levanta-

mento topográfico georreferenciado, em formato digital, 

devidamente certificado pelo autor, utilizando o siste-

ma de projecção de Gauss / Internacional, com origem 

das coordenadas geográficas em datum 73 (Latitude-

39º41’37’’,300, Longitude-08º07’53’’,310, Falso Norte – 

86.990 m, Falso Este – 200.000 m), datum altimétri-

co de Cascais.

2 – Sem prejuízo do estabelecido em legislação especí-

fica, os pedidos de realização de operações urbanísticas 

são instruídos com os seguintes elementos:

O requerimento de informação prévia deve ser acom-

panhado de Certidão da Conservatória do Registo Pre-

dial e fotografias a cores de vários ângulos de obser-

vação, suficientes para caracterizar o terreno e a sua 

relação com a envolvente;

O requerimento de licenciamento deve ser acompanha-

do de fotografias a cores de vários ângulos de observa-

ção suficientes para caracterizar o terreno e a sua rela-

ção com a envolvente, salvo se estes já constarem de 

informação prévia favorável e válida;

Os projectos de engenharia das especialidades, só po-

dem ser entregues depois de serem devidamente aprova-
dos pelas entidades competentes, salvo os que não estão 

sujeitos a apreciação técnica;

O requerimento de licença especial de acabamentos 

deve ser instruído com fotografias que comprovem o es-

tado avançado de execução da obra;

O requerimento de autorização de utilização deve ser 

acompanhado de fotografias que comprovem a execução 

dos arranjos exteriores em conformidade com o projec-

to aprovado, certificados de conformidade e/ou explora-

ção comprovando a conclusão da obra de acordo com os 

projectos de engenharia de especialidades;

O requerimento para alteração de operação de lote-

amento deve indicar a identificação e contacto dos pro-

prietários dos lotes, quando a propriedade destes já 

tenha sido transmitida;

O requerimento de destaque de parcela é acompanhado 

de certidão de registo na Conservatória do Registo Pre-

dial, planta topográfica de localização à escala de 1/500 

ou 1/1000 com delimitação da área  total do prédio e da 

parcela a destacar, e as confrontações desta parcela.

3 – Até à entrada em funcionamento do sistema in-

formático previsto no art.º 8.º-A do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16.12, na sua redacção actual, os projectos 

são acompanhados dos respectivos requerimentos, e 

apresentados na Câmara Municipal em triplicado, con-

stituídos por um original e uma cópia em papel com to-

das as peças devidamente datadas e assinadas pelo re-

querente e pelo técnico que elaborou as peças originais, 

e ainda, uma cópia em formato digital.

Artigo 24.º

Regras de projecto

1 - Os projectos de alteração devem cumprir com as 

cores utilizadas convencionalmente para a identificação 

da diferentes intervenções na edificação ou prédio, no-

meadamente:

Vermelho para a identificação dos elementos a construir;

Amarelo para a identificação dos elementos a demolir;

Preto para identificação dos elementos a conservar;

Azul para identificar dos elementos a legalizar.

2 – Os projectos de arquitectura devem indicar com pre-

cisão as cotas de soleira das edificações. 

3 - Os projectos de arquitectura devem ser acompanha-

dos da estimativa do custo total da obra, devidamente 

descriminada por tipo de utilização (uso por pisos iden-

tificando habitação, comércio e serviços, indústria, ga-

ragem em cave, garagem em logradouro, varandas, mu-

ros de vedação, muros divisórios, anexos), segundo os 

seguintes preços, a actualizar anualmente:
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SECÇÃO II

Dos regras especiais dos procedimentos

Artigo 25.º

Obras de escassa relevância urbanística

1 - Para efeitos de sujeição a licenciamento municipal, 

consideram-se obras de escassa relevância urbanística:

Obras em sepulturas e jazigos;

A edificação de muros divisórios até 2,40 m de altura;

A edificação de construções para abrigo de motores de 

rega que não excedam 4 m2;

A construção de arrumos de alfaias agrícolas desde que 

não excedam 20 m2, e outras de interesse agrícola tais 

como eiras, tanques, ramadas ou poços;

A instalação acima do nível do rés-do-chão nas facha-

das de prédios particulares, de aparelhos de ar condi-

cionado, sistemas de alarme, estendais, toldos sem 

publicidade ou outros elementos acessórios com carac-

ter de permanência, cuja projecção se faça sobre espa-

ço privado, desde que devidamente enquadrados e não 

prejudiquem o aspecto estético do conjunto edificado, 

podendo a autarquia mandar retirar os elementos aci-

ma descritos sempre que a sua localização se mostre in-

adequada nos termos do artigo 20.º do Decreto-lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, alterado pelo Decreto-lei n.º 

177/2001, de 4 de Junho e Decreto-lei n.º 60/2007, de 4 

de Setembro;

A instalação de painéis solares na cobertura dos edifí-

cios, desde que devidamente enquadrados, e que não 

prejudiquem o aspecto estético do conjunto edificado, 

podendo a autarquia mandar retirar os elementos acima de-

scritos sempre que a sua localização se mostre inadequada 

nos termos do artigo 20.º do Decreto-lei n.º 555/99, de 

16 de Dezembro, alterado pelo Decreto-lei n.º 177/2001, 

de 4 de Junho e Decreto-lei n.º 60/2007, de 4 de Setem-

bro;

Obras relativas à eliminação de barreiras arquitectóni-

cas e de melhoramento de acessibilidade de deficientes, 

quando localizadas dentro de logradouros ou edifícios 

privados;

A construção de abrigos para animais de estimação, de 

caça e de guarda, com área inferior a 4m2, localizados 

no logradouro posterior de edifícios particulares, que 

não sejam confinantes com muros;

Sem prejuízo do cumprimento dos requisitos de instala-

ção, normas de segurança e fiscalização, as instalações 

de armazenagem de produtos de petróleo e instalações 

de abastecimento de combustíveis que estejam isentas 

de licenciamento específico ao abrigo do Decreto- lei n.º 

267/2002, de 26 de Novembro. 

2 - As alíneas d), e), g) e h) do número anterior não são 

aplicáveis aos imóveis classificados.

3 – As isenções previstas no número 1 implicam o cum-

primento dos alinhamentos e afastamentos previstos na 

legislação em vigor e regulamentos municipais, além da 

obediência aos demais preceitos legais aplicáveis, nunca 

podendo prejudicar a salubridade dos prédios vizinhos.

Artigo 26.º

Operações urbanísticas de impacte relevante

O licenciamento de projectos de edifícios contíguos e 

funcionalmente ligados entre si, está sujeito às cedên-

cias e compensações previstas para as operações de lote-

amento quando a proposta exceder um dos seguintes 

limites:

Contenham vinte ou mais fracções ou unidades de uti-

lização, com excepção das destinadas a estacionamen-

to automóvel;

0,50  ha.

Artigo 27.º

Discussão e consulta pública das 

operações de loteamento

1 – Além dos casos expressamente previstos em legis-

lação própria, estão ainda sujeitas a consulta pública as 

operações de loteamento que incluam a localização de 

armazenagem ou indústria fora das áreas de armazena-

gem ou industriais definidas em PMOT.

2 – Demonstrada a correcta instrução do pedido e a in-

existência de fundamento de rejeição do mesmo, pro-

ceder-se-á à consulta pública da operação de loteamen-

to, durante o prazo de 15 dias úteis,  durante o qual 

podem os interessados consultar o processo e pronun-

ciar-se sobre este, por escrito.

3 – A consulta pública é anunciada por edital, tornado 

público nos locais de estilo e na página electrónica da 

autarquia.

Artigo 28.º

Cedências para domínio municipal

1 - Nos termos da legislação em vigor, a emissão de alvará 

de licença para a  realização de operação de loteamento, 

obriga o promotor à realização das obras de urbanização 

de acordo com o alvará, à prestação da correspondente 

caução, e à cedência gratuita de terrenos para domínio 

municipal destinados à implantação de espaços verdes 

públicos, equipamentos de utilização colectiva e infra-

estruturas, devendo compensar o Município do valor 

das mesmas quando estas já existirem ou não se justifi-

car a cedência das mesmas nos termos da lei.

2 - As cedências referidas no número anterior devem 

servir directamente o conjunto a edificar, devendo ga-

rantir a fluência dos trânsitos motor e pedonal e o esta-

cionamento público, e soluções pouco carentes em água 

e de baixo custo de manutenção.

3 – Só será aceite a cedência de áreas para zonas verdes 

ou equipamento desde que as mesmas, pela sua exten-

são, localização, configuração ou topografia permitam 

uma efectiva fruição por parte da população residen-

te ou pelo público em geral, não sendo aceites áreas so-

brantes das construções, as quais, em regra, devem ser 

integradas nos respectivos lotes.

4 - Quando as parcelas sejam a integrar o domínio mu-

nicipal para espaços verdes e de utilização colectiva, as 

áreas verdes terão que apresentar continuidade que re-

speite uma área mínima de conjunto, considerando-se 

como parcela mínima: 

Se os espaços verdes e de utilização colectiva a ceder ti-

verem uma área superior a 2000 m2, a parcela mínima 

contínua é de 2000 m2, devendo qualquer das suas di-

mensões ser superior a 25 metros;

Se a área a ceder for superior a 1000 m2 e inferior a 2000 

m2, a parcela mínima contínua é de 1000 m2, devendo 

qualquer das suas dimensões ser superior a 20 metros;

Abaixo do limiar da alínea anterior deverá ser garantido 

uma área verde contínua de utilização colectiva mínima 

de 250 m2, com a adopção de soluções de espaços pavi-

mentados e arborizados.

5 – As áreas a integrar no domínio público deverão sem-

pre possuir acesso directo a espaço ou via pública ou in-

tegrar áreas que já possuam acesso, e a sua localização 

será tal que contribua efectivamente para a qualificação 

do espaço urbano onde se integram e para o usufruto da 

população instalada ou a instalar no local. 

Artigo 29.º

Execução e manutenção de espaços verdes e de 

utilização colectiva

1 - A execução dos espaços verdes e de utilização colec-

tiva a integrar no domínio municipal é da responsabi-

lidade do promotor da operação urbanística, estando a 

mesma sujeita às condições impostas pelos serviços téc-

nicos camarários e ao projecto apresentado pelo promo-

tor. 

2 - A manutenção e conservação dessas áreas poderão 

ser realizadas pelos utilizadores do(s) prédio(s), medi-

ante acordo de cooperação ou contrato administrativo 

de concessão do domínio municipal, a realizar com a Câ-

mara Municipal.

	

Artigo 30.º

Instalação de infra-estruturas 

de suporte de estação

1 –Para efeitos de análise urbanística e arquitectóni-

ca, os interessados devem apresentar os elementos que 

definam o tipo de estrutura e materiais utilizados, bem 

como o seu enquadramento paisagístico e relação com 

a envolvente.

2 - A autorização de instalação de infra-estruturas de su-

porte de estação e acessórios é válida até à caducidade 

ou renovação da licença de estação de radiocomunica-

ções, devendo nos casos de revogação de licença de rede 

ou de estação de radiocomunicações ser o facto imedia-

tamente comunicado à Câmara, implicando o mesmo a 

revogação automática da autorização municipal, sem di-

reito a reembolso das taxas pagas.  

CAPÍTULO IV

Das taxas, cauções e compensações

SECÇÃO I

Da incidência material

Artigo 31.º

Taxas aplicáveis

1 – Sem prejuízo do pagamento da taxa devida por apli-

cação dos valores descritos na tabela do Anexo II, a en-

trada de qualquer requerimento relacionado com a re-

alização de operações urbanísticas, licenciamentos 

especiais e actos conexos, está sujeita ao pagamento de 

uma taxa no montante de € 10,00, não reembolsável e 

independente do deferimento do solicitado no requeri-

mento, destinada a cobrir os custos de organização do 

processo administrativo.

2 – Estão contemplados nos número anterior, nomeada-

mente, o pedido de:

Admissão de requerimentos de comunicação prévia;

Apreciação de projecto de arquitectura e projectos de engen-

haria das especialidades de construção, seus aditamentos, al-

terações e entrega de elementos complementares;

Apreciação de projecto de loteamento e ou obras de ur-

banização, seus aditamentos, alterações e entrega de ele-

mentos complementares;

Prorrogações de alvará;

Movimentação de terras, demolição parcial ou total de 

estrutura não contemplada em processo de (re)con-

strução,

Construção, reconstrução ou legalização de muros de 

vedação;

Instalação de armazenagem de produtos de petróleo e 

instalações de abastecimento de combustíveis;

Emissão de certidão para constituição de propriedade 

horizontal;

Ligação à rede de águas pluviais;

Realização de vistorias para apreciação de recursos hi-

erárquicos quando se trate de licenciamentos pela Ad-

ministração Central, para verificação do cumprimen-

to das medidas impostas e periódicas, e outras, salvo 

quando o montante da taxa cobrir expressamente as 

mesmas;

Emissão de pareceres prévios, ainda que não vinculativos;

Averbamentos;

Emissão de certidão comprovativa de verificação dos 

requisitos de destaque;

Apresentação de documentos relativa à instalação, mod-

ificação, laboração, exploração e registo de estabeleci-

mentos e unidades industriais.

3 – A apresentação de pedidos de informação prévia e de 

emissão de declaração da manutenção dos pressupostos 

de informação prévia favorável estão sujeitas ao paga-

mento da taxa única referida na Tabela em anexo, a li-

quidar aquando da entrega do pedido.	

4 – A atribuição de número de polícia está sujeita ao 

pagamento da taxa única de € 25,00 a liquidar aquando 

da entrega do pedido, salvo no caso de habitação multi-

familiar, comércio e serviços, onde é devido o pagamen-

to de € 25,00 por porta.

5 - O depósito da ficha técnica de habitação, por parte 

dos promotores imobiliários, criada pelo Decreto-lei n.º 

68/2004, de 25 de Março, está sujeita ao pagamento da 

taxa única de € 25,00 a liquidar aquando da entrega do 

pedido.

6 -O pedido de emissão de alvará está sujeito ao paga-

mento da taxa única que lhe seja aplicável nos termos da 

tabela do Anexo II.

7 – O registo de estabelecimentos de alojamento local, 

vistoria de verificação de cumprimento de requisitos e 

a realização de auditorias de classificação nos termos do 

Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de Março estão sujeitos 

ao pagamento das taxas previstas na tabela do Anexo II.

Artigo 32.º

Taxa pela realização, reforço e manutenção de 

infra-estruturas urbanísticas

1 – Ficam sujeitos à taxa pela realização, reforço e ma-

nutenção de infra-estruturas urbanísticas, os licencia-

mentos ou comunicações prévias de edificação e opera-

ções de loteamento que, pela sua natureza, impliquem 

um acréscimo de encargos públicos de realização, ma-

nutenção e reforço das infra-estruturas, designada-

mente:

O licenciamento ou comunicação prévia de operações de 

loteamento;

O licenciamento de nova edificação ou ampliação de 

construções existentes, em zona não titulada por alvará 

de loteamento;

No caso de alterações de utilização de construções existentes 

que impliquem um acréscimo de encargos públicos de 

realização, manutenção e reforço de infra-estruturas.

2 – A taxa destina-se a compensar o município pelos en-

cargos de obras por si realizadas ou a realizar, que se de-

senvolvam ou que se situem para além dos limites exte-

riores da área objecto da operação urbanística, e é fixada 

em função do custo das infra-estruturas e equipamen-

tos gerais a executar pela Câmara Municipal, dos usos 

e tipologias das edificações, de acordo com a fórmu-

la apresentada na Tabela em anexo, e resulta do produ-

to da área bruta de construção autorizada pelos coefici-

entes atribuídos em função do tipo de operação e custo 

atribuído à parcela a urbanizar, da sua localização e do 

uso a licenciar.

3 - As taxas não serão liquidadas quando as mesmas 

se situarem no âmbito de uma operação de loteamento 

onde aquelas já tenham sido pagas. 

	

Artigo 33.º

Caução 

O valor da caução devido pelas obras de urbanização su-

jeitas a comunicação prévia é igual à soma dos valores 

dos orçamentos para execução dos projectos das obras a 

executar, sem prejuízo da Câmara proceder à correcção 

dos mesmos, nos termos do n.º 4 do art.º 54.º do Decre-

to-Lei n.º 555/99, de 16.12, na sua redacção actual.

Artigo 34.º

Cálculo da compensação pela não cedência

1 — Se o prédio em causa já estiver dotado de infra -es-

truturas urbanísticas ou não se justificar a localização 

de qualquer equipamento ou espaços verdes e de utiliza-

ção colectiva no mesmo prédio, não há lugar a cedên-

cias para esses fins, ficando, no entanto, o proprietário 

obrigado ao pagamento de uma compensação ao Mu-

nicípio, nos termos do n.º 4 do artigo 44.º do Decreto-

Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na sua redacção ac-

tual

2 — A compensação poderá ser paga em numerário ou 

espécie, através da cedência de lotes, prédios urbanos, 

edificações ou prédios rústicos. 

3 — A Câmara Municipal reserva -se o direito de não 

aceitar a compensação em espécie, sempre que tal se 

mostre inconveniente para a prossecução do interesse 

público.

Artigo 35.º

Regras de cálculo

1 – No cálculo do montante da taxa devida por obra de 

ampliação, considera-se somente a área ampliada para 

efeitos de determinação da mesma.

2 - Se inicialmente não houver sido pago qualquer va-

lor, por motivo da legislação então aplicável, o montante 

da taxa a cobrar corresponde ao que estiver em vigor no 

momento da emissão da autorização de utilização e ou li-

cença de ampliação.

3 – Nos procedimentos de legalização de obras já acaba-

das, considera-se M igual a 36.

Artigo 36.º

Deferimento tácito

Em caso de deferimento tácito do pedido de operação 

urbanística, à emissão de alvará é aplicável o valor da 

taxa prevista para o acto expresso.

Artigo 37.º 

Comunicação prévia

 1 – Em caso de admissão de comunicação prévia, as ta-

xas devidas pela operação urbanística são as identifica-

das na tabela do Anexo II. 

2 - Caso venham os serviços a apurar que a autoliquida-

ção realizada pelo requerente não se mostra exacta, deve 

o mesmo ser notificado do valor correcto de liquidação, 

e respectivos fundamentos, assim como do prazo para 

pagamento do valor que se vier a apurar estar em dívida.

SECÇÃO II

Da incidência subjectiva e isenções

Artigo 38.º

Sujeitos passivos

1 - Estão obrigados ao pagamento das taxas todas as 

pessoas singulares ou colectivas e outras entidades le-

galmente equiparadas que, nos termos da legislação em 

vigor, estejam vinculados ao cumprimento da presta-

ção tributária, incluindo o Estado, as Regiões Autóno-

mas, as Autarquias Locais, os fundos e serviços autóno-

mos e as entidades que integram o sector empresarial 

do Estado, das Regiões Autónomas e de outras Autar-

quias Locais.

2 - Sem prejuízo do disposto do número anterior, a Câ-

mara Municipal pode isentar do pagamento das taxas 

devidas por projectos considerados de interesse públi-

co promovidos pelo Estado, Regiões Autónomas, e Au-

tarquias Locais, ou por empresas municipais consti-

tuídas pelo Município e por ele participadas em valor 

igual ou superior a 25%, relativamente aos actos e fac-

tos decorrentes da prossecução dos fins constantes dos 

respectivos estatutos, directamente relacionados com 

os poderes delegados pelo Município, e/ou que tenham 

subjacente a prossecução do interesse público.

3 - Em casos de comprovada insuficiência económica de 

pessoas singulares, demonstrada nos termos da lei so-

bre o apoio judiciário, poderá também haver lugar à i-

senção ou redução das taxas, aprovada por deliberação 

de câmara.

Artigo 39.º

Redução de taxas relativas a loteamentos

1 – Sem prejuízo da construção das infra-estruturas e 

das cedências devidas, considera-se T2 igual a 0 no cál-

culo da taxa estabelecida para a emissão de alvará de li-

cença de operação de loteamento ou não rejeição de co-

municação prévia,  nas seguintes situações:

Habitação 

Social

Habitação/ 

Comércio e 

Serviços

Anexos/ 

garagens

Construção In-

dustrial e de 

armazenagem

340 Eu-

ros/m2

480 Euros/

m2

200 Eu-

ros/m2
175 Euros/m2
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Loteamentos destinados a habitação a preços controla-

dos devidamente validados pelo Instituto da Habitação 

e da Reabilitação Urbana;

Loteamentos destinados a indústrias transformadoras 

de relevante interesse económico para o concelho, de-

vidamente reconhecido por deliberação da Câmara Mu-

nicipal.

2 - Tal isenção far-se-á sem prejuízo da construção das 

respectivas infra-estruturas e da cedência de terreno 

destinado a equipamento e zonas verdes, que sejam con-

sideradas necessárias.

Artigo 40.º

Redução e isenção de taxas relativas

a edificações

1 - Considera-se T2 igual a 0, no cálculo da taxa estabe-

lecida para a emissão da licença ou não rejeição de co-

municação prévia, nas seguintes situações:

As edificações destinadas a habitação a custos controla-

dos devidamente validados pelo Instituto da Habitação 

e da Reabilitação Urbana;

Até 200 m2, as edificações destinadas a habitação 

própria de «agregado familiar residente» em Aveiro, ou 

de emigrantes naturais de Aveiro que façam prova do re-

spectivo estatuto, e que comprovem não dispor de ou-

tra no município e que as pretendam erigir em terreno 

de que já sejam proprietários;

As edificações destinadas na totalidade a indústria 

transformadora de relevante interesse económico para 

o concelho, devidamente reconhecido por deliberação 

da Câmara Municipal;

As edificações a erigir em lote constituído através de al-

vará de loteamento.

2 - A redução da taxa em função da habitação própria de 

agregado familiar residente, é aplicável uma única vez e 

deve ser requerida pelo proprietário do terreno e acom-

panhada de:

Prova sobre a composição do agregado, tal como é refe-

rido no número seguinte;

Prova de que nenhum dos elementos do agregado é pro-

prietário de outra habitação no município;

Cópia da última declaração de rendimentos entregue ou 

documento comprovativo da sua isenção.

3 - Entende-se por «agregado familiar residente»,  

aquele que nos termos previstos no n.º 3 do artigo 13º 

do Código do IRS, tenha sido sujeito passivo para efei-

tos de IRS no Município na última declaração entregue.

	

Artigo 41.º

Redução e isenção de taxas relativas 

a ocupação de espaço público

1 - As obras de conservação e as obras de recuperação do 

património edificado reconhecido pela Câmara Munici-

pal como de valor histórico ou arquitectónico em regula-

mento próprio, estão isentas do pagamento das respec-

tivas taxas de ocupação da via pública durante o período 

de três meses, prorrogável a pedido fundamentado do 

interessado, e a decidir pela Câmara Municipal.

2 - As obras de conservação de outras edificações, estão 

isentas do pagamento das respectivas taxas de ocupação 

da via pública durante o período de um mês.

3 – A ocupação da via pública com rampas para defi-

cientes de carácter não duradouro, que cumpra com os 

parâmetros aplicáveis pela legislação em vigor, está isen-

ta do pagamento das taxas devidas por ocupação do es-

paço público.

4 - Até à data de recepção provisória das obras de urban-

ização, as operações de loteamento e de obras de urban-

ização, estão isentas do pagamento da taxa devida por 

ocupação do domínio público com estaleiro e tapumes, 

na área cedida ao Município por força do mesmo.

Artigo 42.º

Isenções e reduções específicas

1 - Os requerentes e comunicantes que sejam portado-

res de comprovada deficiência física, estão isentos do 

pagamento das taxas aplicáveis à realização de opera-

ções urbanísticas relativas à área ocupada com aparca-

mento privativo e com rampas fixas de acesso em logra-

douro privado.

2 - Podem beneficiar de redução de 50% do valor de T2 

das taxas devidas nos termos do presente Regulamen-

to, as obras relativas à construção de empreendimentos 

a que seja reconhecido especial interesse público medi-

ante deliberação da Câmara Municipal, atendendo, en-

tre outros, à dimensão do mesmo, postos de trabalhos 

a criar, receitas e desenvolvimento económico a gerar 

para o concelho.

3 – Podem beneficiar da isenção do T2, os projectos de 

interesse público promovidos por IPSS e outras enti-

dades particulares sem fins lucrativos, de âmbito social 

e comunitário reconhecido por deliberação da Câmara 

Municipal.

4 – Podem beneficiar de redução até 60% da parcela de 

T2, os projectos para além do cumprimento dos requisitos le-

gais em vigor, introduzam boas práticas de construção 

sustentável, nos seguintes termos:

Pela execução de sistemas de utilização de energias 

renováveis para produção de electricidade tais como 

painéis fotovoltaicos, gerador eólico que proporcionem 

uma autonomia mínima de 30% face aos consumos glo-

bais estimados - 10 %;

Pela execução de sistemas de captação, armazenamento 

e reutilização da água das chuvas e de encaminhamento, 

tratamento e reutilização de águas cinzentas que garan-

tam a autonomia em gastos - tipo tais como autoclismos, 

rega de áreas ajardinadas, lavagem de áreas comuns, e 

que proporcionem uma redução dos consumos de água 

em 40% em relação ao consumo global estimado - 20%;

Pela execução de edificação à qual seja atribuída certifi-

cação de suficiência energética classificada em A+ - 30 %.

Artigo 43.º

Procedimento e competência

1 – A apreciação e decisão dos pedidos de isenção ou 

redução das taxas previstas nos artigos anteriores ca-

rece de formalização do pedido, acompanhado dos doc-

umentos comprovativos da natureza jurídica das en-

tidades, da sua finalidade estatutária, bem como dos 

demais exigíveis, em cada caso, e sujeito ao procedimen-

to previsto no Regulamento Municipal de Taxas e Ou-

tras Receitas.

2 - Relativamente ao disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-

tigo 41.º, o pedido mencionado no número anterior de-

verá ser acompanhado dos seguintes documentos:

Última declaração de rendimentos (IRS);

Declaração de rendimentos anuais auferidos emitida 

pela entidade pagadora.

3 - O benefício a atribuir nos termos do número 4 do ar-

tigo anterior, é acompanhado dos projectos de execução 

sobre os quais incida a verificação da prática referida 

em cada alínea, memória descritiva que esclareça a for-

ma de alcançar aqueles requisitos, e uma declaração de 

cumprimento dos projectos nos exactos termos em que 

são apresentados.

4 – Aquando da emissão da licença de utilização, será 

verificado pelos técnicos municipais o exacto cum-

primento dos projectos, ou no caso da alínea c), através 

da entrega de certificado de suficiência energética emiti-

do pela entidade reguladora competente .

Artigo 44.º

Pagamento

1 – Sem prejuízo do disposto no Regulamento Munici-

pal de Taxas e Outras Receitas as taxas previstas neste 

Regulamento serão liquidadas após deferimento do pe-

dido para emissão do alvará quando a este haja lugar, e 

nos restantes casos, aquando do deferimento do pedido, 

sem prejuízo do disposto no número 2 do artigo 10.º da 

Lei n.º 53-F/2006 de 29 de Janeiro. 

2 - Compete ao presidente da Câmara Municipal, com 

faculdade de delegação nos vereadores, autorizar o 

pagamento em prestações, nos termos do Código de Pro-

cedimento e de Processo Tributário e da Lei Geral Tribu-

tária, desde que se encontrem reunidas as condições 

para o efeito, designadamente, a comprovação de que 

a situação económica do requerente não lhe permite o 

pagamento integral da dívida de uma só vez, no prazo 

estabelecido para o pagamento voluntário.

3 – Para os efeitos do n.º 2 do art.º 117.º do Decreto-lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na sua actual redacção, 

só é permitido o pagamento em prestações de quantias 

superiores a  € 5.000,00, até um máximo de seis presta-

ções mensais, devendo os respectivos requerimentos 

conter a identificação do requerente, a natureza e mon-

tante da dívida, e o número de prestações pretendido, 

bem como os motivos que fundamentam o pedido, e ser 

acompanhados de caução suficiente para o pagamento 

da dívida acrescida dos juros de mora. 

4 – Com o deferimento do pedido, será paga imediata-

mente a primeira prestação no valor de 50% do mon-

tante total da taxa devida, sendo que o valor de cada 

prestação mensal corresponderá ao remanescente di-

vidido pelo número de prestações autorizado, acrescen-

do ao valor de cada prestação os juros de mora contados 

desde o termo do prazo para pagamento voluntário até à 

data do pagamento efectivo de cada uma das prestações.

5 - O pagamento de cada prestação é devido até ao dia 28 

do mês a que esta corresponder.

6 - A falta de pagamento de qualquer prestação implica 

o vencimento imediato das seguintes, assegurando-se a 

execução fiscal da dívida remanescente mediante a ex-

tracção da respectiva certidão de dívida.

7 – Sem prejuízo do disposto no número 2, não pode ser 

ultrapassado o termo do prazo de execução fixado no re-

spectivo alvará, não sendo consideradas para o efeito 

eventuais prorrogações.

8 - Por interesse e acordo mútuos, as taxas poderão 

ser pagas em espécie desde que liquidadas aquando da 

emissão da licença.

Artigo 45.º

Título de pagamento

De todas as taxas cobradas pelo município, será emiti-

do documento próprio, comprovativo do seu pagamento, 

que deverá ser conservado pelo titular da licença ou co-

municante durante o seu período de validade, nomeada-

mente, para efeitos de prova de título bastante.

CAPÍTULO V

Disposições complementares

Artigo 46.º

Condições a observar na execução de obras

1 - Sem prejuízo do disposto em alvará, os prazos máxi-

mos de execução de obras são os seguintes:

Nas operações de loteamento e obras de urbanização, 

o prazo máximo para execução de obras é de 24 meses, 

sem prejuízo das prorrogações previstas na legislação;

Nas obras de edificação, o prazo máximo para execução 

das mesmas é de 24 meses quando as mesmas incidam 

sobre áreas de construção inferiores a 200 m2, e 36 me-

ses para as restantes.

2 – Nenhuma obra à face da via pública, poderá começar 

sem que previamente seja isolada da mesma via por 

tapume de madeira, feito de tábuas sobrepostas e todas 

da mesma altura, caiado ou pintado, ou chapas metáli-

cas de altura uniforme, vedações, protecções ou balizas, 

com vista a evitar prejuízos e incómodos para os utentes 

da via pública e para a vizinhança, colocados de forma a 

não prejudicar a circulação viária e salvaguardar a cir-

culação pedonal em segurança, mediante a colocação de 

resguardos e corredor de circulação com a largura livre 

mínima de 1,20 m.

3 – Na execução das obras serão igual e obrigatoria-

mente observadas as normas legais e as precauções ne-

cessárias para garantir a segurança dos trabalhadores e 

público de acordo com os planos de segurança e saúde, 

evitar danos materiais que possam afectar os bens do 

domínio público ou privado.  

4 - Nas obras a que se refere este artigo, os diferentes 

materiais e entulhos, deverão ficar recolhidos para a 

parte interior dos tapumes, podendo em casos especiais, 

plenamente justificados, e quando a largura da artéria e 

o movimento da rua o consintam, ser permitidos depósi-

tos de materiais fora dos tapumes.

5 - Os amassadouros, contentores e depósitos de entu-

lhos consentidos na via pública deverão ficar à distância 

máxima de 1,5 metros das fachadas das obras, devendo 

os entulhos ser em tal quantidade que não embaracem o 

trânsito e ser removidos diariamente.

6 - Se das obras resultarem entulhos que tenham que ser 

lançados de alto, é obrigatória a instalação de condutas 

fechadas para um depósito, igualmente fechado, de onde 

sairão para o seu destino.  

7 - Nas obras de conservação ou limpeza que não impli-

quem a colocação de andaimes deverão ser previamente 

colocadas balizas nas extremidades laterais do prédio 

junto à rua.

- Na instalação de andaimes e estruturas de apoio, deve 

observar-se o seguinte:

Os prumos ou escoras devem assentar nos elos ou em 

pontos firmes da construção existente, cujas ligações 

serão solidamente feitas e haverá todas as diagonais e 

travessas necessárias para um bom travamento e con-

solidação;

Os pisos devem ser formados por estrados metálicos adequa-

dos ou tábuas unidas e pregadas, desempenadas e de 

grossura apropriada, para poderem resistir ao dobro do 

peso que são destinados a suportar, devendo ter guar-

das bem travadas de altura não inferior a 90 centímetros 

nas faixas livres e o leito deve ter a largura de 80 centí-

metros, pelo menos, para obras importantes e 40 centí-

metros, pelo menos, para simples caiações, pinturas e 

simples reparações exteriores; 

 As escadas de serventia dos andaimes devem ser bem 

sólidas, munidas de guardas e de corrimãos, divididas 

em lanços iguais separados entre si por pátios assoalha-

dos e, quanto possível, dispostos por forma a que a sua 

inclinação permita formar degraus por meios cunhos e 

cobertores;     

Sempre que seja indispensável usar escadas, em todo o 

caso fixas, mas de sarrafos, devem estes ser fortes, in-

teiros e regulares, igualmente espaçados e dispostos de 

modo a que as faces de todos os de cada lanço fiquem 

no mesmo plano; estas escadas devem ter guardas e cor-

rimãos quando não sejam suficientemente inclinadas 

para os operários se poderem auxiliar com as mãos;

O uso de andaimes tubulares depende de aprovação do 

presidente da Câmara. 

9 - A movimentação de cargas deve cumprir com as 

seguintes regras:

a)   A elevação de materiais para a construção de edifí-

cios deverá fazer-se por meio de guinchos, cábreas ou 

quaisquer outros aparelhos apropriados, sendo expres-

samente proibido o transporte às costas dos serventes, 

para altura superior à do piso do primeiro andar, de vo-

lumes com peso superior a 30 quilos;

b)   É proibido o uso de bailéus não mecânicos e os 

mecânicos só podem ser instalados mediante autoriza-

ção do presidente da Câmara; 

c)   Os aparelhos de elevação de materiais devem ser sóli-

dos, bem armados e examinados frequentemente de 

modo a que fique completamente garantida a sua mano-

bra, tendo em vista a segurança do público e dos tra-

balhadores; 

d)   Para o efeito da alínea anterior, junto de cada apare-

lho deve existir uma ficha ou etiqueta de inspecção ac-

tualizada, autenticada por entidade creditada e/ou pelo 

responsável pela direcção técnica da obra. 

10 - É absolutamente proibido executar trabalhos que 

possam deteriorar a calçada ou o espaço público ou 

afectar a rede de águas pluviais, nomeadamente, com 

a colocação de materiais (areias e outros inertes) na via 

pública, sem os devidos cuidados e protecção, ou pela 

execução de massas, que deve ser sempre feita sobre su-

portes adequados. 

11 - Havendo violação do disposto no número anterior, 

o proprietário da obra fica obrigado a proceder aos tra-

balhos necessários para repor a situação anterior à vio-

lação, não sendo emitida licença de utilização antes de 

estar regularizada a situação.

12 - O requerente deve salvaguardar em obra o cum-

primento do disposto no regime de gestão de resíduos de 

construção e demolição.

Artigo 47.º

Remoção de materiais e reparações 

1 - Concluída qualquer obra ou caducado o prazo do 

alvará ou da comunicação prévia, deve o seu titu-

lar proceder de imediato à remoção e levantamento do 

estaleiro e à limpeza da área, retirando os materiais, en-

tulhos e demais detritos acumulados e, no prazo de oito 

dias, os andaimes e tapumes, salvo se o presidente da 

Câmara, por razões de segurança pública ou a requeri-

mento fundamentado do interessado, exigir ou permitir 

a sua manutenção. 

2 - Os danos eventualmente causados no espaço público 

são da responsabilidade do dono da obra, que procederá 

à reparação de quaisquer estragos ou deteriorações que 

tenham sido causados, por negligência ou por necessi-

dades da obra, em infra-estruturas públicas.

Artigo 48.º

Números de polícia

Concluída as obras de edificação, ou terminadas as ob-

ras de abertura de porta ou portas novas em prédio já 

existente, os respectivos proprietários deverão requerer 

à Câmara a numeração dentro do prazo de 30 dias conta-

do da data da concessão da autorização de utilização ou 

do fim das obras caso se trate de obras de alteração.	

Artigo 49.º

Autorização de utilização

1 - O requerimento de emissão de autorização de uti-

lização deve ser apresentado nos 30 dias subsequentes 

à conclusão dos trabalhos pelo titular da licença de con-

strução ou das fracções.

2 – A emissão da autorização de utilização é condiciona-

da à verificação do estado de limpeza do local da obra, 

remoção de materiais e reparação de eventuais danos.

Artigo 50.º

Contra-ordenações

1 – Sem prejuízo de outras sanções que se mostrem 

aplicáveis à matéria, constituem contra-ordenações ao 

presente Regulamento:

a)  A prática de acto ou facto sem o prévio licenciamen-

to ou autorização ou sem o prévio pagamento das taxas 

ou outras receitas municipais, salvo se existir previsão 

de contra-ordenação para a falta de licença ou autoriza-

ção em lei ou regulamento especifico e nos casos expres-

samente permitidos; 

b)  A inexactidão ou falsidade dos elementos fornecidos 

pelos interessados que gerem erro na liquidação de taxas;

c)   A inexactidão ou falsidade dos elementos fornecidos 

pelos interessados na instrução de pedidos de isenção ou 

redução de taxas;

d)  A falta de exibição dos documentos comprovativos 

do pagamento das taxas devidas, sempre que solicita-

dos pelas entidades fiscalizadoras, quando não especial-

mente previsto em diploma legal ou noutro regulamen-
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to municipal.

2 – As contra-ordenações previstas nas alíneas a), b) e 

c) do número anterior, são puníveis com coima de mon-

tante mínimo equivalente ao valor de uma retribuição 

mínima mensal garantida e máximo de dez vezes o va-

lor da retribuição mínima mensal garantida, no caso de 

pessoas singulares, e de montante mínimo equivalente 

ao valor de duas vezes o valor da retribuição mínima 

mensal garantida e o máximo cem vezes o valor da re-

tribuição mínima mensal garantida, no caso de pessoas 

colectivas.

3 - No caso previsto na alínea d), o montante mínimo da 

coima é de € 50,00 e o máximo de € 500,00.

4 - A negligência é sempre punível, sendo neste caso os 

montantes máximos das coimas previstas no número 

anterior reduzido a metade.

5- A situação prevista na alínea a) do número 1 pode ain-

da dar lugar à remoção da situação ilícita.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 51.º

Actualização das taxas

1 - Os valores das taxas e outras receitas municipais pre-

vistos na tabela do Anexo II, que não resultem de quan-

titativos fixados por disposição legal, são actualizados 

anualmente com base na taxa de inflação, mediante pro-

posta a incluir no Orçamento Municipal, juntamente 

com a proposta de taxas a vigorar, que substituí auto-

maticamente os valores do presente Regulamento, sen-

do as Tabelas com os novos valores afixadas no edifício 

dos Paços de Concelho e nas sedes das Juntas de Fre-

guesia através de edital, para vigorar a partir da data da 

sua aprovação.

2 - O arredondamento do valor resultante da actualiza-

ção será efectuado para a segunda casa decimal por ex-

cesso caso o valor da casa decimal seguinte seja igual ou 

superior a cinco, e por defeito no caso contrário.

Artigo 52.º

Revogações

1 - O presente Regulamento revoga o Regulamento e Ta-

bela de Taxas, Licenças e Autorizações Urbanísticas do 

Município de Aveiro, publicado na II Série do Diário da 

República, n.º 50, de 28 de Fevereiro de 2002, o Regula-

mento Geral da Construção Urbana para o concelho de 

Aveiro aprovado em Reunião de Câmara de 23 de Abril 

de 1956, e demais preceitos consagrados em outros re-

gulamentos municipais que entrem em contradição com 

o presente.

2 – Todas as remissões efectuadas para o Regulamen-

to e Tabela de Taxas, Licenças e Autorizações Urbanísti-

cas do Município de Aveiro, consideram-se efectuadas 

para o presente. 

Artigo 53.º

Relatório de execução

A execução do presente Regulamento será acompanha-

da por informação anual, prestada pelo executivo ca-

marário à Assembleia Municipal, donde constarão os 

valores das taxas cobradas, os seus domínios de aplica-

ção e uma avaliação da evolução do mercado habitacio-

nal.

Artigo 54.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a 

sua publicação.

ANEXO I

PLANTA DE ZONAMENTO

ANEXO II

TABELA DE TAXAS

Quadro 1 -  Taxas de edificação,

loteamentos e urbanização

A – a área bruta de construção autorizada;

A1 – a área bruta de construção, legalmente constituí-

da, já autorizada;

M – o número de meses previstos para a execução das 

obras;

V – o valor de taxa/metro quadrado de A , variando con-

forme o local do Concelho;

U – 50% dos encargos com as obras de urbanização 

eventualmente a cargo do promotor, com excepção das 

redes de gás e telefone;

Öi/0,4 – corresponde a um factor perequativo, que au-

mentará na proporção dos benefícios, considerando  um 

beneficio/aproveitamento médio porem terá por valor 

máximo o valor 2;

i – quociente  entre a área bruta de construção e a área 

da propriedade, sendo esta considerada como a totali-

dade da área do prédio incluindo as áreas a ceder para 

espaço público;

C – a área de cedência que corresponde às parcelas de 

terreno destinadas a vias principais, sem construção ad-

jacente, ou destinadas a equipamentos e zonas verdes de 

importância supra local, salvo quando tal não esteja pre-

visto em PMOT e não se justifique;

V1  e V2 - o valor do terreno, por metro quadrado, varian-

do conforme o local do Concelho;

AF (m2) – ausência de áreas de cedência exigíveis;

P (euro/m2) – preço em euros correspondente ao cus-

to do m2 na área do município decorrente do preço de 

habitação por m2 a que se refere a alínea c) do artigo 5 

do Decreto - lei n.º 141/88, de 22 de Abril, fixado anual-

mente por portaria para o efeito;

Co - coeficiente que depende do tipo de operação ur-

banística sobre a qual incide a taxa;

L - coeficiente dependente da localização por zonas do 

concelho;

Ut - é um factor que depende do tipo de utilização das 

áreas construídas ou a construir.

Valores de V, V1 e V2 e coeficiente de localização L con-

forme o local:

Zona  V = (€/m2) V1= (€/m2) V2= (€/m2) L

Área central € 11,00 € 100,00 € 60,00 1

Cidade 

poente
€ 10,00 € 50,00 € 40,00 0,7

Cidade 

nascente
€ 9,00 € 50,00 € 30,00 0,5

Área rural € 8,00 € 15,00 € 20,00 0,3

Valores de Co conforme o local:

Em operações de loteamento 0,025

Em operações de construção, ampliação ou al-

teração de uso localizadas fora de loteamentos
0,045

Valores de Ut conforme o tipo de utilização:

Edifícios de habitação unifamiliar 0,50

Edifícios colectivos destinados a habitação, co-

mércio, serviços, armazéns e industriais 
0,70

Armazéns ou indústrias localizados em áreas es-

pecificamente previstas para esse fim em PMOT 

em vigor

0,60

Anexos sem funções exclusivas de estaciona-

mento 
0,30

Áreas para estacionamentos privativo 0,00

Restantes casos 0,65

Quadro  2 - Taxas  para licenciamento e fiscalização

das instalações de armazenagem de produtos de petróleo 

e  instalações de abastecimento de combustíveis

Tipo de Pedido

Valor da taxa a pagar 
pela admissão de 
comunicação, emissão 
de licença, autorização 
ou certidão

Processamento técnico-
administrativo inicial do 
requerimento

€ 10,00

Pedido de informação prévia 
e pedido de verificação 
para emissão de declaração 
da manutenção dos 
pressupostos de informação 
prévia favorável

€ 75,00

Remodelação de terreno não associada a 
procedimento de licenciamento/comunicação

Movimentação de terras (aterro e 
ou escavação)

€ 25,00 + € 0,40/m3

Arborização de espécies com 
crescimento rápido

€ 25,00 + € 300,00/ha

Arborização de espécies com 
crescimento não rápido	

€ 25,00 + € 25,00/ha

Edificação

Admissão de comunicação prévia

T = T1 + T2

T1 = € 50,00 + M x A x 
€ 0,02

T2 = (A-A1) x V x Ö 
i/0,4 - U

Emissão de alvará de obras de 
construção nova e ampliação

T = T1 + T2

T1 = € 50,00 + M x A x 
€ 0,02

T2 = (A-A1) x V x Ö 
i/0,4 - U

Emissão de alvará de obras de 
alteração

€ 100,00

Emissão de alvará de alteração de 
uso/projecto de instalação

€ 100,00

Emissão de alvará de licença 
parcial para construção da 
estrutura

€ 50,00

Prorrogação de prazo para 
execução das obras

€ 50,00 + (M × A × € 0,04)

Emissão de alvará de licença para 
acabamentos e licença especial 
para obras inacabadas

€ 100,00 + (M × A × € 
0,08)

Autorização de utilização
€ 100,00/fracção +  (€ 0,10 
× A) (inclui vistoria)

Certidão de propriedade 
horizontal

€ 50,00 + € 20,00/fracção 
(inclui vistoria)

Emissão de alvará de licença para 
muros de vedação

€ 3,00 × ml

Emissão de alvará  de licença para 
construção de anexos e garagens 
no logradouro

€ 10,00 × m2

Construções especiais (Etar‘s, etc) € 20,00 × m2

Reservatórios € 5,00 × m3

Instalação de infra-estruturas de 
suporte de estação e acessórios

€ 10.000,00

Instalação de expositores ou 
comércio ao ar livre

€ 5,00 × m2

Loteamento

Admissão de comunicação prévia

T = T1 + T2

T1= € 50,00 + M x A x € 
0,004

T2= (A-A1) x V x Ö i/0,4 – 
(U + C x V1)

Emissão de alvará de loteamento e 
alteração com aumento de área de 
construção

T = T1 + T2

T1= € 50,00 + M x A x € 
0,004

T2= (A-A1) x V x Ö i/0,4 – 
(U + C x V1)

Emissão de alvará de alteração de 
loteamento sem variação de área

€ 150,00

Compensação por falta de 
cedências em numerário

V2 × AF

Obras de urbanização

Admissão de comunicação prévia 
€ 100,00 + (M × A × € 
0,10)

Emissão de alvará 
€ 100,00 + (M × A × € 
0,10)

Prorrogação de prazo para 
execução de obras

€ 100,00 + (M × € 10,00)

Prorrogação para acabamentos € 100,00 + (M × € 10,00)

Taxa devida ao município 
pela realização, manutenção 
e reforço das infra-estruturas 
urbanísticas

A × P × Co × L × Ut

Andaimes, gruas, tapumes e outras ocupações

Ocupações de espaço público 
localizadas na área central

€ 15,00 × m2 × M

Ocupações de espaço público 
localizadas na restante área

€ 5,00 × m2 × M

Certidão comprovativa de 
verificação dos requisitos de 
destaque

€ 100,00

Autos de vistoria não 
especificados nos quadros 
seguintes

€ 75,00

Exploração de inertes € 25,00 + € 1,50/m3

Capaci-

dade total 

dos reser-

vatórios 
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un – Número de unidades de abastecimento, correspon-

dente ao número máximo de veículos ligeiros que po-

dem ser abastecidos em simultâneo, e ou número de un-

idades de lavagem;

(1) – Aplica-se às vistorias para verificação do cum-

primento de medidas impostas nas decisões proferidas 

sobre reclamações e repetição da vistoria para verifica-

ção das condições impostas.

Quadro 3 - Taxas para licenciamento e fiscalização

de licenciamento industrial do tipo 4
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Apreciação dos pedidos de instalação € 120,00

Apreciação dos pedidos de alteração € 70,00

Emissão da licença de exploração industrial € 300,00

Vistorias relativas ao processo de licenciamen-
to ou resultantes de qualquer facto imputável 
ao industrial; para verificação das condições 
do exercício da actividade ou do cumprimento 
das medidas impostas nas decisões proferidas 
sobre as reclamações e recursos hierárquicos; 
de reexame das condições de exploração indus-
trial; para verificação do cumprimento das me-
didas impostas aquando da desactivação de-
finitiva do estabelecimento industrial

€ 100,00

Desselagem
€ 100,00

Autorização de localização
€ 300,00

Quadro 4 - Taxas pela emissão de licença especial de 

ruído para obras

Dias úteis  

Sábados, do-

mingos e fe-

riados:

Das 20 às 

23 horas:
por hora:              € 25,00

por hora - € 

40,00Das 23 às 

07 horas:

1.ª hora -              € 40,00

2.ª hora -              € 45,00

3.ª hora e ss -       € 55,00

Quadro 5 - Taxas para licenciamento de pedreiras

Parecer prévio de localização € 100,00

Emissão de licença de exploração
€ 0,02/m2
(1)  

Transmissão da licença de exploração € 150,00

Pedido de suspensão de exploração ou de-
claração de abandono

€ 150,00

Vistoria à exploração € 0,02/m2 (1)

(1) A taxa a cobrar não poderá ser inferior a € 100,00.

Quadro 6 - Taxas para empreendimentos 

turísticos

Vistoria para verificação de requisitos € 100,00

Registo de estabelecimento de 

alojamento local
€25,00  

Auditoria de classificação € 80,00

PRINCIPAIS DELIBERAÇÕES TOMADAS 
NA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 26 DE JA-
NEIRO E REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLI-

CA DE 12 DE FEVEREIRO

REUNIÃO ORDINÁRIA 
DE 26-01-2009 

1ª ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL DE 2009: - Deliberado 

autorizar a 1ª alteração orçamental, no montante global 

de 9.023.211,12€. 

MOVEAVEIRO-EMPRESA MUNICIPAL DE MOBILI-

DADE, E.M.: Deliberado aprovar o Plano Anual de Ac-

tividades e Orçamento para o ano 2009.

MOVEAVEIRO-EMPRESA MUNICIPAL DE MOBILI-

DADE, E.M.: - Deliberado autorizar a transferência do 

subsídio atribuído ao Município de Aveiro pelo IMTT – 

Instituto de Mobilidade dos Transportes Terrestres, no 

valor de 141.650,00€ para aquisição de dois veículos au-

tomóveis pesados de passageiros.

REQUALIFICAÇÃO DA RUA DAS TOMÁSIAS NA 

VERA CRUZ: - Deliberado anular a deliberação de 6 de 

Outubro de 2008, relativa à abertura de procedimento e 

autorizar a abertura de novo procedimento.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALARGAMENTO DE 

CALDEIRAS DE ÁRVORES EM PASSEIOS: - Delibera-

do adjudicar ao concorrente IBERSILVA SUCURSAL em 

PORTUGAL.

VEDAÇÕES DOS POLIDESPORTIVOS (PARA ACES-

SO PÚBLICO) DA ESCOLA SECUNDÁRIA JOSÉ ES-

TEVÃO, DA EB 2/3 DE S. BERNARDO E DA EB 2/3 DE 

CACIA: - Deliberado aprovar a minuta do Acordo para 

Resolução Convencional do contrato celebrado entre a 

CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO e a FIRMA NORTE 

TÉNIS, LDA..

EXECUÇÃO DO POLIDESPORTIVO DE REQUEIXO: - 

Deliberado não adjudicar a empreitada de “Execução do 

Polidesportivo de Requeixo”, e anular o Concurso Limi-

tado n.º 30/05.

PROTOCOLO COM A BAIRROLAR – SOCIEDADE DE 

CONSTRUÇÕES, LDA.: - Deliberado aprovar a minuta 

do protocolo a celebrar entre a CÂMARA MUNICIPAL 

DE AVEIRO e a BAIRROLAR – SOCIEDADE DE CON-

STRUÇÕES, LDA., e submeter a proposta à Assembleia 

Municipal.

 

PERMUTA DE BENS IMÓVEIS: - Deliberado efectuar 

um aditamento à escritura realizada em 19 de Novem-

bro de 2002, com MANUEL FIGUEIREDO DIAS E OU-

TROS, e submeter a proposta à Assembleia Municipal.

 

PROPOSTA DE ARRANJO URBANÍSTICO PARA A 

ZONA INDUSTRIAL DE TABOEIRA: - Deliberado aprovar 

o Estudo Pontual de Arranjo Urbanístico para a Zona In-

dustrial de Taboeira.

PROCESSO DE OBRAS: - Deliberado celebrar um con-

trato de urbanização com a proprietária do prédio objec-

to de loteamento, sito no Cabo Luís, da freguesia de Es-

gueira e submeter a proposta à Assembleia Municipal.

MUSEU DA CIDADE DE AVEIRO: - Deliberado, por 

unanimidade, agradecer publicamente a generosidade 

e cidadania demonstrada pelos munícipes, Prof. Dou-

tor Luciano Ravara, Dr. José Luís Christo e José Manuel 

Cunha e ainda, pela Comissão de Festas de 2008 (Mor-

domia), que altruisticamente doaram vários objectos 

que contribuíram para o enriquecimento do acervo do 

Museu da Cidade de Aveiro. 

SUBSÍDIO: - Deliberado atribuir um subsídio à ASSO-

CIAÇÃO DESPORTIVA DE TABOEIRA, para fazer face 

a aproximadamente 50% das despesas tidas com os tra-

balhos de construção de dois campos de futebol pelados 

e respectivos balneários, na Quinta da Condessa. 

SUBSÍDIO: - Deliberado atribuir um subsídio à ASSO-

CIAÇÃO DE ANDEBOL DE AVEIRO.

 

SUBSÍDIO: - Deliberado atribuir um subsídio, no for-

mato de contrato programa, ao CLUBE DE S. BERNAR-

DO, por um período de 12 meses, para minimizar o au-

mento das despesas de troca de utilização da piscina do 

IDP.

PROCESSO DE OBRAS: - Deliberado reconhecer, a 

construção de um Equipamento Social – Lar de Ido-

sos e Centro de Dia/Creche, a levar a efeito na Quinta do 

Casal, lugar e freguesia de Aradas, de relevante interes-

se público para o Município.

PROTOCOLO PARA O ENQUADRAMENTO DE PES-

SOAL DESTINADO A INTEGRAR AS EQUIPAS DE IN-

TERVENÇÃO PERMANENTE: - Deliberado aprovar a 

minuta do protocolo a celebrar entre a AUTORIDADE 

NACIONAL DE PROTECÇÃO CIVIL, a CÂMARA MU-

NICIPAL DE AVEIRO e a COMPANHIA VOLUNTÁRIA 

DE SALVAÇÃO PÚBLICA GUILHERME GOMES FER-

NANDES. 

PROTOCOLO PARA O ENQUADRAMENTO DE PES-

SOAL DESTINADO A INTEGRAR AS EQUIPAS DE IN-

TERVENÇÃO PERMANENTE: - Deliberado aprovar a 

minuta do protocolo a celebrar entre a AUTORIDADE 

NACIONAL DE PROTECÇÃO CIVIL, a CÂMARA MU-

NICIPAL DE AVEIRO e a ASSOCIAÇÃO HUMANI-

TÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE AVEIRO 

VELHOS.

AQUISIÇÃO DE BEM IMÓVEL: - Deliberado aprovar a 

aquisição de um prédio sito na freguesia da Glória, pelo 

montante global de 50.000,00€.

	

REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA 
DE 12-02-2009 

2ª ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL 2009: - Deliberado au-

torizar a 2.ª alteração orçamental, no montante global 

de 103.888,89€. 

JUNTAS DE FREGUESIA: - Deliberado solicitar à As-

sembleia Municipal autorização para delegar competên-

cias próprias, nas Juntas de Freguesia que nisso tenham 

interesse, mediante celebração de Protocolos.

Deliberado submeter a deliberação da Assembleia Mu-

nicipal, autorização para alienar, a título gratuito, edifí-

cios e imóveis que actualmente integram o património 

do domínio do Município, às Juntas de Freguesia que 

detenham a sua posse ou às quais estejam afectos.

REPRESENTAÇÃO DO MUNICÍPIO NOS CONSE-

LHOS GERAIS DOS ESTABELECIMENTOS DE EN-

SINO: - Deliberado designar os representantes do 

Município de Aveiro nos Conselhos Gerais dos Estabe-

lecimentos Públicos de Educação Pré-Escolar e dos En-

sinos Básico e Secundário: 

PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE O MU-

NICÍPIO DE AVEIRO E A AEVA - ESCOLA PROFIS-

SIONAL DE AVEIRO: - Deliberado aprovar a minuta do 

protocolo a celebrar entre o MUNICÍPIO DE AVEIRO 

E A AEVA – ESCOLA PROFISSIONAL DE AVEIRO, na 

qualidade de Estrutura de Acolhimento do Centro de In-

formação Europe Direct de Aveiro. 

PROTOCOLO COM A IPSS FLORINHAS DO VOUGA: - 

Deliberado aprovar a renovação do Protocolo celebrado 

entre a CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO e a INSTI-

TUIÇÃO PARTICULAR DE SOLIDARIEDADE SOCIAL 

FLORINHAS DO VOUGA, para desenvolver o projecto 

“Desporto para Todos”, durante o período de Novembro 

de 2008 a Julho de 2009.  

PLANO ESTRATÉGICO DA CIDADE DE AVEIRO: - De-

liberado adjudicar a Prestação de Serviços de elaboração 

do Plano Estratégico do Concelho de Aveiro, à empre-

sa “SPI – SOCIEDADE PORTUGUESA DE INOVAÇÃO, 

CONSULTADORIA EMPRESARIAL E FOMENTO DA 

INOVAÇÃO, S.A.”.

AQUISIÇÃO DE BENS: - Deliberado adquirir dois pré-

dios urbanos pertencentes a MARIA OLGA EDMOND 

GOMES DA SILVA REIS PINTO DA ROCHA E OU-

TROS, sitos no Canal de São Roque e na Rua das Tomá-

sias, da freguesia da Vera Cruz.

DOAÇÃO DE BENS: - Deliberado doar ao CETA – CIR-

CULO EXPERIMENTAL DE TEATRO DE AVEIRO, 

dois prédios urbanos sitos no Canal de São Roque e na 

Rua das Tomásias, da freguesia da Vera Cruz, destina-

dos à implantação da referida Associação.   

PLANO DE PORMENOR DE NARIZ: - Deliberado aprovar a 

proposta de definição da área de intervenção do PLANO 

DE PORMENOR DE NARIZ. 

PAVIMENTAÇÃO DA TRAVESSA DA RUA DO 

CRASTO: - Deliberado adjudicar a empreitada em epí-

grafe, ao concorrente URBIPLANTEC, LDA..

PAVIMENTAÇÃO DA VIELA DOS LOUROS - PÓVOA 

DO PAÇO - CACIA: - Deliberado adjudicar a referida 

empreitada, ao concorrente VÍTOR ALMEIDA & FIL-

HOS, S.A..

PAVIMENTAÇÃO DA RUA NOSSA SENHORA DA GRA-

ÇA E CORONEL REGO – EIXO: - Deliberado adjudicar 

a empreitada em epígrafe, ao concorrente SCARP – SO-

CIEDADE DE CONSTRUÇÕES CIVIS E OBRAS PÚBLI-

CAS ANTÓNIO RODRIGUES PARENTE, S.A..

REMODELAÇÃO DO COLECTOR NA RUA DA PATE-

LA - S. BERNARDO: - Deliberado adjudicar a emprei-

tada em epígrafe, à Firma LAMEIRO EMPREITEIROS, 

LDA..

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REPARAÇÕES DO-

MÉSTICAS NO PARQUE ESCOLAR E DE ENTRE-

GA E COLABORAÇÃO DOMICILIÁRIAS: - Deliberado 

abrir Concurso Público para a “Prestação de Serviços de 

Reparações Domésticas no Parque Escolar e de Entrega 

e Colaboração Domiciliárias”.

SERVIÇO DE REFEIÇÕES ESCOLARES PARA O ANO 

LECTIVO DE 2008/2009: - Deliberado aprovar a trans-

ferência das verbas, no âmbito do apoio à gestão escolar, 

as quais visam compensar as despesas correntes gera-

das durante os 70 dias lectivos de 2008, nas cozinhas 

das escolas em questão com a confecção das refeições 

escolares destinadas a crianças dos jardins de infância e 

escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico. 

GESTÃO DE VEÍCULOS ABANDONADOS E RE-

COLHIDOS NA VIA PÚBLICA: - Deliberado declarar 

abandonado um veículo, bem como proceder ao seu 

encaminhamento para a Sociedade AMBITRENA-VA-

LORIZAÇÃO E GESTÃO DE RESÍDUOS, S.A., ao abri-

go do Protocolo de Cooperação na Gestão de Veículos em 

Fim de Vida.

PROGRAMA DE GENERALIZAÇÃO DO ENSINO 

DO INGLÊS E DE OUTRAS ACTIVIDADES DE EN-

RIQUECIMENTO CURRICULAR NO 1.º C.E.B.: - Foi 

dado conhecimento ao Executivo do acerto final das ac-

tividades extra-curriculares, referente ao ano lectivo 

2007/2008 e 1ª tranche 2008/2009, no âmbito do Con-

trato Programa de Generalização do Ensino do Inglês 

nos 3º e 4º anos e de outras actividades de enriqueci-

mento curricular no 1º ciclo do ensino básico.

AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE EIXO: - Delibera-

do autorizar o pagamento de 205,10€ ao Agrupamento, 

relativo às despesas assumidas com a instalação e fun-

cionamento dos quiosques/Sistema de Gestão Escolar. 

CONCURSO DE FOTOGRAFIA “OS JOVENS E A CI-

DADE”: - Deliberado ratificar o despacho do Sr. Vereador 

Dr. Pedro Ferreira que autorizou a realização do Con-

curso de Fotografia “Os Jovens e a Cidade”, a ter lugar 

no dia 9 de Maio, bem como o apoio logístico solicitado. 

FESTA MULTIMÉDIA DA PHUTURESOUL: - Delibera-

do autorizar o aluguer do espaço do Centro Cultural e de Con-

gressos para a realização da Festa Multimédia da Phu-

turesoul, a ter lugar no dia 21 de Fevereiro, bem como 

o apoio logístico solicitado e emissão das licenças ne-

cessárias com isenção das respectivas taxas. 

SUBSÍDIO: - Deliberado atribuir um subsídio à JUNTA 

DE FREGUESIA DE NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, 

com vista à adjudicação da empreitada do “Aqueduto Hi-

dráulico na Rua de Verba”, à firma Paulo Tavares, Lda., 

através de um procedimento por ajuste directo.

SUBSÍDIO: - Deliberado atribuir um subsídio à GEM-

DA-COMPANHIA DE DANÇA DE AVEIRO para apoiar 

o Projecto Musical “Os Amigos de Natal”. 

SUBSÍDIO: - Deliberado anular a Deliberação de 28 de 

Novembro de 2002, que revogou o subsídio atribuído à 

SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE AVEIRO, e pro-

ceder ao pagamento à instituição, dos valores que se en-

contram em dívida até aquela data. 

CENTRO CULTURAL E DE CONGRESSOS DE 

AVEIRO: - Deliberado autorizar a cedência do espaço 

da ex-Olaria no Centro Cultural e de Congressos, à APA 

– ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE AVEIRO, S.A., no 

dia 7 de Maio, no âmbito do “ III Encontro Empresarial 

Luso-Espanhol de Logística”. 
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Avisos - DelibErações - Editais - Regulamentos

Parâmetro  Exp. 

Resultados 

Análises Valor Cumprimento

Previstas Realizadas (%) Mínimo Máximo VP Legislação (%)

CONTROLO ROTINA 1

Desinfectante Residual mg Cl2/L 49 100 0,0,6 0,70 --- ---

Bactérias Coliformes UFC/100mL 49 100 0 0 0 100

E. Coli UFC/100mL 32 100 0 0 0 100

CONTROLO ROTINA 2

Amónio mg NH4/L 9 100 <0,050 <0,050 0,50 100

Nº Colónias 22°C UFC/mL 19 100 N.D >300 SAA ---

Nº Colónias 37°C UFC/mL 19 100 N.D 207 SAA ---

Condutividade μS/Cm a 20°C 9 100 153 383 2500 100

Clostrídium Perfringens UFC/100mL 16 100 0 0 0 100

Cor mg/L PtCo 17 100 <5 <5 20 100

pH Escala de 

Sorensen

9 100 6,6 7,6 6 , 5 -

9,0

100

Manganês μg Mn/L 18 100 <10 33 50 100

Nitratos mg NO3/L 8 100 4,4 21 50 100

Oxidabilidade mg O2/L 13 100 <2,0 5,6 5,0 92

Cheiro Factor diluição 9 100 <1 <1 3 100

Sabor Factor diluição 9 100 <1 <1 3 100

Turvação UNT 18 100 <0,3 7,8 4 94

CONTROLO INSPECÇÃO

Alumínio μg Al/L 0 0 --- --- 200 0

Ferro μg Fe/L 2 100 44 930 200 50

Antimónio μg Sb/L 0 0 --- --- 5,0 0

Arsénio μg As/L 1 100 <1 <1 10 100

Benzeno μg/L 0 0 --- --- 1,0 0

1,2-Dicloroetano μg/L 0 0 --- --- 3,0 0

Benzo(a)pireno μg/L 0 0 --- --- 0,010 0

Boro mg B/L 0 0 --- --- 1,0 0

Bromato μg BrO3/L 0 0 --- --- 10 0

Cádmio μg Cd/L 0 0 --- --- 5,0 0

Chumbo μg Pb/L 2 100 <5 <5 25 100

Cianetos μg CN-/L 0 0 --- --- 50 0

Cloretos mg Cl-/L 0 0 --- --- 250 0

Cobre mg Cu/L 0 0 --- --- 2,0 0

Crómio μg Cr/L 0 0 --- --- 50 0

Enterococos Fecais UFC/100mL 2 100 0 0 0 100

Fluoretos mg F-/L 0 0 --- --- 1,5 0

Mercúrio μg Hg/L 0 0 --- --- 1,0 0

Níquel μg Ni/L 2 100 <5 7 20 100

Selénio μg Se/L 0 0 --- --- 10 0

Tetracloroeteno μg/L 0 0 --- --- 10 0

Tricloroeteno μg/L 0 0 --- --- 10 0

Trihalometanos Total μg/L 1 100 24 24 150 100

Carbono Orgânico Total mg C/L 1 100 <1,0 <1,0 SAA ---

Nitritos mg NO2/L 2 100 <0,050 <0,050 0,5 100

Sódio mg Na/L 0 0 --- --- 200 0

Càlcio mg Ca/L 2 100 26 33 --- ---

Magnèsio mg Mg/L 2 100 4,6 10 --- ---

Dureza Total mg CaCO3/L 2 100 78,6 120 --- ---

Sulfatos mg SO4/L 0 0 --- --- 250 0

HAP μg/L 0 0 --- --- 0,10 0

Pesticidas Totais μg/L 0 0 --- --- 0,50 0

Pesticidas Individuais -----

Mancozebe μg/L 0 0 --- --- 0,10 0

Propinebe μg/L 0 0 --- --- 0,10 0

Dimetoato μg/L 0 0 --- --- 0,10 0

Alacloro μg/L 0 0 --- --- 0,10 0

Atrazina μg/L 0 0 --- --- 0,10 0

Bentazona μg/L 0 0 --- --- 0,10 0

Carbofurão μg/L 0 0 --- --- 0,10 0

Diurão μg/L 0 0 --- --- 0,10 0

EPTC μg/L 0 0 --- --- 0,10 0

Linurão μg/L 0 0 --- --- 0,10 0

Desetilatrazina μg/L 0 0 --- --- 0,10 0

Desetilterbutilazina μg/L 0 0 --- --- 0,10 0

S- metolacloro μg/L 0 0 --- --- 0,10 0

Terbutilazina μg/L 0 0 --- --- 0,10 0

Triclopir μg/L 0 0 --- --- 0,10 0

EDITAL
“CONTROLE DE QUALIDADE DA ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO”

Trimestre de “Outubro a Dezembro de 2008”

Dando cumprimento ao disposto no artigo nº 17 do Decreto - Lei 306/07 de 27 de Agosto, publicitam-se os resultados obtidos nas análi-

ses de demonstração de conformidade acompanhados dos respectivos elementos informativos, de modo a permitir avaliar o grau de cum-

primento das normas de qualidade da água do anexo I do referido Decreto-Lei:

Legenda:    SAA - Sem Alteração Anormal

OBSERVAÇÕES:

O Valor Paramétrico, significa o valor especifíco ou uma concen-

tração máxima ou mínima para uma propriedade, elemento, or-

ganismo ou substância listada na segunda coluna das tabelas do 

anexo I do Dec. Lei 306/07 de 27 de Agosto. As violações ao Va-

lor Paramétrico verificaram-se nos parâmetros Oxidabilidade, 

Turvação e Ferro, tendo estas sido comunicadas imediatamente 

pelo laboratório responsável, tomando estes Serviços Municipa-

lizados as medidas correctivas necessárias, dando conhecimento 

às autoridades competentes: Instituto Regulador de Águas e Re-

síduos e Delegado Concelhio de Saúde. As causas para os incum-

primentos verificados não foram detectadas, apesar das diligên-

cias efectuadas nesse sentido, tendo-se apenas tomado como medida 

correctiva  descargas de água para limpeza nas zonas envolven-

tes.Posteriormente foram efectuadas análises de verificação, 

constatando-se que os valores obtidos estavam de acordo com 

os limites preconizados na legislação. Os ensaios foram realiza-

dos no Laboratório Cesab, Cento de Serviços do Ambiente, La-

boratório de ensaios  acreditado pelo IPAQ, Certificado nº L0297 

Ensaios.Estes laboratório é considerado apto pelo Instituto Reg-

ulador de Águas e Resíduos.

Os resultados das análises encontram-se disponíveis no site dos 

SMA: www.smaveiro.pt. 

Esclarecimentos complementares poderão ser solicitados na Di-

visão de Estudos e Controle de Qualidade destes SMA.

Serviços Municipalizados  de Aveiro, 

26 de Fevereiro de 2009

O Director Delegado
Alberto Roque Ferreira Rodrigues

Normas de Participação

Contexto

Integrado no Ano Europeu da Criatividade e da 

Inovação 2009, o Município de Aveiro lançou uma sé-

rie de iniciativas de estímulo à criação, envolvendo vári-

os nichos da população.

O projecto WinDesign, inserido neste contexto, visa 

promover Aveiro criando uma nova forma de divulgar o 

concelho, dando espaço ao design.

Objectivos 

• Dotar Aveiro de um objecto, conceito ou imagem que 

identifiquem a cidade e permitam o aparecimento de 

um ou conjunto de adereços de merchandising que en-

riqueçam a oferta turística.

• Criar espaços para os criativos aveirenses intervirem 

na imagem de Aveiro.

• Divulgar a cidade e reforçar a marca Aveiro.

• Estimular o aparecimento de soluções diferenciadas e 

inovadoras para marcar de forma indelével as comemo-

rações que a cidade vive em 2009.

• Abrir espaço ao Design em Aveiro para a sua participa-

ção no Ano Europeu da Criatividade e Inovação.

Datas e Local

Prazo das Candidaturas: até 29 de Maio de 2009

Data de Anúncio do projecto Vencedor: 17 de Junho

Local de entrega: Gabinete de Design da Câmara Mu-

nicipal de Aveiro

Câmara Municipal de Aveiro

Centro Cultural e de Congressos de Aveiro

Cais do Fonte Nova

3811-904 Aveiro

Público Alvo

• Alunos e Docentes do DeCA da Universidade de Aveiro.

• Designers Aveirenses ou com actividade em Aveiro.

• Criativos Aveirenses e Público em Geral.

Elegibilidade

1 O concurso é aberto a pessoas singulares ou agências 

criativas.

2 Os projectos devem ser originais e desenvolvidos ex-

pressamente para o presente concurso.

3 Todos os trabalhos devem ser direccionados para a 

temática “Aveiro” e devem ter um carácter promocional.

4 Os organizadores podem recusar a inscrição de tra-

balhos que ultrapassem o âmbito do concurso ou ofen-

dam a tradição e a sensibilidade moral, cultural ou es-

tética Municipal.

5 Todos os trabalhos devem respeitar a Marca Comercial 

Municipal, e não substitui-la ou alterá-la.

6 Os projectos deverão ser passíveis de produção em sé-

rie, e ser financeiramente viáveis, permitindo o acesso 

ao grande público.

7 Deverão ter o cuidado de, caso assim se justificar, per-

mitir a aplicação em vários suportes, ou estes estarem 

devidamente identificados.

8 As propostas deverão ser entregues em arte final, e não 

deverão ter custos acrescidos de projecto para a Autar-

quia. 

Requisitos para Inscrição

1 Cada concorrente pode propor a avaliação até ao má-

ximo de três trabalhos.

2 Cada trabalho constitui uma inscrição, ou seja, caso 

um concorrente tenha mais que uma proposta diferente 

está obrigado a inscrever-se a concurso separadamente 

e sem qualquer elemento que identifique a mesma pro-

veniência. 

3 Se a proposta constituir conjunto ou associação, está 

deverá ser assumida como uma única inscrição.

4 O envio do projecto deve vir acompanhado do formu-

lário de inscrição devidamente preenchido e da identifi-

cação de cada um dos trabalhos, feito de forma anónima.

5 A identificação da obra deve ser feita unicamente por 

código de 5 letras e 3 números, que devem constar nas 

costas do projecto, no cd e na face de um envelope fecha-

do que conterá no seu interior a ficha de inscrição forne-

cida pela organização.

5.1 Qualquer identificação ou menção ao autor da obra 

que constar fora do local previsto, incorre na pena de ex-

clusão do concurso.

6 Os materiais devem ser entregues em formato digital e 

acompanhados de prova impressa ou maqueta 3d. 

6.1 Cada trabalho deverá ser enviado em 2 formatos:

6.1.1 PDF em Formato de Pré Impressão (onde deverá 

constar, memória descritiva e justificação para a obra).

6.1.2 JPG a 300 Dpi com dimensão mínima de 150mm 

no lado menor, para publicação.

Selecção

1. A Selecção das Obras a concurso estará a cargo de um 

júri a indicar pela organização, onde estarão represen-

tadas:

1.1 O Presidente da Câmara Municipal de Aveiro

1.2 O Vereador do Pelouro

1.3 Um técnico da Câmara Municipal de Aveiro 

1.4 Um Designer de referência com actividade no con-

celho de Aveiro.

1.5 Uma Pessoa a designar pela Autarquia.

2. Os candidatos cujos projectos não forem selecciona-

dos serão imediatamente informados podendo levan-

tar os originais, na data e forma a combinar com a or-

ganização.

3. As decisões do Júri quanto à selecção das obras a con-

curso são inapeláveis.

Prémios 

1. Será atribuídos os seguintes prémios:

1.1.1   1º Prémio no valor de 2.500 €

2. Serão atribuídas Menções Honrosas  por decisão do 

júri se tal se justificar pela qualidade e inovação dos tra-

balhos apresentados a concurso.

3. O Júri reserva-se o direito de não atribuir o prémio  

ou menções honrosas previstas, se considerar justifica-

damente que a qualidade dos trabalhos apresentados o 

não merecem. 

Direitos de propriedade.

1.O projecto premiado passará a constituir propriedade 

da Câmara Municipal de Aveiro, e será produzido no 

todo ou em parte segundo determinação da Autarquia 

sem mais valias para o autor.

2.As propostas aceites a concurso poderão ser objecto de 

exposição ou de publicação em espaço ou por determi-

nação da Câmara Municipal.

3.Qualquer obra não premiada poderá ser objecto de re-

produção por vontade da Autarquia desde que o autor 

seja consultado e haja acordo quanto a verbas e forma 

de produção.

Disposições Gerais finais

1 A Câmara Municipal de Aveiro é responsável por:

1.1 Divulgar e promover as actividades deste evento.

1.2 Constituir um júri que dê garantias de qualidade e 

idoneidade. 

1.3 Informar os concorrentes dos resultados da selecção. 

1.4 Garantir a produção dos projectos premiados.

1.5 Divulgar os resultados do concurso.

1.6 Caso assim se justificar, garantir a montagem em es-

paço nobre de exposição dos projectos a concurso.

2 Qualquer caso omisso será resolvido pela organização.
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TEATRO AVEIRENSE
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De 19 a 24 de Fevereiro, a cidade ganhou 
cor, imaginação e alegria! Dezenas de crian-
ças e de idosos brincaram ao Entrudo e mos-
traram os seus disfarces na tenda instalada 
no Rossio. O Vereador do pelouro do Turis-
mo, Gonçalo Caetano Alves, mostrou-se “vi-
sivelmente satisfeito com a imensa adesão 
às actividades programadas, sobretudo no 
que respeita a crianças e os seniores”, des-
tacando ainda o edil que “a alegria e a fan-
tasia foram os motivos para animar o cen-
tro da cidade durante a época carnavalesca”. 
O autarca revelou ainda que o “Carnaval de 
Aveiro passará a constar das agendas e no 
imaginário dos aveirenses para que o êxito 
se repita nas próximas edições”.
Damos destaque ao desfile de Carnaval In-
fantil pelas ruas da cidade, terminando no 
Rossio, que reuniu mais de 500 crianças de 
algumas instituições, tais como: Anita Ca-
racolito, Associação de Solidariedade So-
cial Casa Mãe de Aradas, Centro Social Cul-
tural D. P. S. S. do Distrito de Aveiro, Centro 
Social de Santa Joana, Centro Social e Pa-
roquial da Vera Cruz e Florinhas do Vouga. 
Também os idosos tiveram a oportunidade 
de viverem ao Entrudo! Assim, no dia 23 de 
Fevereiro, 250 pessoas, entre idosos e crian-
ças, pertencentes a nove IPSS e três fregue-
sias festejaram e viveram o Carnaval.
De seguida ilustramos a festa com as foto-
grafias do Carnaval em Aveiro!

Carnaval em Aveiro foi um êxito

A cidade de Aveiro comemorou, pela 

primeira vez, o Carnaval durante seis 

dias consecutivos. Promovido pela 

Câmara Municipal de Aveiro, Jun-

ta de Freguesia da Vera Cruz e Turis-

mo do Centro de Portugal, o Carnaval 

de Aveiro contou com a realização de 

diferentes iniciativas dirigidas a todo 

o tipo de públicos.
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 1 de Abril
Exposição de Fotografia “25 de Abril de 1974” com fotogra-
fias de Alfredo Cunha e textos e legendas do Jornalista Adeli-
no Gomes 
Centro Cultural de Esgueira – até 30 de Abril
Organização – Fundação Mário Soares
	  

 4, 11, 18 e 25 de Abril
Se esta Praça tivesse... 250 anos 
15.00 horas - Praça Joaquim Melo Freitas
Organização – Amigos d’Avenida	

 4 e 5 de Abril
2ª Fase do XIX Campeonato da Liga Galega de Banda de 
Gaitas de Foles
4 de Abril
Recepção Oficial à Federação Galega de Bandas de Gaitas
16.00 horas - Salão Nobre dos Paços do Concelho

Desfile de Bandas de participantes na 2.ª Fase do XIX 
Campeonato da Liga Galega de Bandas de Gaitas de Foles
17.30 horas - Rua Dr. Alberto Souto, Av. Dr. Lourenço Pei-
xinho e Rossio
5 de Abril
Hastear das Bandeiras
9.45 horas - Cais da Fonte Nova

Início da 2ª Fase do XIX Campeonato da Liga Galega de Ban-
da de Gaitas de Foles
10.00 horas - Cais da Fonte Nova

Inauguração do monumento oferecido pela Federação Gale-
ga de Bandas de Gaitas ao Município de Aveiro
13.00 horas - Cais da Fonte Nova

Desfile de Bandas de participantes na 2ª Fase do XIX Cam-
peonato da Liga Galega de Bandas de Gaitas de Foles

Cerimónia de encerramento com entrega dos prémios
13.30 horas - Cais da Fonte Nova
Organização – Federação Galega de Bandas de Gaitas

 4 de Abril
Aquafashion - Desfile Primavera/Verão 2009
21.30 horas - Fórum Aveiro
Organização – Fórum Aveiro
	

 De 6 a 13 de Abril
Semana Cidade Saudável 2009
Centro Cultural e de Congressos e Rossio	

 7, 14 de Abril
Ciclo de Cinema de Língua Portuguesa
21.30 horas - Teatro Aveirense
Organização – Teatro Aveirense

 8 de Abril
Ciclo de Conferências “À Descoberta das Profundezas” - 
«Geodiversidade e Biodiversidade do habitat cavernícola dos 
Açores» - Paulo Borges
21.30 horas - Anfiteatro do Departamento de Biologia da 
Universidade de Aveiro	
Organização – UA

 11 de Abril
Dia Comemorativo dos 250 anos de 
elevação de Aveiro a Cidade
Hastear da Bandeira e Guarda de Honra 
10.45 horas - Paços do Concelho
 Sessão Solene Evocativa Oficial do Município 
11.00 horas - Salão Nobre dos Paços do Concelho
Inauguração da Exposição “Aveiro: Terra Milenária” e Lan-
çamento do Inteiro Postal e do Carimbo Comemorativo 
12.00 horas - Galeria dos Paços do Concelho 
Inauguração da Exposição “Aveiro na Filatelia” pela Secção 

AGENDA 

Filatélica do Clube dos Galitos
12.30 horas - Teatro Aveirense
Gala Sénior “Aveiro 250 anos” 
(Homenagem aos ex-funcionários do Município)
15.00 horas - Teatro Aveirense	

 13 a 17 de Abril
250 anos de História Aveirense – Exposição Documental 
Itinerante pela Rede das Bibliotecas Escolares Concelhias
Biblioteca Escolar EB 1 de Santiago

 14 e 21 de Abril
 “Biologia na Noite 8” / Ano Darwin – Aveiro 250 anos
21.30 horas - Centro Cultural e de Congressos de Aveiro
Organização - UA

16 e 17 de Abril
Cost 927 Action
Termally processed foods: possible health implications
Universidade de Aveiro	
Organização – UA

 18 de Abril
Percursos com História
A cidade contemporânea [séculos XIX-XX]
11.00 horas - Museu da Cidade
Apresentação da 1.ª edição da obra de Rangel de Quadros
16.00 horas - Biblioteca Municipal de Aveiro
Encontro Poético Luso Espanhol
18.30 horas - Biblioteca Municipal de Aveiro

 20 a 24 de Abril
250 anos de História Aveirense – Exposição Documental 
Itinerante pela Rede das Bibliotecas Escolares Concelhias
Biblioteca Escolar da EB 1 da Quintã do Loureiro
	

 23, 24 e 25 de Abril
Festival de Música Aveirense
Teatro Aveirense	
Organização – Teatro Aveirense

24 de Abril
Ciclo de Conferências “À Descoberta das Profundezas” - 
«Aplicaciones de diversas técnicas en la Fotografía Subter-
rânea» - Jabier Les
21.30 horas - Anfiteatro do Departamento de Biologia da 
Universidade de Aveiro	
Organização - UA

 27 de Abril a 1 de Maio
250 anos de História Aveirense – Exposição Documental 
Itinerante pela Rede das Bibliotecas Escolares Concelhias
Biblioteca Escolar da EB 2/3 de João Afonso

 30 de Abril
Olhares Estratégicos sobre o Mar – Ciclo de Palestras
A Estratégia Nacional para o Mar e a Política Marítima Euro-
peia Engenheiro Miguel Sequeira (Estrutura de Missão para 
os Assuntos do Mar)
18.00 horas - Plenário da Assembleia Municipal de Aveiro 
(Antigo Edifício da Capitania)	
Organização - ISCIA

 “Comemorações Aveiro 2009”  Workshop “Motion and Emotion” - Sensibilização à 
Dança Movimento Terapia – 04 de Abril - das 14.00 às 19.00 
horas Casa Municipal da Juventude de Aveiro

 Workshop de Dança Étnico-Contemporânea 
Inscrições até dia 07 de Abril
14, 16 e 21 - das 19.00 às 21.00 horas
Casa Municipal da Juventude de Aveiro

 Workshop Movimento Contemporâneo/Composição
Inscrições até dia 15 de Abril
22 e 23 de Abril – das 19.00 às 22.00 horas
Casa Municipal da Juventude de Aveiro

 VI Encontro com a Dança
19 de Abril – 15.00 horas
Grande Auditório do Centro Cultural e de Congressos de 
Aveiro

 Espectáculo _ “Violino para Mesa 6”
24 e 25 de Abril – 22.00 horas
Estúdio PerFormas Teatro Avenida|Largo do Mercado, 
1|3800 – 223 Aveiro

 Cena Café - Performance de Dança 
“ Divergências Convergentes - Quadro de Ti”
22 de Abril  - 22.00 horas
Bar do PerFormas – Estúdio de Artes Performativas

 Exposição Pedagógica “Uma Carta Coreográfica”
Promovida pelo Programa Território Artes e disponibi-
lizada pela Direcção Geral das Artes, a exposição que tem 
como tema “Movimento Corpo Dança” surge no âmbito das 
Comemorações do Dia Mundial da Dança
Inauguração: 29 de Abril - de 29 de Abril a 29 de Maio - de 2ª 
a 6ª feira, das 9.30 às 18.00 horas
Casa Municipal da Juventude de Aveiro

 Dia 29 de Abril - Dia Mundial da Dança
Demonstração de Capoeira
15.00 horas -  Casa Municipal da Juventude de Aveiro

 Artes na Freguesia de São Jacinto - Workshop de Hip 
hop  Inscrições até 29 de Abril 02 de Maio – 14.30 às 17.30 
horas Junta de Freguesia de São Jacinto 

 Oficina de Pintura em Seda
Inscrições até dia 30 de Abril 
9, 16, 23 e 30 Maio e 6 de Junho - das 14.30 às 17.30 horas
Casa Municipal da Juventude de Aveiro

 Exposição de Pintura em Pastel Seco
Até 3 de Abril - de segunda a sexta-feira, das 09.30 às 18.00 
horas Casa Municipal da Juventude de Aveiro

 Concurso de Fotografia: “Os Jovens e a Cidade”
Inscrições até 30 de Abril
Destinatários: Jovens a partir dos 16 anos
Data de realização: 09 de Maio - das 10.00 às 22.00 horas
Casa Municipal da Juventude de Aveiro

Casa Municipal da Juventude de Aveiro 
Telefone: 234 406 522 - E-mail: cmjuventude@cm-aveiro.pt
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